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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo geral investigar as percepções dos 

professores da rede estadual paulista sobre a Aula de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (ATPC), enquanto espaço de formação docente, a fim de contribuir para 

a qualificação da prática da docência. Especificamente este estudo se propõe: 

analisar os Planos Gestores e Projetos Político Pedagógicos da Diretoria de 

Ensino da Região de Jacareí, explicitando conceitos e demais referências sobre a 

ATPC disponíveis nos mesmos; identificar a percepção do professor sobre sua 

participação e forma de atuação nas ATPCs e verificar o significado atribuído pelo 

professor às suas experiências neste espaço de formação. Foram investigadas as 

diferentes formas de contratação dos professores da Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo, denominadas categorias e suas influencias nas relações 

estabelecidas no trabalho coletivo. A base teórica foi constituída considerando os 

documentos oficiais do Estado de São Paulo referentes às ATPCs a fim de 

caracterizar as políticas vigentes e estudos realizados por autores como Apple, 

Contreras, Fusari, Gimeno Sacristán, Imbérnon e Santos visando contextualizar a 

realidade investigada e definir as referências conceituais das análises. A pesquisa 

utilizou a abordagem qualitativa, a técnica de análise documental aplicada aos 

Planos Gestores e Projetos Políticos Pedagógicos e um questionário online, com 

professores da rede para coleta de dados. Os resultados desvelam a ideologia 

subjacente ao currículo e as percepções dos professores sobre a ATPC indicam 

que há contribuição para a qualificação da prática da docência, porém, a 

participação mais efetiva se concentra nas categorias que possuem estabilidade e 

apresenta incongruência no trabalho coletivo, quando algumas categorias não 

participam e alguns encontros não são coletivos. Os dados demonstram que a 

formação não é construída por todos os integrantes, havendo evidencias de 

supressão de direitos quando os professores da Categoria “S” e “V” estão 

impedidos de usufruir deste espaço de formação, indicando que o processo 

categorizado de contratação tem influência no trabalho coletivo dos professores.   

Palavras-chave: ATPC, Currículo, Formação Docente, Trabalho Coletivo 



 

 

ABSTRACT 

 

This piece has as main objective the investigation of the perceptions of the state of 

Sao Paulo-Brazil public school teachers on Collective Work Pedagogical Class 

(Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo - ATPC), as teacher training opportunities 

in order to contribute to the qualification of the teaching practice. This study 

specifically aims to analyze The School´s Years´ Project Plan and The 

Pedagogical Board of Jacarei and Region Political Projects, explaining concepts 

and other references to the ATPC available in them; identifying  the perception of 

the teacher about their participation and performance in the form of ATPCs and 

checking the meaning gathered by the teachers to their experiences in this training 

space. The different forms of recruitment of teaching staff of the Education 

Department of São Paulo state, called categories and their influence on the 

relations established in the collective work were also investigated. The theoretical 

basis was established considering the São Paulo State official documents related 

to ATPCs to characterize the current political and studies by authors like Apple, 

Contreras, Fusari, Gimeno Sacristán, Imbernon and Santos in order to 

contextualize the investigated reality and define the conceptual references of the 

analysis. The research used a qualitative approach, the document analysis 

technique applied to the Plans Managers and Pedagogical Political Project and an 

online questionnaire with the school teachers to collect data. The results unveil the 

ideology underlying the curriculum, the perceptions of teachers on the ATPC 

indicate that there is contribution to the qualification of the teaching practice, 

however, the most effective participation focuses on categories that are stable and 

shows inconsistency in the collective work when some categories do not 

participate and some meetings are not collective. The data demonstrates that 

training is not built by all members, with evidence of suppression of rights when 

teachers Category "S" and "V" are unable to take advantage of this training space, 

indicating that the hiring process also influences the collective work of teachers. 

 

Keywords: ATPC, Curriculum, Teacher Training, Collective Work 
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INTRODUÇÃO 

 

A Diretoria de Ensino da Região de Jacareí (DERJAC), jurisdicionada ao Estado 

de São Paulo, conta com uma equipe de vinte e duas Supervisoras de Ensino que 

em 2015 atuou em cinquenta e sete escolas subdivididas em seis Municípios: 

Arujá, Guararema, Igaratá, Jacareí, Santa Branca e Santa Isabel. 

Integro esta equipe desde o segundo semestre de 2007, quando por nomeação 

em concurso público, tomei posse como Titular de Cargo de Supervisor de 

Ensino. Antes deste concurso contava com a experiência profissional de Diretor 

de Escola na Rede Estadual e 20 anos de magistério nas redes públicas e 

privadas, tendo trabalhado em diversos níveis educacionais: com crianças a partir 

de 2 anos em creches na Rede Municipal da cidade de São Paulo, com o Ensino 

Fundamental - Ciclo I (7 a 10 anos) na Rede Estadual, com alunos deficientes nas 

Classes Especiais também desta rede, além de alunos da Educação de Jovens e 

Adultos no ciclo de Alfabetização. 

O trabalho como Supervisor de Ensino ampliou minha visão do sistema da Rede 

Estadual e trouxe a exigência de um perfil profissional mais fiscalizador das ações 

das equipes gestoras das escolas, em relação aos aspectos administrativos e 

pedagógicos. 

Este perfil fiscalizador da equipe da Supervisão de Ensino, disposto em legislação 

específica, também se revela por meio da verificação das políticas públicas da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), acompanhando sua 

implementação nas unidades escolares jurisdicionadas à Diretoria de Ensino 

(DE). 

Dentre as políticas públicas a serem fiscalizadas encontra-se a Aula de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (ATPC) que deve existir em todas as unidades escolares 

estaduais, sob a responsabilidade do Professor Coordenador (PC) e do Diretor de 

Escola, com orientação da Supervisão de Ensino. 
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A luta historicamente construída pelos professores da rede Estadual de São 

Paulo, para ter direito a um espaço de estudo e formação continuada dentro de 

sua jornada de trabalho, tem aporte legal específico a partir de 1985, o qual 

normatizou a quantidade de horas-aula (tempo em sala de aula com alunos) e 

horas-atividade (tempo para preparação de atividades pedagógicas e formação 

continuada) a que esses profissionais têm direito.  

As horas-atividades foram inicialmente chamadas de “Hora de Trabalho 

Pedagógico” (HTP), depois “Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo” (HTPC) e 

a partir de 2012, recebeu a nomenclatura “Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo” 

(ATPC). Os diferenciais e especificações dessas nomenclaturas serão tratados no 

Capítulo 02.  

A legislação que embasa a ATPC define a responsabilidade do Professor 

Coordenador (PC), que deverá desenvolver neste espaço momentos de 

discussão coletiva e trabalho colaborativo. Esses atributos são tratados no 

documento norteador dessa política ao afirmar que: 

[...] a legislação apresentada regulamenta o tempo e o espaço da ATPC, 
a qual deve ser implementada, com vistas a possibilitar um trabalho 
pedagógico mais contextualizado e em consonância com as 
necessidades das situações específicas de cada escola. Assim sendo, 
disponibilizamos algumas sugestões que, poderão subsidiar as 
atividades desenvolvidas pelo Professor Coordenador na condução de 
seu trabalho, direto com os alunos, com vistas a fortalecer, 
continuamente, a prática pedagógica mais enriquecedora e desafiadora 
[...] (SÃO PAULO, Documento Orientador CGEB nº 10, 2014, pag. 14). 

 

O Documento Orientador CGEB nº 10 de 2014, elaborado pela Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica (CGEB), da SEE/SP, divulgado em julho de 2014 e 

intitulado “Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) Em Destaque”, ratifica 

que a ATPC tem como objetivo o fortalecimento das reuniões pedagógicas e a 

formação continuada dos professores.  

Como atividades para formação, propostas pela CGEB, no referido documento 

incluem-se gráficos das notas bimestrais, por disciplinas, de fluxo de alunos, além 

dos índices do SARESP/IDESP (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo / Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo) e 
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das escalas de proficiência, ou seja, recursos métricos que quantificam o 

rendimento dos alunos e o alcance dos objetivos do Programa de Qualidade da 

Escola. 

Os dados mencionados sustentam, em perspectiva mais ampla, o objetivo 

primordial das ATPCs: alavancar os índices educacionais e aproximar a qualidade 

educacional que caracteriza a realidade do Estado de São Paulo dos indicadores 

internacionais de educação, representados pela Organização para a Cooperação 

e o Desenvolvimento Econômico (OCDE): 

Com as metas de longo prazo pretende-se que as escolas públicas da 
rede estadual do Estado de São Paulo atinjam índices comparáveis aos 
dos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que são os mais bem colocados do mundo em 
termos de qualidade da educação. (SÃO PAULO. 2011, Nota Técnica, 
pag. 5).  

 

As análises apresentadas por Ponce e Oliveira (2011), embora inseridas no 

contexto de um curso de bacharelado, possibilitam ampliar a compreensão de 

conceitos, quando apontam a articulação entre a concepção do currículo em que 

o profissional foi formado, a prática e o seu desempenho profissional. A citação 

fundamenta que o espaço de formação, a partir das práticas docentes, das 

ocorrências pedagógicas e sociais vivenciadas no âmbito do espaço educativo, 

subsidiam a construção da base epistemológica do significado do processo de 

formação: 

Inverte-se a lógica do currículo tradicional, em que o profissional só tem 
contato com a realidade profissional após receber seu diploma quando, 
então, percebe que não foi preparado para lidar com as situações 
encontradas. No currículo integrado, as situações da prática profissional 
servem de fontes embasadoras de temas a serem discutidos e 
analisados em sala de aula. A prática é o ponto de partida e de chegada 
e define a teoria, que deverá ajudar em sua compreensão e mudança. 
(PONCE e OLIVEIRA; 2011, pag. 215) 

 

Em decorrência do exposto surgem questões-chave, que se tornam desafiadoras 

para esta pesquisa: a ATPC caracteriza-se como espaço de estudo e formação 

do professor tendo em vista a qualificação da prática pedagógica para a sala de 

aula? Qual a percepção dos professores sobre esse espaço de formação? O 

tempo de experiência profissional muda a compreensão da ATPC? A forma de 



15 

 

contratação e a condição de estabilidade dos professores influem na participação 

no trabalho coletivo? 

Ao adentrar o curso de mestrado deu-se início a um caminho de aprofundamento 

de conhecimentos científicos que, anteriormente, eram somente sentidos e 

intuídos. Descobrir conceitos e o significado de ideologias, hegemonias e poderes 

nada neutros no campo educativo constituiu um desvelar maravilhoso e na 

mesma medida doloroso.  

Os estudos realizados no mestrado em Educação: Currículo e embasados nas 

teorias críticas e pós-críticas do Currículo, propiciaram ampliação e 

aprofundamento de reflexões relativas às questões acima elencadas, ao conceber 

sua relação com os processos culturais, políticos e situações de conflitos de 

poder, tendo em vista a possibilidade de elucidar os determinantes sociais, 

ideológicos e as situações que interferem na compreensão das experiências nas 

ATPCs. 

Este cenário norteia a configuração do problema da pesquisa em pauta: como os 

professores da Diretoria de Ensino da Região de Jacareí percebem as 

orientações didático-pedagógicas norteadoras das ATPCs e se essas se 

constituem em contributos complementares à formação acadêmica do professor, 

enquanto espaço formativo? 

O contexto delineado impõe a necessidade de investigações que possam atender 

as demandas existentes nos processos de formação e prática da docência. Em 

decorrência da problemática anunciada, delimitou-se o objetivo geral desta 

pesquisa: analisar as políticas de formação docente instituídas e investigar sobre 

as percepções dos professores da rede estadual paulista, na Diretoria de Ensino 

da Região de Jacareí, sobre as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo, enquanto 

espaço de formação, a fim de contribuir para a qualificação da prática da 

docência.  

Os objetivos específicos delimitados a seguir se constituem em ações 

investigativas que alicerçam o alcance do objetivo geral: 
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 Analisar documentos da Diretoria de Ensino, Planos de Gestão da Escola e 

Projetos Político Pedagógicos identificando conceitos e demais referências 

sobre a ATPC disponíveis nos mesmos; 

 Caracterizar a percepção do professor sobre sua participação e forma de 

atuação nas ATPCs; 

 Verificar o significado atribuído pelo professor às suas experiências nas 

ATPCs como espaço de formação. 

A instigação primordial deste trabalho de investigação é dar voz aos professores, 

que são os principais atores do processo educativo, aqueles que ancoram as 

proposições e o processo de desenvolvimento da aprendizagem. É imprescindível 

conhecer suas percepções e como estas contribuem para qualificar a efetivação 

de políticas públicas de formação docente, no caso as ATPCs e suas 

repercussões nas práticas pedagógicas e curriculares. 

Reconhecida a relevância da problemática, questões e objetivos anteriormente 

expostos, justifica-se a definição da metodologia desta pesquisa que se 

caracteriza pela abordagem qualitativa e será desenvolvida na Diretoria de Ensino 

da Região de Jacareí, jurisdicionada à Secretaria de Estado da Educação de São 

Paulo, contemplando seus 6 Municípios e o montante de 57 escolas. 

A base teórico-conceitual será pautada na revisão bibliográfica, respaldada em 

estudos sobre globalização, ideologia, políticas públicas, formação de 

professores, trabalho coletivo e uma imersão na legislação de referência e 

ordenamentos da SEE/SP pertinentes à ATPC, demonstrando as conquistas e os 

dilemas decorrentes. 

A pesquisa bibliográfica contemplou também análise de teses e dissertações 

localizadas na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Científica Eletrônica em Linha (SciELO), 

no período entre 2008 e 2014. Em relação às palavras-chave utilizadas foi 

localizado o seguinte quantitativo de produções: trabalho docente (355); 

hierarquia de professores (11); HTPC (06); professor eventual/professor 

contratado (6); hierarquia docente (3).  
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A técnica de análise documental foi utilizada para investigar documentos da 

Diretoria de Ensino da Região de Jacareí: Planos Gestores e Projetos Político 

Pedagógicos, identificando conceitos e demais referências sobre a ATPC 

disponíveis nos mesmos, conforme exposto em um dos objetivos específicos. 

Considerando a amplitude do objeto de estudo e as variáveis em questão, 

optamos por realizar uma pesquisa empírica utilizando-se como procedimento 

metodológico um questionário online a fim de trazer à tona a voz do professor 

sobre suas percepções, as repercussões das experiências da prática do trabalho 

coletivo docente na sua relação com a concepção da proposta curricular inserida 

nas políticas e na formação docente. 

A dissertação é composta por capítulos teóricos iniciais, caracterizando a 

realidade sociopolítica e educacional, a conceituação de currículo e formação 

docente, como elementos condutores para discussão especifica da ATPC. Após 

abordagem acerca do trabalho coletivo e da profissão docente, segue o 

detalhamento da identificação da ATPC enquanto espaço de formação continuada 

e seu desenvolvimento histórico. Abarcam-se os programas atuais e desvelam-se 

as políticas e o sistema de contratação de professores da Secretaria da Educação 

do Estado de São Paulo. Em capítulo final são apresentados os resultados e a 

sistematização da pesquisa de campo, frente aos objetivos elencados, conforme 

introduzido anteriormente. Nas considerações finais encontra-se a síntese dos 

principais resultados alcançados por meio da realização deste estudo.  

Os elementos introdutórios elencados evidenciam a importância da motivação 

para realização desta pesquisa, no sentido de estar diretamente relacionada à 

trajetória de vida pessoal, acadêmica e profissional da pesquisadora, ressaltando-

se suas vivências na área educacional como docente, gestora escolar e 

supervisora de ensino. Cabe ressaltar também o significado social deste estudo, 

por trazer à tona a percepção do professor sobre as ATPCs, possibilitando 

apontar perspectivas e delimitar indicadores para possíveis mudanças nesse 

espaço coletivo de formação, na política educacional e de contratação da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.  
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CAPITULO 1 - GLOBALIZAÇÃO, IDEOLOGIA E CURRÍCULO 

 

“A educação é um ato inerentemente político 
e ético – totalmente humano.” Apple (2006) 

 

Torna-se necessário admitir inicialmente a existência de um processo de 

globalização que tem consequências econômicas, políticas e culturais em todos 

os âmbitos sociais e que afeta diretamente a Educação: na formação acadêmica 

dos professores, via orientações curriculares, na prática educativa, no uso de 

metodologias aprendidas e continuamente repetidas sem reflexão, afetando o 

desempenho profissional do Professor.  

É necessário também nos predispormos a compreender como a ideologia e a 

hegemonia geram sujeições no campo curricular, na formação continuada dos 

professores, bem como no espaço formativo denominado “Aula de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (ATPC)” e nas legislações específicas pertinentes que 

deliberam a quem se destina este espaço formativo e seu tempo de duração. 

 

1.1  Globalização – realidade ou mito? 

 

Santos (2011) desvela que o processo de globalização mundial pode ser visto de 

três formas: globalização como fábula, como perversidade e uma outra 

globalização. Como fábula aponta que a constante repetição das fantasias 

ideológicas acaba por se tornar “real” para o sistema, como por exemplo, as 

expressões “aldeia global” e “mercado global”, que são apresentadas como 

homogêneas, porém criam e recriam profundas diferenças entre as classes 

sociais e suas necessidades locais. 

O mesmo sistema ideológico que justifica o processo de globalização, 
ajudando a considerá-lo único caminho histórico, acaba, também, por 
impor uma certa visão da crise e a aceitação dos remédios sugeridos. 
Em virtude disso, todos os países, lugares e pessoas passam a se 
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comportar, isto é, a organizar sua ação, como se tal “crise” fosse a 
mesma para todos e como se a receita para afastá-la devesse ser 
geralmente a mesma. Na verdade, porém, a única crise que os 
responsáveis desejam afastar é a crise financeira e não qualquer outra. 
(SANTOS, 2011, pag. 36) 

 

A perversidade da globalização competitiva e submetida a valores de ordem 

econômica afeta a maior parte da humanidade quando seus reflexos são o 

desemprego, baixos salários, fome, doenças e desabrigo.  

Neste mundo globalizado, a competitividade, o consumo, a confusão dos 
espíritos constituem baluartes do presente estado das coisas. A 
competitividade comanda nossas formas de ação. O consumo comanda 
nossas formas de inação. E a confusão dos espíritos impede o nosso 
entendimento do mundo, do país, do lugar, da sociedade e de cada um 
de nós mesmos. (SANTOS, 2011, pag. 46) 

 

Porém, admitindo a alternativa “por uma outra globalização”, Santos (2011) 

entende que existe uma grande possibilidade de a humanidade perceber e iniciar 

a discussão sobre quais são as prioridades para os Estados-nação e suas 

comunidades locais. Para o autor, utilizando-se das mesmas técnicas básicas do 

racionalismo, poder-se-á modificar o plano empírico, tendo como objetivo outros 

fundamentos sociais e políticos. 

Esses fundamentos, embasados no pressuposto de que os indivíduos não são 

ideologizados igualmente, ratificam que a cultura criada localmente pode 

sobrepor-se à de massa global, assim como a força horizontalizada no trabalho 

poderá de “baixo para cima” reafirmar as necessidades de uma vida digna, 

descartando-se as imposições do mercado financeiro e suas invenções de 

consumo fabricado. 

Burbules e Torres (2004) discutem a globalização, assim como Silva (2010), com 

reflexões que focalizam mais diretamente o aspecto educacional. Mencionam que 

os processos de privatização da educação parecem ter consequências sérias na 

transformação do ensino e da aprendizagem, independente da definição de como 

estão ocorrendo frente à divisão global do trabalho e ao fato do poder se 

estabelecer em organizações supranacionais. 
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Argumentam Burbules e Torres (2004) que a agenda educacional neoliberal 

impõe algumas políticas que levam à padronização da avaliação e dos testes 

nacionais ou estaduais, assim como do financiamento, da formação de 

professores, da decisão sobre o currículo; é inconteste que,   

Os sistemas organizados de educação operam sob a égide de um 
Estado-nação que controla, regula, coordena, comanda, financia e 
certifica o processo de ensino e aprendizagem. Não é de surpreender 
que um dos principais propósitos de um sistema educacional projetado 
dessa forma seja criar um cidadão leal e competente. (BURBULES e 
TORRES, 2004, pag.12) 

 

Desta forma, a globalização é uma realidade que ameaça a autonomia de 

sistemas educacionais nacionais e a soberania democrática dos próprios Estados, 

quando através dos currículos padronizados molda os cidadãos. As influências 

são amplas e diversificadas como apontam Burbules e Torres: 

Os efeitos econômicos mais amplos da globalização tendem a forçar 
políticas educacionais nacionais em uma estrutura neoliberal que 
enfatiza impostos mais baixos; redução do setor estatal e “fazer mais 
com menos”; aproximação das abordagens de mercado às escolhas 
escolares (particularmente por meio de vales); administração racional de 
organizações escolares; avaliação de desempenho (testes); e 
desregulamentação para encorajar novos provedores (incluindo 
provedores online) de serviços educacionais. (BURBULES e TORRES, 
2004, pag.22) 

 

 Essa interpretação demonstra a limitação das políticas nacionais que sofrem a 

imposição de demandas externas de instituições transnacionais. Estas trazem ao 

interior das escolas questões internacionais de conflito, crimes, terrorismo, sem 

um desenvolvimento adequado, caracterizado e contextualizado para a localidade 

destas instituições.  

Os autores citados discorrem, assim, sobre a influência da cultura globalizada 

sobre as políticas, práticas educativas e as conjunturas das instituições 

educacionais. Trazem à tona que os danos podem ser analisados por nível, 

subdividindo os países: caracterizando-os como desenvolvidos, em 

desenvolvimento e subdesenvolvidos. Acrescendo que as pressões globais 

podem influir sobre as culturas locais, sugerindo sutilmente, que correm o risco de 

serem dizimadas.  
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Na perspectiva das determinações impostas pelo campo econômico, político e 

cultural apontam os referidos autores que a escola, ao mesmo tempo em que 

deveria preparar seus alunos para enfrentar os conflitos locais, regionais, 

nacionais e transnacionais, também deveria proporcionar o reconhecimento da 

sua própria cultura e tradições. O desvelar do antagonismo local/global deverá 

levar a comunidade escolar à percepção de seus imbricamentos dentro da 

unidade, por meio da execução das políticas públicas, no que diz respeito ao 

currículo e as definições da prática pedagógica. 

Como demonstrado, é real a globalização das sociedades e indiscutível que esse 

fenômeno afeta os indivíduos, as comunidades, as escolas e os processos 

educativos em todas as suas dimensões pela inculcação de valores próprios da 

ideologia predominante. 

Reconhecer que processos ideológicos, às vezes invisíveis ao senso comum, 

também são influentes no campo educativo é o que se pretende desvelar a 

seguir: a ideologia na escola, onde é encontrada e como se instaura nos 

currículos. 

 

1.2  Ideologia e suas contraversões 

 

A respeito do tema ideologia na escola, alguns dos princípios observados por 

Apple (2006), permitem ressaltar que educação não é um empreendimento 

neutro, assim como o educador está sempre envolvido em um ato político - 

estando ciente ou não. 

A educação disfarça as desigualdades sociais, a distribuição injusta de 

oportunidades de vida e reproduz as desigualdades que caracterizam a sociedade 

atual, pois, através da educação escolar, as estruturas mentais do individuo são 

formadas e neste contexto se estruturam na divisão social do trabalho. 

As escolas públicas são chamadas a educar todas as crianças e, 
simultaneamente, são acusadas pelas disparidades sociais e 
econômicas que reduzem severamente suas chances de sucesso. [...] há 
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pressão para mantermos o currículo dentro dos limites estreitos da 
tradição cultural do Ocidente. As necessidades da indústria e do 
comércio são repentinamente eleitas metas preponderantes de nosso 
sistema educacional. (APPLE e BEANE, 1997, pag. 12) 

 

O conhecimento não é um artefato neutro e a cultura presente na escola não é 

despolitizada; a sua estrutura e formas de organização estão relacionados aos 

princípios de controle social e cultural da sociedade; suas práticas são produtos 

das relações de dominação econômica, cultural e política. 

Apple (2006) afirma que o novo bloco hegemônico é formado por 

neoconservadores, neoliberais, religiosos populistas autoritários (fundamentalistas 

cristãos e evangélicos) e profissionais, que se esquecem que as multiculturas 

presentes nas escolas atuais interferem no seu cotidiano. Não obstante este fato, 

o grupo dominante incorpora ao currículo os pontos da agenda seletiva que são 

mais “seguros”, pois segundo sua concepção, estes aspectos não garantem uma 

visão de mundo considerada verdadeira. 

[...] as escolas estão organizadas não apenas para ensinar o 
“conhecimento referente a quê, como e para que”, exigido pela nossa 
sociedade, mas estão organizadas também de uma forma tal que elas, 
ao final das contas, auxiliam na produção do conhecimento 
técnico/administrativo necessário, entre outras coisas, para expandir 
mercados, controlar a produção, o trabalho e as pessoas, produzir a 
pesquisa básica e aplicada exigida pela indústria e criar necessidades 
“artificiais” generalizadas entre a população. [...] O tipo de conhecimento 
considerado como mais legítimo na escola, o qual atua como um 
completo filtro para estratificar grupos de alunos, está conectado às 
necessidades específicas de nosso tipo de formação social. As escolas 
produzem conhecimento de um tipo particular, portanto, ao mesmo  
tempo recriam categorias de desajustamento que estratificam alunos. A 
criação de desajustamento e a produção de capital cultural estão 
indissoluvelmente conectados. (APPLE, 1989, pag. 37) 

 

Mediante essa perspectiva ideológica e hegemônica, o autor elucida que o poder 

de escolha do conhecimento ensinado nas escolas, onde se privilegia um grupo 

social em detrimento de outros, aspecto este pouco elucidado no currículo ou não 

reconhecido de fato, nos mostra quem tem poder na sociedade.  

Apple (1989) demonstra que a escola não somente reproduz conhecimento, mas 

cria capital cultural e tem a possibilidade de disseminar mais equitativamente 
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várias culturas, podendo também legitimá-las. Porém, através do currículo oculto, 

ensina-se a divisão hierárquica, as normas e valores necessários para os futuros 

trabalhadores desempenharem eficazmente seus papéis na sociedade 

neoliberalista.  

Instaura-se deste modo um circulo ideológico perverso onde a escola forma o 

aluno dentro da ideologia vigente, e este poderá vir a ser um professor moldado 

por esta ideologia capitalista, se tornando um trabalhador que integra o 

proletariado da educação e que, por sua vez, moldará seus alunos. 

Neste contexto Ponce e Leite (2012, pag.11) concordam com Apple, quando 

refletem que a falta de autonomia do professor acarreta a perda da identidade 

profissional, levando intrinsecamente à desvalorização do magistério e à 

desqualificação do trabalho docente. Afirmam também as autoras que, quando o 

professor perde a dimensão da coletividade, “a escola se fragiliza 

ideologicamente, os professores entram em um processo de despolitização, que 

conduz à proletarização da profissão docente”.  

Esta proletarização do professor, embora não haja consenso entre todos os 

autores, é defendida por Contreras (2002, pag. 33), em virtude de que os 

docentes “sofreram ou estão sofrendo uma transformação, tanto nas 

características de suas condições de trabalho como nas tarefas que realizam, que 

os aproxima cada vez mais das condições e interesses da classe operária”. 

Identifica-se pelo exposto, e pela legislação vigente, a ser posteriormente 

discutida, que para se garantir o controle sobre o processo produtivo do professor, 

o currículo estadual paulista tornou-se apostilado e foi subdividido em conteúdos 

inicialmente anuais, depois bimestrais e semanais; em publicações encadernadas 

contando com as competências e habilidades específicas colocadas em prática 

pelo professor, configurando-o como operário especializado em aspectos cada 

vez menores do conhecimento educacional. Essa condição resultou na perda da 

perspectiva de conjunto e de visão contextualizada, transformando-o em um 

multiplicador de conteúdos, um simples transmissor, um reprodutor de 

competências e habilidades impostas pelo sistema. 
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Diante dos conceitos elencados, cabe discutir a concepção de currículo tendo em 

vista os objetivos válidos para esta pesquisa, considerando a conotação 

ideológica e elementos que a favorecem, dispostos nos componentes 

curriculares. 

 

1.3  Currículo e Ideologia 

 

Estudos de Pacheco (1996, pag. 15), ao analisar em perspectiva histórica a 

concepção de currículo, indicam que o termo é proveniente do latim “currere” e 

“significa caminho, jornada, trajetória, percurso a seguir e encerra, por isso, duas 

idéias principais: uma de sequência ordenada, outra de noção de totalidade de 

estudos”. 

Currículo como conceito foi ressignificado ao longo da história, conforme as 

concepções de Educação de cada localidade e as influências das teorias 

hegemônicas, políticas, culturais e sociais.  As discussões sobre esta 

conceituação estão em curso até o momento, abarcada por vários autores e 

correntes de pensamento. 

Silva e Moreira (2001) definem currículo pelo viés das relações sociais, 

imbricadas pelo poder e identidades sociais. 

O currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e 
poder, representação e domínio, discurso e regulação. É também no 
currículo que se condensam relações de poder que são cruciais para o 
processo de formação de subjetividades sociais. Em suma, currículo, 
poder e identidades sociais estão mutuamente implicados. O currículo 
corporifica relações sociais. (SILVA, MOREIRA, 2001, pag. 200) 

 

Acrescentam esses autores em outra obra (MOREIRA E SILVA, 1995) que o 

currículo configura-se atrelado às categorias de controle e eficiência social, pois 

se mostra útil quando propicia o surgimento de interesses que estão subjacentes 

à prática e à teoria utilizadas pelos sistemas educacionais ou pelas escolas. 
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Apontam também que, como campo cultural, que cria e produz significações e 

sentidos, o currículo tem importância central para a transformação das relações 

de poder e, estando o processo ideológico também relacionado às divisões que 

organizam a sociedade, a escolha desse componente pode proporcionar a 

predominância do grupo que o determina. 

O que caracteriza a ideologia não é a falsidade ou verdade das idéias 
que veicula, mas o fato de que essas idéias são interessadas, 
transmitem uma visão do mundo social vinculada aos interesses dos 
grupos situados em uma posição de vantagem na organização social. A 
ideologia é essencial na luta desses grupos pela manutenção das 
vantagens que lhes advêm dessa posição privilegiada. (MOREIRA e 
SILVA, 1995, pag. 23) 

 

Moreira e Candau (2007), na definição a seguir, entendem o currículo como 

atividades e experiências organizadas com fins educacionais por instituições 

escolares, embora o conceito seja utilizado de maneira diversificada. 

 

[...] entendendo currículo como as experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, em meio a relações sociais, e 
que contribuem para a construção das identidades de nossos/as 
estudantes. Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços 
pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas. Por esse motivo, 
a palavra tem sido usada para todo e qualquer espaço organizado para 
afetar e educar pessoas, o que explica o uso de expressões como o 
currículo da mídia, o currículo da prisão etc. Nós, contudo, estamos 
empregando a palavra currículo apenas para nos referirmos às 
atividades organizadas por instituições escolares. Ou seja, para nos 
referirmos à escola. (MOREIRA, CANDAU, 2007, pag.02) 

 

Para Gimeno Sacristán (2000, pag. 15), a definição de currículo perpassa pela 

descrição da “concretização das funções da própria escola e a forma particular de 

enfocá-las num momento histórico e social determinado, para um nível de 

modalidade de educação, numa trama institucional, etc.” Portanto o autor 

conceitua currículo pelas vertentes histórico social, localizado territorialmente e 

considerando suas funções escolares. 

“Que tipo de conhecimento vale mais?” Com esta frase instigadora, Apple (1995, 

pag. 39) traz à discussão sobre currículo, a idéia de que o mesmo sempre esteve 
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atrelado à discussão sobre conflito de classe, raça, sexo e religião. Questionando 

sobre a validade dos conhecimentos dispostos no currículo, discute acerca do fato 

de que o conteúdo sobre minorias quase inexiste propositalmente, pois afetaria as 

relações de autoridade e a política dos grupos dominantes. Portanto, os 

conteúdos escolhidos são os voltados para as necessidades empresariais e 

econômicas. 

Os educadores vêm testemunhando um colossal esforço – que não se 
tem mostrado exatamente malsucedido – de exportação, para as 
escolas, da crise econômica e de relações de autoridade que afeta as 
práticas e políticas de grupos dominantes. Se as escolas, seus 
professores e seus currículos fossem mais rigidamente controlados, mais 
estreitamente vinculados às necessidades das empresas e das 
indústrias, mais tecnicamente orientados e mais fundamentados nos 
valores tradicionais e nas normas e regulamentos dos locais de trabalho, 
então os problemas de aproveitamento escolar, de desemprego, de 
competitividade econômica internacional, de deteriorização das áreas 
centrais das grandes cidades, etc. desapareceriam quase que por 
completo, assim querem-nos convencer. (APPLE, 1995, pag. 40) 

 

Para serem atendidas as necessidades da população como um todo, 

estabelecendo-se e constituindo-se em processo democrático, para a efetivação 

da Educação como um direito social preconizado e garantido pela Constituição 

Federal de 1988, no art. 205, seria necessário, segundo o autor, a 

[...] não imposição de padrões e conceitos, que nos tornem a todos 
“culturalmente letrados”, mas sim, e essencialmente a criação das 
condições necessárias para que todas as pessoas participem da 
formulação e reformulação de conceitos e valores. Requer um processo 
democrático em que todos – e não apenas aqueles que são os guardiões 
intelectuais da “tradição ocidental” – possam envolver-se nas 
deliberações acerca do que é importante. (APPLE, 1995, pag. 50) 

 

Apple (1995, pag. 52) exorta que “Nações não são empresas. E escolas não 

fazem parte de empresas, para ficarem eficientemente produzindo em série o 

“capital humano” necessário para dirigi-las.” Este clamor desvela o autor e sua 

linha de pensamento filosófico refratário ao currículo que não é construído de 

forma democrática.  

A não consolidação da construção democrática e a definição curricular realizada 

somente pela mão de especialistas, embasados nas necessidades do mercado, 
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tornam a todos, alunos e professores, “consumidores”, sem oportunidade de 

criação ou reflexão sobre o que estão ensinando, replicando continuamente ideias 

e atitudes. 

A concepção contemporânea e polissêmica de currículo, apontada por 

Abramowicz (2006), como necessária para a educação do Século XXI, observa 

que o currículo deveria contemplar as dimensões culturais, sociais, históricas e 

políticas. Em suas palavras: 

 Cultural que vê o currículo como um artefato indissoluvelmente 
vinculado à cultura, contemplando o diálogo de diferentes culturas; 

 Social que pensa o currículo em um contexto amplo de mudanças 
sociais; 

 Prática que encara o currículo como uma prática social humana 
mediada pelo conhecimento; 

 Histórica que vê o currículo contextualizado em um tempo/espaço; 

 Política que pensa o currículo dentro de um processo político- 
pedagógico carregado de intenções e com um compromisso social 
com a democracia visando uma sociedade mais justa, igualitária e 
solidária. (ABRAMOWICZ, 2006, pag.2/3) 

 
 

Para a autora (2006, pag. 3), o currículo é visto como “uma arena, um campo de 

lutas que refletem as contradições, um autêntico “território contestado” onde não 

existe uma só cultura unitária, homogênea, dando lugar a  um multiculturalismo”.  

Observa-se no currículo as relações definidas entre determinados interesses 

políticos, os ordenamentos sociais, econômicos, do mercado de trabalho, da 

cultura e da prática docente, que valoram os poderes dominantes e guiam os 

processos educativos daquele sistema. Quando a organização curricular e sua 

sistematização são decretadas pelo Estado geram a própria regulação social, 

iniciando-se uma influência recíproca sem fim. 

Apple (2006, pag. 73) pondera que a maior razão para os currículos integrados 

(não correspondentes a disciplinas) estarem em poucas escolas que possuem 

elevado reconhecimento social, está no alto nível de conhecimento que estes 

garantem. Além disso, esta relação está afeta à seleção de futuros trabalhadores, 

para que estes preencham altas posições econômicas e sociais na sociedade 

estratificada. Para a maioria do alunado que se encontra nas escolas com 
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disciplinas segmentadas, resta somente o currículo que possibilita aceitação, 

ajuste e adaptação ao mercado de mão de obra barata. 

Em Chizzotti (2012) encontramos também um parâmetro para essa diferenciação 

curricular, denotando que, 

 

O projeto da OCDE tende a centrar a educação na perspectiva 
pragmática, orientada para a formação profissional e centrada na 
performance individual do aluno. O currículo, voltado para as 
competências que o aluno deve alcançar, procura atender à nova 
configuração da produção capitalista e à nova conjuntura da formação do 
trabalhador: exigir maior grau de escolaridade, desempenho escolar 
mais elevado, melhor nível de conhecimentos e comunicabilidade, 
eficiência polivalente, flexibilidade versátil, iniciativa criadora e 
responsabilidade – um conjunto de habilidades e atitudes que o torne 
mais competente no processo produtivo e mais competitivo na hierarquia 
ocupacional. O tom eminentemente econômico dos projetos da OCDE 
tem ampla aceitação nos setores que toma a educação e a formação 
como bem e serviço mercantis, sujeitos às leis de mercado, ou 
eufemisticamente, quase-mercado. (CHIZZOTTI, 2012, pag, 447) 

 

Portanto, no consenso dos autores apresentados, o currículo possui 

posicionamentos políticos e ideológicos quando discrimina o que será ensinado e 

o que será desconsiderado para os alunos, retirando-lhes o direito de conhecer 

todas as versões do conhecimento humano que implica em contradições – 

dominantes/dominados, elites/subalternos, vencedores/perdedores etc. Esta 

concepção de conteúdo cria nos alunos identidades forjadas a essas posturas, 

que, calcadas em crenças e valores determinados, irão estruturar a personalidade 

dos novos educandos e, consequentemente, suas futuras ideologias, escolhas e 

comportamentos. 

A discussão desenvolvida reportou-se a reflexões sobre currículo de forma 

indistinta. Porém durante a realização desta pesquisa, o Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) lançou em 30 de julho de 2015, o Portal da Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2015), site com informações online, cuja intenção é que a 

população participe do processo de escolha dos conteúdos mínimos que farão 

parte do currículo nacional comum a todo o Brasil. 
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1.4  Currículo Único para os Brasileiros – uma reflexão 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 214, determina que haja legislação 

específica que estabeleça um plano nacional de educação decenal. Este 

articulará o sistema nacional de educação em regime de colaboração com 

Estado, Município e União, a fim de definir as diretrizes, metas e estratégias para 

o desenvolvimento do ensino no Brasil. 

Com base neste artigo, foi promulgada a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano 

Nacional de Educação (PNE) para os próximos 10 anos. A lei possui 20 metas, 

desdobradas em várias estratégias. Observa-se que a idéia “[...] direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as)[...]”, que 

serão o sustentáculo para a Base Nacional Comum Curricular, está presente nas 

estratégias 2.1, apresentada abaixo, assim como nas 2.2, 3.3, 7.1 e 15.6. 

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 
2

o
 (segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao 

Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, 
proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
para os (as) alunos (as) do ensino fundamental; (BRASIL, 2014, pag.10) 

 

A lei delimitou até o final de 2015, para que o MEC, após consulta pública, 

apresente ao Conselho Nacional de Educação (CNE) a proposta com os objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento que serão utilizados em todo o país. 

Para tanto, o MEC lançou em julho de 2015, o Portal da Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2015), contendo a matéria denominada “Base Nacional 

Comum Curricular” (BNC) que propõe os conteúdos a serem utilizados nas 

escolas de Educação Básica do país, sejam públicas ou particulares, conforme 

identificação exposta a seguir : 

A Base Nacional Comum Curricular (BNC) vai deixar claro os 
conhecimentos essenciais aos quais todos os estudantes brasileiros têm 
o direito de ter acesso e se apropriar durante sua trajetória na Educação 
Básica, ano a ano, desde o ingresso na Creche até o final do Ensino 
Médio. Com ela os sistemas educacionais, as escolas e os professores 
terão um importante instrumento de gestão pedagógica e as famílias 
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poderão participar e acompanhar mais de perto a vida escolar de seus 
filhos. 
Com a BNC, ficará claro para todo mundo quais são os elementos 
fundamentais que precisam ser ensinados nas Áreas de Conhecimento: 
na Matemática, nas Linguagens e nas Ciências da Natureza e Humanas. 
A Base é parte do Currículo e orienta a formulação do projeto Político-
Pedagógico das escolas, permitindo maior articulação deste. A partir da 
Base, os mais de 2 milhões de professores continuarão podendo 
escolher os melhores caminhos de como ensinar e, também, quais 
outros elementos (a Parte Diversificada) precisam ser somados nesse 
processo de aprendizagem e desenvolvimento de seus alunos. Tudo isso 
respeitando a diversidade, as particularidades e os contextos de onde 
estão. 
A Base é uma conquista social. Sua construção é crucial para 
encontrarmos um entendimento nacional em torno do que é importante 
no processo de desenvolvimento dos estudantes brasileiros da 
Educação Básica. Entender seu real significado e participar da sua 
construção é direito e dever de todos. (BRASIL, MEC, 2015) 
 
 

A equipe que escolheu e redigiu preliminarmente os “conhecimentos essenciais” 

deste currículo mínimo, segundo o texto disponível no link “PROTAGONISTA” 

deste mesmo site, é composta por um Comitê de Assessores com suporte de 

uma comissão de 116 especialistas, subdivididos por área, componente curricular 

e etapas da educação básica.  

Não há disponibilização dos nomes dos assessores ou dos especialistas 

envolvidos. Há somente a indicação que representam 35 universidades, 2 

Institutos Federais, professores e gestores das redes públicas estaduais dos 26 

Estados e do Distrito Federal, todos indicados pelas Secretarias Estaduais de 

Educação. 

Para explicitação dos “elementos fundamentais”, o MEC aponta como subsídio 

base “as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e 

demais Diretrizes, os documentos curriculares dos estados e municípios e os 

conhecimentos produzidos pelas áreas de conhecimento da educação básica” 

(BRASIL, MEC, 2015, link “Como Construir uma Base?”). Essa afirmação vaga, 

sem os descritores dos documentos reais utilizados, encaminha para a reflexão: a 

serviço de quem está essa base comum de conteúdos? 

Encontra-se em Apple (1995, pag. 60) um aporte teórico frente a este 

questionamento, quando o autor se reporta a uma “política do conhecimento 



31 

 

oficial”, que é definida por quem tem autoridade para escolher o que será 

aprendido, não sendo tais escolhas somente descrições neutras de objetivos 

educativos: 

A educação está intimamente ligada à política da cultura. O currículo 
nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos, que de algum 
modo aparecem nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é 
sempre parte de uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, 
da visão de algum grupo acerca do que seja conhecimento legítimo. É 
produto das tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e 
econômicas que organizam e desorganizam um povo. (APPLE, 1995, 
pag. 59) 

 

Aliada a esta citação, soma-se a não efetiva definição do termo utilizado para a 

redação dos conhecimentos escolhidos; o texto utiliza-se das expressões 

“conhecimentos essenciais”, “elementos fundamentais”, e “objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento” (conforme consta no Plano Nacional de 

Educação), sem assumir uma definição, como também não caracteriza os 

descritores1 elencados como competências2 ou habilidades. 

Para encontrar esses descritores dentro do site 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/#/site/inicio, é necessário clicar no link 

“Interaja com a BNC” e então buscar a área do conhecimento ou disciplina e 

analisar os campos de experiências ou eixos e as competências/habilidades ali 

dispostas. 

A participação da sociedade brasileira em relação à definição destes “objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento” (vocábulo dispostos no Plano Nacional de 

Educação) foi disponibilizada até dezembro de 2015 e postergada para março de 

2016. Acreditamos que mesmo com o novo período, o tempo não será suficiente 

                                            

1
 Descritores mostram as habilidades que são esperadas dos alunos em diferentes etapas da 

escolarização e que são passíveis de serem aferidas em testes padronizados de desempenho. 

2
 O conceito de competência contido no Currículo Oficial do Estado de São Paulo será tratado no 

Capítulo 3. 
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para que uma ampla discussão ocorra em profundidade, em todas as unidades 

escolares, de modo a envolver professores, alunos e pais, pois o corpo docente e 

discente usufrui férias e recesso escolar até o inicio do mês de fevereiro. Menos 

provável seria ainda que extrapolasse os muros da escola e ocorresse no âmbito 

das comunidades às quais estão inseridas e na sociedade como todo. 

Este estudo leva à ponderação de que um currículo nacional calcado somente em 

descritores sustentará a postura ideológica neoliberal, que continua grassando 

nos dias atuais. Tais descritores poderão ser utilizados para fomento e 

desenvolvimento de novos padrões tecnicistas de avaliação meritocrática, tanto 

para alunos quanto para professores, resultando na possibilidade de 

oportunidades comerciais para a confecção de novos materiais didáticos, 

paradidáticos, apostilas etc., para posterior implantação sistêmica pelo país. 

É assim que um currículo nacional – aliado a rigorosos padrões 
nacionais e a um sistema de avaliação orientado para o desempenho – 
se torna capaz de, a um só tempo, objetivar uma “modernização” 
curricular e uma eficiente “produção” de melhor “capital humano” e de 
representar um anseio nostálgico por um passado romantizado. Quando 
associado a um programa de políticas voltadas para o mercado [...], 
esses sistema nacional de padrões, avaliações e currículos – ainda que 
intrinsecamente inconsistente – é uma conciliação ideal dentro da 
coalizão direitista. (APPLE, 1995, pag. 73) 

 

O processo de avaliação poderá levar aos responsáveis pelos alunos uma idéia 

de competição entre as escolas, transformando-as em uma lista única, 

hierarquizada das melhores para as piores e sujeitando-as à mesma 

competitividade mercadológica, empresarial. Possivelmente, essa hierarquização, 

classificação, também seria dada às próprias crianças, adolescente e professores 

destas escolas, recrudescendo a separação de classes sociais e até 

comprometendo futuros empregos. 

Muito embora os proponentes de um currículo nacional possam vê-lo 
como meio de criar coesão social e de nos possibilitar melhorar nossas 
escolas avaliando-as segundo critérios “objetivos”, os seus efeitos serão 
justamente o oposto. Os critérios até poderão parecer objetivos, mas os 
resultados não o serão, dadas as diferenças de recursos e classe social 
e a segregação racial. Em lugar de coesão cultural e social, o que surgirá 
serão diferenças ainda mais acentuadas, socialmente produzidas, entre 
“nós” e “os outros”, agravando os antagonismos sociais e o 
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esfacelamento cultural e econômico delas resultante. (APPLE, 1995, 
pag. 75/76) 

 

Um currículo unificado no país não poderia servir de instrumento de prestação de 

contas para a sociedade, tendo em vista que cada localidade, Estado, Município 

possui diferentes habitantes, culturas, recursos financeiros, Índices de 

Desenvolvimento Humano e gestão política. Este tipo de avaliação também seria 

unilateral e ideológica. 

No discurso de Apple (1995, pag.80) observa-se que um currículo nacional, da 

forma exposta, será uma ferramenta de controle político do saber, a partir da sua 

implantação. Poderá vir a ser modificado, frente aos conflitos que irão surgir, 

porém dificilmente será revogado: “Somente reconhecendo sua lógica essencial 

do falso consenso e [...] a medida que se vincule a um sistema massificado de 

avaliação nacional, é que poderemos compreender inteiramente esse fato.” 

Considerando todos os argumentos deste autor, seria possível supor sua 

execração ao currículo único, porém ele afirma que o mesmo é viável, contanto 

que a formação dos professores que irão executá-lo não esteja deslocada dos 

processos de construção e implantação. Se o currículo e seus conteúdos forem 

coordenados e tornarem-se parâmetros para a formação docente, o processo 

pedagógico poderia ser revitalizado, desde que os professores se dedicassem a 

aprofundar seus conhecimentos das disciplinas e, consequentemente, mudassem 

suas concepções pedagógicas.  Haveria fortalecimento do processo democrático 

se a discussão social fosse real, envolvendo a todos, porém não seria um 

processo rápido e muito menos de baixo custo. 

Adentrando ao tema formação de professores, discutir-se-á a seguir, a exigência 

que essa profissão requer em aprofundamento e continuidade de estudos - 

específicos da área ou pedagógicos - durante toda a vida profissional.  

Após as análises realizadas no desenvolvimento desta pesquisa, apresentam-se 

na sequência os resultados dos estudos denominados “Estado da Arte”, com 
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ênfase sobre formação docente e os sentidos múltiplos que o termo possui, 

considerando os posicionamentos de vários autores. 

 

1.5  Estado da Arte em Formação Docente 

 

O estudo que ora se apresenta sobre formação docente foi realizado com base 

em trabalhos que definem e analisam o “estado da arte” e que se mostraram 

imprescindíveis para apreender resultados de parte significativa da produção 

acadêmica na área da Educação, pertinentes à temática. 

A obra de André et al (1999) apresenta sistematizações sobre a formação de 

professor no Brasil, realizando a análise de dissertações e teses no período de 

1990 a 1996, resultantes de pesquisas do Grupo de trabalho Formação de 

Professores  da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED), desenvolvidas no período de 1992 a 1998, e artigos 

científicos publicados entre 1990 e 1997.  

As autoras apontam que em 1990 realizaram-se 460 defesas na área, sendo que 

em menos de dez anos (1996) atingiu-se 834 trabalhos defendidos, quase 

dobrando a quantidade. Dessa produção, dos trabalhos sobre formação docente 

houve um acréscimo de 28 para 60 defesas, mantendo-se estável entre 5 a 7 % 

sobre o total das produções.  

Quantitativamente, essas teses e dissertações tiveram como foco de análise: 43% 

propostas de governo ou de Secretarias de Educação, 21% programas ou cursos 

de formação, 14% prática pedagógica e 21% processos de formação em serviço. 

Cabe destacar que 25% utilizaram como metodologia estudo de um caso, 

trazendo resultados pontuais e particulares sobre a formação docente. 

Em relação aos periódicos, foram analisados pelas autoras 115 artigos e, destes, 

26% enfatizaram a formação continuada. As autoras apontam que os artigos dão 

prioridade a aspectos incipientes das pesquisas discentes, como condições de 
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trabalho e remuneração, questões de gênero, organização política e sindical, 

apresentando também em destaque as políticas educacionais. 

Concernente às pesquisas do Grupo de Trabalho Formação de Professores da 

ANPED, a temática formação continuada constava de 15 trabalhos do total de 70 

apresentados, o que corresponde a 22%, significando um índice inexpressivo. 

Ao compor este estado da arte, as autoras concluem que os dados permitem 

verificar o excesso de discurso sobre a formação docente e uma escassez de 

dados empíricos que referenciam a prática e as políticas educacionais.  

Duarte (2010) fez a revisão da literatura acadêmica sobre a temática do trabalho 

docente na educação básica no Brasil, inserida em dissertações e teses de 1987 

a 2007, ampliando o mapeamento realizado por André et al (1999) incluindo na 

amostra do seu estudo sessenta e cinco programas de pós graduação em 

instituições públicas e privadas, catalogadas na CAPES.  

Uma de suas conclusões é que o descritor trabalho docente se concentra 

prioritariamente na temática de formação docente, não sendo localizado o 

descritor HTPC3 nos trabalhos pesquisados. 

Neste período de 20 anos, a autora aponta que a Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC/SP) reuniu a maior produção acadêmica catalogada no eixo 

temático “Formação Docente”, contabilizando 39% das 114 dissertações e teses 

produzidas.  

A referida autora afirma que houve um aprofundamento neste campo de 

investigação e no eixo temático “Formação Docente”, com aumento em torno de 

68% das publicações.  Este aumento nas pesquisas acadêmicas possui várias 

vertentes: a formação em si, os impactos que as reformas educacionais ocorridas 

neste período causaram na formação dos docentes, como a promulgação da 

Constituição em 1988, a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional 

                                            

3
 No período histórico deste Estudo da Arte o termo vigente era HTPC – Hora de Trabalho 

Pedagógico Coletivo. 
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(LDBEN) em 1996 e todas as legislações federais, estaduais e municipais 

decorrentes destas. 

 

1.6  Formação Docente – Sentidos Múltiplos 

 

Estudos existentes sobre formação de professores abrangem múltiplas 

modalidades, tais como: formação inicial, continuada, em serviço, escolarização 

assumida por instituições que realizam cursos de graduação, pós-graduação, 

capacitação, treinamento. As análises demonstram que as diversas propostas de 

processos de formação apresentam variação quanto à sua ênfase dada ao 

caráter teórico ou prático, entre outros, não havendo unanimidade no formato 

para sua execução.  

Autores como Mizukami (2002); Libâneo, Oliveira e Toschi (2003); Feldmann 

(2004, 2009); Fusari (2005); Almeida (2005) e Saviani (2009) discutem 

profundamente estes conceitos apontando interpretações como: 

 

Os dados revelam um descompasso muito grande entre a mobilização 
para a “capacitação” e os poucos resultados e mudanças no processo de 
ensino-aprendizagem. Estas constatações foram contribuindo para o 
questionamento do entendimento de capacitação como sinônimo de 
mudanças. Houve, então, um grande avanço na crítica às ações de 
formação baseadas numa concepção linear, prescritiva e extremamente 
pontual. (FUSARI, 2005, pag.19) 
 
 [...] as recentes investigações nacionais e internacionais sobre a 
formação dos professores apontam a necessidade de se tomar a prática 
pedagógica como fonte de estudo e construção de conhecimento sobre 
os problemas educacionais, ao mesmo tempo que se evidencia a 
inadequação do modelo racionalista-instrumentista em dar respostas às 
dificuldades e angustias vividas pelos professores no cotidiano escolar, 
embora seja esse o paradigma mais presente em nossas escolas [...]” 
(FELDMANN 2009, pag. 75) 

 

Gatti (2008) acrescenta o termo “educação continuada”, trazendo uma ampla 

gama de possibilidades dentro de um único rótulo. A autora afirma no texto 
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abaixo, que se encontra inserido no contexto sobre um curso de História, porém 

pode ser aplicado nesta discussão já que o conceito não está suficientemente 

teorizado, e explicita seus limites, possibilidades e perspectivas: 

Nos últimos dez anos, cresceu geometricamente o número de iniciativas 
colocadas sob o grande guarda-chuva do termo “educação continuada”. 
As discussões sobre o conceito de educação continuada nos estudos 
educacionais não ajudam a precisar o conceito, e talvez isso não seja 
mesmo importante, aberto que fica ao curso da história. Apenas 
sinalizamos que, nesses estudos, ora se restringe o significado da 
expressão aos limites de cursos estruturados e formalizados oferecidos 
após a graduação, ou após ingresso no exercício do magistério, ora ele é 
tomado de modo amplo e genérico, como compreendendo qualquer tipo 
de atividade que venha a contribuir para o desempenho profissional – 
horas de trabalho coletivo na escola, reuniões pedagógicas, trocas 
cotidianas com os pares, participação na gestão escolar, congressos, 
seminários, cursos de diversas naturezas e formatos, oferecidos pelas 
Secretarias de Educação ou outras instituições para pessoal em 
exercício nos sistemas de ensino, relações profissionais virtuais, 
processos diversos a distância (vídeo ou teleconferências, cursos via 
internet etc.), grupos de sensibilização profissional, enfim, tudo que 
possa oferecer ocasião de informação, reflexão, discussão e trocas que 
favoreçam o aprimoramento profissional, em qualquer de seus ângulos, 
em qualquer situação. (GATTI, 2008, pag.57) 

 

Roldão (2015) correlaciona a natureza da formação às repercussões em prol do 

Desenvolvimento Profissional (DP) quando se refere à formação que considere o 

contexto do docente. Em palestra apresentada na PUC-SP em 04/08/2015, sob o 

título “Formação em contexto e desenvolvimento profissional: a construção de 

conhecimento profissional”, a autora afirmou que o DP deve ser intrínseco ao 

cotidiano escolar; é processual e contínuo, não se realiza por um tempo 

determinado; o professor é ator e autor da sua ação pedagógica; mobiliza e 

integra a formação com outras fontes do saber do professor, portanto o 

desenvolvimento profissional torna-se apropriativo e reconstrutivo do saber, não 

sendo somente um instrumento a mais para o professor.  

As correlações evidenciadas embasam-se no pressuposto de que a 

fundamentação de qualquer formação docente é o saber ensinar, deslocando-se 

o saber teórico para sua incorporação no contexto escolar onde é realizado, pois 

o ensinar é um ato complexo e individualizado, que não se resume em tarefas 

práticas ou atividades sequenciadas. Exige que, sobre a ação concreta do 
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professor, se faça uma análise e a subsequente teorização da mesma, a fim de 

que isso se torne um movimento reflexivo-teórico para agir novamente. Este 

movimento alimenta o próprio conhecimento e, portanto, é uma formação 

partilhada e centrada na escola, sendo uma atividade intelectual, e não somente 

de ação. 

Dessa forma, segundo Roldão (2015), a formação se constituirá como construção 

e aquisição de novo saber pelos professores, tornando-se parte essencial e 

permanente do coletivo da escola, revertendo a lógica de trabalho do individual ao 

colaborativo na ação de ensinar. Esta postura alimentará a própria continuidade 

pela busca do conhecimento, transformando a escola em um espaço real – não 

somente discursivo – reconvertendo a relação da escola com o conhecimento. 

Assim o professor, de executor de atividades pensadas por outros especialistas, 

passa a produtor de conhecimento. 

Ao expandir suas reflexões, Roldão (2015) especifica que a formação acadêmica 

formal, inicial e continuada é essencial, mas não cobre a totalidade da construção 

do conhecimento profissional docente, onde o saber é desmembrado em 

parcelas, em rotinas de agir e ensinar, com uso acrítico dos materiais didáticos, 

sem interpretação e sem análise das ações que foram realizadas. Em sua 

apresentação, a professora explicita ações formadoras que dificultam o 

fortalecimento da equipe de professores, tais como: solicitar alguém exterior ao 

ambiente escolar para que resolva problemas; o domínio do conhecimento 

específico da área é responsabilidade do professor e o acúmulo de tópicos de 

formação para cada área em separado será sempre insuficiente, pois estará 

rapidamente desatualizado. 

Para a autora, os processos de formação poderão se fortalecer, quanto aos 

objetivos propostos e resultados obtidos, na medida em que: sejam incorporados 

novos saberes tornando o professor mais capaz de ensinar com sucesso; 

caracterizem-se como processos coletivos e enquadrados na ação de ensinar; e 

que auxiliem na construção de novos conhecimentos cognitivos para cada 

profissional docente.  
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Cabe enfatizar que para Roldão (2015) a formação docente, enquanto construção 

de conhecimento novo, que gera e alimenta o desenvolvimento profissional, deve 

partir dos saberes do professor, para que, então, realize uma análise das 

atividades realizadas. Deve contemplar ainda: reflexão sobre os porquês dos 

conteúdos, o levantamento de hipóteses explicativas dos acertos e dos erros (à 

luz das teorias com analise crítica sobre o seu agir docente), em conjunto com os 

outros professores, avaliando e sendo avaliado pelos seus pares. Assim, cada 

tentativa de melhorar a ação de ensinar precisa ser percebida, avaliada, discutida 

com o grupo e refeita, para que se possa construir mais conhecimento. 

A autora reitera que cada professor tem sua própria competência específica, seu 

saber especializado, porém a qualidade da ação ao ensinar necessita estar visível 

nos processos e nos resultados da ação educativa. O enriquecimento do 

desempenho individual da profissão docente e o desenvolvimento de todos, 

enquanto comunidade profissional fortalecida pelo conhecimento comum, afirmará 

a indispensabilidade do professor e proporcionará o retorno de seu prestígio 

social. 

Conforme verificado no desenvolvimento deste primeiro capítulo, percebe-se que 

apesar dos termos diversos ligados à formação docente, a grande maioria aponta 

a necessidade de continuidade de estudos formativos, embasados em teorias e 

práticas coletivas para que o professor se fortaleça e desenvolva um ensino de 

qualidade em suas salas de aula. 

Para o encadeamento e ampliação da perspectiva de abordagem desta pesquisa, 

se torna necessária a análise de como se deu o desenvolvimento das políticas 

públicas da SEE/SP e de como estas conceberam a formação docente; bem 

como da legislação pertinente que assegura o tempo e o espaço formador e a 

observação das normas legais, verificando se abarcam todos os professores da 

rede. 
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CAPITULO 2 – TRABALHO COLETIVO E SER PROFESSOR 

 

O poder nunca é propriedade de um indivíduo; 

pertence a um grupo e existe somente enquanto 
o grupo se conserva unido. 
                                       Hannah Arendt 

                                                                           

Deve-se frisar de inicio que qualquer reflexão sobre profissão e formação docente 

perpassa pelo tema “trabalho coletivo”. As discussões sobre as teorias e práticas 

do trabalho dos professores apontam a necessidade do fortalecimento do grupo, 

do trabalho coletivo entre pares, pois este se fortalece por meio  da prática social 

coletiva responsável. 

 

2.1  Trabalho Coletivo 

 

A necessidade de reflexão sobre o trabalho coletivo se faz premente, segundo 

Lima (2003), pois os professores já estão desacreditados dos programas de 

educação continuada no Brasil, afinal, muitos sofreram os revezes da 

descontinuidade, além de outros dilemas que afetam sua qualidade: 

 

A rigor, os programas de educação continuada no Brasil sofrem do 
paradoxo de não ser continuados e amplos o suficiente para 
corresponder às novas necessidades formativas. Não estão calcados, 
geralmente, em orientações claras, com recursos específicos, de modo a 
promover uma construção teórica sobre eles próprios. Assiste-se a 
iniciativas de governos que, muitas vezes, sofrem interrupções de uma 
hora para outra, dentro de uma mesma gestão, ou em função do fim do 
mandato de um determinado governante, ou, ainda, com a troca de 
Secretários de Educação. Os professores já conhecem essas 
descontinuidades e trabalham com desconfiança em relação a 
programas de formação. (LIMA, 2003, pag. 14) 
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A autora afirma que geralmente contratam-se instituições externas à unidade 

escolar, que atuam por meio de projetos prescritos sobre as políticas públicas, 

sendo que o professor não tem voz e não é ouvido, cabendo-lhe assentir ou 

resistir às sugestões dos especialistas. 

O trabalho coletivo, na concepção de Fusari (1993) é aquele que se realiza em 

conjunto com todos os atores da escola (pais, alunos, gestores, conselheiros e 

membros da comunidade externa), cuja responsabilidade é assegurar o acesso e 

a permanência do aluno, assim como a melhoria da qualidade da educação. 

Segundo o autor, o “ecletismo pedagógico” dos professores, ocasiona contradição 

entre as tendências das linhas teórico-práticas, culminando na incompatibilidade 

entre o discurso e a prática pedagógica. Portanto, se faz necessária a construção 

de um trabalho coletivo coerente, articulado: 

Esta construção é permeada por valores que extrapolam os muros da 
Escola e envolvem a realidade social como um todo; e o que está em 
jogo, nesta concepção de trabalho coletivo, é o próprio fortalecimento da 
sociedade civil em torno de alguns ideais democráticos, pela ótica dos 
interesses e necessidades das camadas majoritárias da população. Fala-
se em construção do trabalho coletivo porque se trata não de algo dado 
ou tutelado pelo Estado, mas de algo que passa, necessariamente, pela 
cidadania dos educadores escolares. (FUSARI, 1993, pag. 70) 

 

Como entrave ao trabalho coletivo, o autor cita a valorização do trabalho 

individualista pela sociedade, a ausência da experiência em práticas coletivas nos 

cursos de formação e licenciaturas e também nas orientações e determinações 

das próprias Secretarias de Educação. Aponta que a grande rotatividade do grupo 

docente, do grupo gestor e a quantidade de faltas dos professores interpõem 

várias dificuldades no que tange à promoção e organização da escola. 

Trabalhar em coletividade é ver-se como um ser em construção, é compartilhar 

seus conhecimentos e considerar o dos outros para alicerçar a prática pedagógica 

individual e do grupo: 

A troca de experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de 
formação mútua, nos quais cada professor é chamado a desempenhar, 
simultaneamente, o papel de formador e de formando. O diálogo entre os 
professores é fundamental para consolidar saberes emergentes da 
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prática profissional. Mas a criação de redes colectivas de trabalho 
constitui, também, um factor decisivo de socialização profissional e de 
afirmação de valores próprios da profissão docente. O desenvolvimento 
de uma nova cultura profissional dos professores passa pela produção 
de saberes e de valores que dêem corpo a um exercício autónomo da 
profissão docente. (NOVOA, 1992, pag. 14) 
 
 

É através dessas relações interpessoais, onde se dá o conviver, a sensação de 

ser pertencente ao grupo e à escola, refletindo-se sobre os problemas, as ações 

fortalecedoras e as consequentes soluções, que se constrói a identidade de um 

grupo colaborativo. 

Pimenta (1993) argui que se a pretensão é desenvolver alunos diferenciados, que 

percebam o mundo criticamente, “fora da linha de montagem”, a escola deve 

propiciar o trabalho colaborativo: 

 

O resultado que a Escola pretende - contribuir para o processo de 
humanização do aluno-cidadão consciente de si no mundo, capaz de ler 
e interpretar o mundo no qual está e nele inserir-se criticamente para 
transformá-lo - não se consegue pelo trabalho parcelado e fragmentado 
da equipe escolar - à semelhança da produção de um carro, onde um 
grupo de operários aperta, cada um, um parafuso, sempre da mesma 
maneira, conforme o que foi concluído fora da linha de montagem -, mas 
sim com o trabalho coletivo. Neste há a contribuição de todos no todo e 
de todos no de cada um. A especialização de um não é somada à 
especialização de outro, mas ela colabora com e se nutre da 
especialização do outro, visando a e por causa de finalidades comuns. O 
trabalho coletivo tem sido apontado por pesquisadores e estudiosos 
como o caminho mais profícuo para o alcance das novas finalidades da 
Educação Escolar, porque a natureza do trabalho na Escola - que é a 
produção do humano - é diferente da natureza do trabalho em geral na 
produção de outros produtos. (PIMENTA, 1993, pag.80) 

 

Sobre a prática profissional como elemento estruturante da escola, Canário 

(2001) discorre e afirma que: 

 

Torna-se, portanto, possível e desejável que a organização da prática 
profissional possa funcionar como a base para construir uma política de 
formação contínua (“centrada na escola”), em articulação com a 
formação inicial. Em segundo lugar, a prática profissional constitui, 
sempre, um processo de intervenção nas escolas da região e, se não for 
pensada como tal, pode muito bem transformar-se num elemento de 
perturbação da vida das escolas. Parece aconselhável que a 
organização da prática profissional se faça tendo como referentes os 
estabelecimentos de ensino, como organizações, e não os professores 
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“cooperantes” individualmente considerados. Por fim, a organização da 
prática profissional numa perspectiva de ruptura com a pedagogia do 
modelo de valorização dos saberes experienciais supõe que ela se 
estruture a partir de um eixo metodológico de pesquisa que tenha como 
referencial as situações de trabalho e envolva a tríade já referida 
(professores, alunos, profissionais que atuam na área) [...] (CANÁRIO, 
2001, pag. 159) 

 

Observa-se nas ideias dos autores citados que a premência para o trabalho 

coletivo é a formação e a concretização do grupo colaborativo dentro da escola. 

Em determinados momentos consultores externos podem auxiliar na reflexão das 

ações, porém não devem intervir com projetos ou “receitas” prontas. 

Apesar de todas as diferenças identitárias, de formação inicial, dos contrastes 

pessoais, das relações hierarquizadas de poder advindas da sociedade, das 

diferenças tanto entre os professores, quanto dos alunos e seus familiares, a 

propositura do trabalho coletivo deve embasar-se na disposição de construir a 

própria identidade coletiva, incorporando todas as diversidades, as possibilidades 

de mudança e principalmente criando um sentimento de pertença, através do 

compromisso e da responsabilidade na gestão do grupo e planejamento das 

ações. 

Quando o grupo de professores discute as reais necessidades dos seus alunos, 

da sua escola e da comunidade do entorno, cria sua identidade e fortalece seus 

laços pelo sentimento de pertença àquela unidade, encontrando suas próprias 

soluções e metodologias de ensino.  

A profissão docente - ser professor - exige constante formação continuada em 

ação e, portanto, o trabalho coletivo deve ser realizado de forma reflexiva, 

responsável e em cooperação; estabelecendo-se uma prática social, contra 

hegemônica aos processos habituais vigentes. 

Esta é uma profissão, como demonstrado a seguir, que a continuidade da 

formação é primordial, seja pela responsabilidade que lhe compete junto à 

herança cultural humana ou ao constante desenvolvimento do conhecimento em 

todos os âmbitos da vida. 
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2.2  Profissão Docente 

 

A profissão docente e o processo educacional estão se desenvolvendo em um 

contexto de mudanças aceleradas em todos os âmbitos, como formas de 

convivência, modelos familiares, de produção e consumo de bens, inclusive 

culturais, como os conhecimentos científicos, que influenciam as novas gerações 

no seu pensar, agir e sentir. O cenário é de grandes desafios ao exercício da 

docência: 

[...] a profissão docente deve abandonar a concepção predominante no 
século XIX de mera transmissão do conhecimento acadêmico, de onde 
de fato provém, e que se tornou inteiramente obsoleta para a educação 
dos futuros cidadãos em uma sociedade democrática: plural, 
participativa, solidária, integradora... É claro que a instituição educativa 
evoluiu no decorrer do século XX, mas o fez sem romper as linhas 
diretrizes que lhe foram atribuídas em sua origem: centralista, 
transmissora, selecionadora, individualista... [...] Deve ensinar, por 
exemplo, a complexidade de ser cidadão e as diversas instâncias em 
que se materializa: democrática, social, solidária, igualitária, intercultural 
e ambiental. E deve fazê-lo mesmo se, em alguns lugares, estiver 
rodeada por uma grande “neomiséria” ou pobreza endêmica e ante uma 
população (alunos, famílias, vizinhos...) imbuída de analfabetismo cívico. 
(IMBERNÓN, 2011, pag. 7 e 8) 

 

Ser professor nem sempre foi considerada uma profissão propriamente dita, 

embora devamos concebê-la como tal, admitindo inclusive que o conceito de 

profissão “não é neutro nem científico, mas é produto de um determinado 

conteúdo ideológico e contextual; uma ideologia que influencia a prática 

profissional”. (IMBERNÓN, 2011, pag.28) 

O profissional da educação não pode se limitar ao domínio de conhecimentos 

formais específicos que reduzam sua competência para o exercício da docência. 

Ser professor exige estar preparado para enfrentar problemas e desafios, assumir 

o compromisso com a emancipação das pessoas, envolvendo-se em ações 

mobilizadoras contra a exclusão social, participar de processos de tomada de 

decisões no âmbito pedagógico e comunitário, o que demanda um novo 

paradigma de formação inicial e permanente. 
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A formação também servirá de estímulo crítico ao constatar as enormes 
contradições da profissão e ao tentar trazer elementos para superar as 
situações perpetuadoras que se arrastam há tanto tempo: a alienação 
profissional – por estar sujeitos a pessoas que não participam da ação 
profissional -, as condições de trabalho, a estrutura hierárquica etc. E 
isso implica, mediante a ruptura de tradições inércias e ideologias 
impostas, formar o professor na mudança e para a mudança por meio do 
desenvolvimento de capacidades reflexivas em grupo, e abrir caminho 
para uma verdadeira autonomia profissional compartilhada, já que a 
profissão docente deve compartilhar o conhecimento com o contexto. 
(IMBERNÓN, 2011, pag. 15) 

 

Esse conceito de formação compartilhada proporciona ao professor a 

possibilidade de capacitar-se além da racionalidade técnica, e partir para a 

aquisição de novos conhecimentos estratégicos que envolvam situações como: 

vivência grupo, resolução de problemas, participação de atividades socioculturais 

e outras que permitam que o professor não se sinta somente um executor do 

currículo e de práticas prescritas. É necessário que a vulnerabilidade aos 

impositivos econômicos, políticos e sociais seja minimizada, abrindo novos 

espaços de participação e reflexão que o levariam à autonomia profissional, à 

criação de novas práticas pedagógicas e consequentemente, ao empoderamento 

da sua ação docente. 

Gatti (2008) corrobora essas ideias, quando discute que a formação dos 

professores faz parte da pauta mundial em virtude de duas situações: as pressões 

do mundo do trabalho pelas novas condições do modelo informatizado, seus 

saberes diferenciados e os pelos precários desempenhos escolares da maioria da 

população do país. Este impasse levou a novas formulações de políticas públicas 

embasadas em novas propostas curriculares e em mudanças necessárias na 

formação dos professores que atuam com as novas gerações. 

O fato é que as mudanças ocorridas não atingiram o cerne da questão da 

formação docente e pouco contribuiu para a práxis docente. Pimenta (2002), 

antecessora neste caminhar, diz que o não empoderamento do professor 

perpassa por sua parca formação e pela falta de participação democrática nas 

decisões deliberadas e implementadas na escola, cujas consequências podem 

ser historicamente constatadas: 
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[...] nos anos 80 na América Latina, seus já baixos salários foram 
corroídos por uma inflação galopante, levando-os ao multiemprego ou ao 
abandono da profissão. A consequência foi um aumento de professores 
não diplomados, leigos, com precária estabilidade e em precárias 
condições para ensinar. (PIMENTA, 2002, pag.18) 
 
 

Contextualiza que na década acima citada, onde a demanda de atendimento aos 

alunos surgidos em virtude dos programas econômicos, que aumentaram a 

pobreza na população brasileira e os problemas sociais, houve grandes 

investimentos em programas de formação para os professores, porém os 

resultados se perderam, por não haver uma política de formação atrelada à 

formação inicial e que atenda às necessidades precípuas das escolas. 

Fusari (1988) complementa essas reflexões ao enfatizar a necessidade de 

ampliar a contextualização da formação de professores destacando sua função 

social: 

Discutir a formação dos profissionais da educação escolar, no cotidiano 
da Escola fundamental, significa, portanto, colocar realidade no contexto 
mais amplo da democratização do ensino e da própria sociedade 
brasileira. Isto significa assumir a formação do educador em serviço, 
como um meio e não como um fim em si. Contudo, vale registrar que a 
formação do educador em serviço não vai resolver, por si só, a questão 
da democratização do ensino, mas, certamente, terá uma função 
importante no processo de construção da Escola Pública brasileira. Uma 
nova Escola (não confundir com "escola nova"), democrática, necessita 
de educadores mais competentes para que cumpra, de maneira 
diferenciada, para melhor, a sua função social. (FUSARI, 1988, pag. 
25/32) 

 

A não observância da articulação formativa entre formação inicial e contínua pode 

ter sido uma das causas que levou a escola a caminhar pelo sentido contrário da 

implantação do modelo social democrata. Há trinta anos as propostas do governo 

brasileiro para a formação de professores já se respaldava na incorporação de 

discursos e na apropriação de conceitos que, em sua maioria foram somente 

retóricos e episódicos. 

Imbernón (2011) analisa que a condição de formação do professor perpassa por 

processos instáveis, falta de reconhecimento social e financeiro, além da 

constante corrida por indicadores de desempenho. A carreira tende a ter uma 
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rotina que o isola do grupo, pelas muitas limitações atribuídas, hierarquização e 

burocratização crescente. Todos esses obstáculos levariam o professor a uma 

desvalorização da sua função, tanto por parte das famílias, como da sociedade de 

modo geral, quanto inclusive do seu próprio grupo de profissão. 

Segundo o autor, a racionalização pragmática do currículo possibilitou um sistema 

de gestão para o trabalho dos professores que favoreceu seu controle. Assim, o 

tornou dependente de decisões de especialistas, professores coordenadores e do 

gestor escolar, o que trouxe graves consequências para o trabalho do professor, 

conforme aponta Imbernón (2011):  

• A desqualificação da prática pedagógica, em virtude da separação entre a 

concepção e execução ou da teoria e prática; 

• A perda de controle do próprio trabalho, sob a pressão ideológica não 

identificada e reproduzida em sua prática na sala de aula;  

• O impedimento do exercício reflexivo decorrente do isolamento e estímulo ao 

individualismo. 

A não percepção da finalidade ampla do trabalho docente e, portanto, a perda da 

autonomia professoral, torna-o um mero executor. 

A concepção da formação docente da rede estadual paulista, que se apresenta 

nos documentos oficiais e na legislação da Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo, revelam que essa realidade retórica se mantém e carece de análise 

mais profunda para que possa ser identificada por meio de novas pesquisas. 

Considerando este panorama de trabalho coletivo e como se deu a 

profissionalização docente, prosseguimos com análises espaço temporal 

destinado à formação continuada na rede estadual paulista, resultante de 

reivindicações dos professores, desde a década de 80, intitulado atualmente “Aula 

de Trabalho Pedagógico Coletivo” (ATPC). 
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2.3  ATPC e Formação Continuada 

 

Verifica-se na literatura mais recente certa ambiguidade nas conceituações sobre 

o espaço de trabalho coletivo denominado pela SEE/SP como ATPC. Alguns 

autores afirmam que o mesmo é ideal para a formação continuada, enquanto 

outros estudiosos do assunto contestam a sua validade, já que nesses espaços 

não se concretiza efetivamente em formação, reflexão e discussão de técnicas 

pedagógicas. 

Nos estudos de Mendes (2008) e Cunha, et al (2013), as ATPCs são 

consideradas por muitos professores e coordenadores como “hora de trabalho 

perdido coletivamente” ou “horas de trabalho pedagógico perdido”. Estas duas 

concepções são indicativas de situações como: a formação do professor não está 

sendo realizada, os assuntos não são pertinentes, as percepções dos professores 

sobre este espaço são as piores possíveis.  Ressalta-se que as alternativas de 

compreensão mencionadas muitas vezes coexistem. 

Feldmann (2009) enfatiza que o modelo positivista de ciência nos leva a 

explicações dos fenômenos educativos pelo viés da repetência, do fracasso 

escolar, prevalecendo o fulcro nos produtos alcançados pelas avaliações por 

resultados e não nos processos formativos em educação e complementa: 

 

Não se pode discutir a ação do professor na escola apenas pelo seu 
caráter instrumental, desconsiderando-se a importância da sua 
identidade pessoal e profissional no processo educativo. Discutir a ação 
dos professores na contemporaneidade é refletir sobre as suas 
intenções, crenças e valores e, também, sobre as condições concretas 
de realização de seu trabalho, que influenciam fortemente as práticas 
cotidianas na escola. (FELDMANN, 2009, pag. 78) 

 

Sobre esse foco temático encontrou-se na CAPES 14 trabalhos acadêmicos 

publicados entre os anos de 2010 e 2014, que continham em seus títulos a sigla 

HTPC ou as palavras trabalho coletivo e em seus resumos constatou-se 

pertinência ao tema. Destes, oito trabalhos possuem como objeto de estudo os 
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próprios temas desenvolvidos na ATPC, conjugando-o ao trabalho do professor 

coordenador como gestor deste espaço; os demais discutem sobre as reflexões 

pedagógicas da prática docente e as concepções que as embasavam. 

Em contrapartida aos estudos de Mendes (2008) e Cunha, et al (2013), nos 14 

trabalhos revistos, existe a premissa que o HTPC realizado na escola é o espaço 

de formação continuada dos professores, que acontece no contexto de seu 

trabalho, desde que se privilegie a colaboração e a interlocução entre seus pares. 

Apontam os autores que a formação pode contribuir para reverter a fragmentação 

de conteúdos e se tornar uma instância de produção e aprofundamento do projeto 

político-pedagógico, desde que seja centrada na prática e nas expectativas dos 

professores (vivências de cada realidade escolar), na busca pela educação de 

qualidade. 

 

2.4  ATPC em Perspectiva Histórica 

 

Na busca da concepção da ATPC4 para uma compreensão mais ampla da política 

educacional da SEE/SP, deve-se inicialmente considerar que na rede estadual 

paulista o professor inicia seu direito às Horas de Trabalho Pedagógico (HTP) 

remuneradas com a implantação do Estatuto do Magistério, através da Lei 

Complementar n.º 444/1985, em seu artigo 29, que determina como tempo 

destinado a estas horas o mínimo de vinte por cento e o máximo de trinta e três 

por cento da jornada semanal. 

Três anos após, com o Decreto nº 28.170/1988, estabeleceu-se a Jornada Única 

Discente e Docente para o Ciclo Básico (1ª e 2ª séries) das escolas estaduais, 

conforme especificado no art. 3º: 

                                            

4
 As siglas HTP, HTPC ou ATPC se manterão dispostas no texto, conforme cada época do texto 

legal. 
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Artigo 3.º - O Professor que atuar no Ciclo Básico terá atribuída apenas 
1 (uma) classe em uma única escola, com Jornada única de 40 
(quarenta) horas-aula semanais   
§ 1.º - A jornada semanal de trabalho a que se refere o "caput" deste 
artigo, será de 32 (trinta e duas) horas-aula e 8 (oito) horas-atividade  
§ 2.º - Mediante plano de trabalho pedagógico, poderá o docente do 
Ciclo Básico desenvolver até 6 (seis) horas-aula de trabalho 
pedagógico na escola ou em outra repartição da Secretaria da 
Educação, que serão computadas nas 32 (trinta e duas) a que se refere 
o parágrafo anterior   
§ 3.º - Cada docente do Ciclo Básico elaborara sua proposta de 
trabalhos pedagógicos, para integrar o plano do Ciclo Básico da Unidade 
Escolar, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Escola e 
homologado pelo Órgão competente da Secretaria   
§ 4.º - As propostas de trabalhos pedagógicos e o plano do Ciclo Básico 
da Unidade Escolar serão elaborados à vista das diretrizes expedidas 
pelo Secretário da Educação.   
§ 5.º - Dentre as diretrizes citadas no parágrafo anterior, deverá estar 
contemplada a participação do docente em cursos de atualização e 
aperfeiçoamento pedagógicos, relacionados com o ensino no Ciclo 
Básico.   
§ 6.º - Não havendo homologação do plano a que se refere o § 3.º, ou 
trabalho pedagógico a ser desenvolvido será mantida a obrigatoriedade 
das 32 (trinta e duas) horas-aula. (BRASIL, 1988, grifo nosso) 

 
 

Este Decreto possibilitou a ampliação das duas horas de trabalho coletivo para 

seis, desde que o professor apresentasse uma proposta de trabalho, que a 

mesma fosse aprovada pelo Conselho de Escola e homologada pela Diretoria de 

Ensino. Embora em 1995 este tenha sido revogado pelo Decreto nº 40.510, que 

reorganizou as escolas da rede pública estadual paulista, garantindo 5 horas de 

aulas diárias para o período diurno, manteve-se para os professores as duas 

horas de trabalho pedagógico obrigatoriamente dentro da escola, acrescidas de 

oito horas-atividade em local de livre escolha pelo professor, denominada Hora de 

Trabalho Pedagógico Livre (HTPL). 

A Portaria CENP nº 1/1995 estendeu o benefício das duas horas de trabalho 

coletivo a todos os professores, segundo o Documento Orientador nº 10 de 2014, 

da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB): 

 

Em 1995, a Portaria CENP nº 1, de 08.05.1995, dispôs sobre as 
atividades das 2 horas de trabalho coletivo nas escolas de 1º e 2º Graus 
da Rede Estadual de Ensino, considerando a importância do trabalho 
coletivo, da articulação dos diversos segmentos da escola, do 
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fortalecimento da unidade escolar como instância privilegiada do 
aperfeiçoamento de seu projeto pedagógico, do (re) planejamento e 
avaliação das atividades de sala de aula, tendo em vista as diretrizes 
comuns que a escola pretende imprimir ao processo ensino 
aprendizagem, possibilitar a reflexão sobre a prática docente, favorecer a 
troca de experiências (SÃO PAULO, 2014, pag.6) 
 

 

Porém, Oliveira (2006) aponta que a Portaria CENP nº 1 é do ano de 1996 e que 

salvaguardou em legislação as duas horas de trabalho coletivo, tendo por 

objetivos da HTPC:   

I. Construir e implementar o projeto pedagógico da escola; 
II. Articular as ações educacionais desenvolvidas pelos diferentes 

segmentos da escola, visando a melhoria do processo ensino-
aprendizagem; 

III. Identificar as alternativas pedagógicas que concorrem para a 
redução dos índices de evasão e repetência; 

IV. Possibilitar a reflexão sobre a prática docente; 
V. Favorecer o intercambio de experiências; 
VI. Promover o aperfeiçoamento individual e coletivo dos educadores; 

VII. Acompanhar e avaliar, de forma sistemática, o processo ensino-
aprendizagem. (Oliveira, 2006, pag. 28) 

 

Em pesquisa realizada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nos anos de 

1995 e 1996, não foi encontrada a Portaria CENP nº 1, impedindo que se 

localizasse a veracidade das datas e do fato histórico. Em virtude da 

impossibilidade de acesso, solicitou-se aos órgãos da SEE/SP uma cópia do 

documento, para a certificação do ano correto, assim como do seu conteúdo, 

porém a referida legislação não foi disponibilizada até o encerramento desta 

pesquisa.  

Nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 4024/1961 e nº 

5692/1971 não existem especificações sobre capacitação após as licenciaturas. 

Ao final do ano de 1996 foi sancionada pela Presidência da República a LDBEN 

nº 9.394/96. Analisa-se, no art. 67, a valorização dos profissionais da educação, 

tendo em vista que o inciso V dispõe que o professor terá incluído na sua carga 

horária um tempo reservado a estudos, planejamento e avaliação. Apesar de não 

formalizar o mínimo de horas para este período, o texto legal avança, obrigando 
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os sistemas educacionais a remunerar esta atividade, já que compõe a carga 

horária do professor. 

Com a LC nº 836/97, que institui o plano de carreira, vencimentos e salários para 

os funcionários do Quadro do Magistério (QM) da SEE/SP, os professores tiveram 

suas jornadas de trabalho fixadas na seguinte conformidade: 

Artigo 10 - A jornada semanal de trabalho do docente constituída de 
horas em atividades com alunos, de horas de trabalho pedagógico na 
escola e de horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo 
docente, a saber: 

 
I - Jornada Básica de Trabalho Docente, composta por: 
a) 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos; 
b) 5 (cinco) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, 
em atividades coletivas, e 3 (três) em local de livre escolha pelo docente; 
 
II - Jornada Inicial de Trabalho Docente, composta por: 
a) 20 (vinte) horas em atividades com alunos; 
b) 4 (quatro) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na 
escola, em atividades coletivas e 2 (duas) em local de livre escolha pelo 
docente; (SÃO PAULO, 1997) 

 

Cabe acrescentar que as horas de trabalho pedagógico que são realizadas em 

local de livre escolha pelo professor, deverão ser utilizadas para correção de 

atividades e provas, planejamento de aulas e outras atividades pedagógicas 

correlatas. Estas horas citadas recebem na SEE/SP a nomenclatura Hora de 

Trabalho Pedagógico Livre (HTPL). 

O Comunicado CENP de 29/01/2008 apresenta orientações específicas sobre o 

HTPC aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de 

Escola explicitando que: 

 O planejamento e organização serão realizados pelo Professor 

Coordenador (PC) de cada segmento do ensino fundamental e médio, 

devendo assegurar que todos os professores do segmento participem num 

único dia da semana, em reuniões de, no mínimo, duas horas 

consecutivas. Quando não for possível, poderá se desmembrar em dois 

dias, porém os grupos deverão ser permanentes em seus respectivos dias. 
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Casos excepcionais serão enviados para análise e aprovação do 

Supervisor de Ensino, com uma proposta de horário e justificativa;  

 As pautas das reuniões devem comportar as demandas frente às metas e 

prioridades da escola e ações de formação continuada para a melhoria do 

desempenho dos alunos; a divisão de tarefas (registro, escolha de textos, 

organização dos estudos); inserir formas de registro das reuniões e sua 

avaliação pelo grupo; solicitar o apoio da supervisão e oficina pedagógica 

da diretoria. 

 Nas escolas que não comportem o Professor Coordenador, em virtude do 

número pequeno de salas de aulas, a responsabilidade ficará a cargo do 

Diretor da Escola, com orientação do Supervisor de Ensino.  

 

Nesse estágio do desenvolvimento das reflexões e delimitação das concepções 

sobre HTPC, a figura do Supervisor de Ensino está atrelada ao espaço formativo 

dos professores, não como responsável direto, mas como orientador do grupo 

gestor. 

No ano de 2008 é sancionada a Lei Federal nº 11.738, conhecida popularmente 

pelos professores como a “Lei do Piso”. Este dispositivo legal regulamentou e 

instituiu o piso nacional salarial para os profissionais do magistério público da 

educação básica. No § 4º, de seu art. 2º (BRASIL, 2008) delibera que: “Na 

composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos”. 

A partir desta Lei Federal todos os professores teriam direito de usufruir de 1/3 da 

sua carga horária para estudos e outras atividades correlatas ao processo 

educativo, sem a presença de alunos, o que representou um avanço no âmbito da 

delimitação e perspectiva de espaços de convivência, socialização e formação 

docente, embora distante do que seria desejável.  
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Dando sequência ao exame das legislações, em 2009, a LDBEN nº 9394/96 sofre 

alterações pela Lei nº 12.014, que deu nova redação ao art. 61 e incluiu o 

seguinte parágrafo único: 

A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos 
das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos:  
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento 
dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em 
instituições de ensino e em outras atividades. (BRASIL, 2009, Art.1º - 
grifo nosso) 

 

A LDBEN estabeleceu que todo profissional da educação tem o direito de ser 

capacitado em serviço independente da etapa ou modalidade da educação em 

que trabalhe. 

Observe-se que o Comunicado CENP de 29/01/2008 não sofre alterações pela 

publicação da Lei Complementar nº 1094/2009 e segue afirmando ser o HTPC um 

espaço para a formação continuada, reflexão do currículo, melhoria da prática 

docente, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da escola e do 

desempenho dos alunos. 

A próxima mudança realizada nos horários de HTPC e HTPL na SEE/SP se deu 

com a Lei Complementar nº 1094/2009, que acrescentou duas novas 

possibilidades de jornada para os professores efetivos: a Jornada Integral (33 

horas com alunos, 3 horas de trabalho pedagógico na escola e 4 em local de livre 

escolha) e a Jornada Reduzida (10 horas com alunos e 2 horas de trabalho 

pedagógico na escola). 

Essa mesma Lei, em seu artigo 13, determina que as horas de trabalho 

pedagógico devem ser coletivas, dentro da escola, utilizadas para reuniões, 

atividades pedagógicas e de estudo, para atendimento a pais e serão organizadas 

pela própria escola. Já o parágrafo único dispõe que as horas em local de livre 

escolha destinam-se à preparação de aulas e avaliação das provas e trabalhos. 
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No ano de 2012 a SEE/SP publica em 19/01 a Resolução SE nº 08 (Anexo 2), que 

adequou a carga horária dos docentes estaduais à Lei Federal nº 11.738/2008, 

que como já dito, dispõe que a jornada de trabalho docente terá o limite de dois 

terços da sua carga horária para o desempenho das atividades com alunos e um 

terço para atividades correlatas como estudos, preparação de aulas, etc.  

Para tal adequação, a SEE/SP formaliza a modificação na quantidade de minutos 

de uma aula (de 60 para 50 minutos) exercidos com alunos, que na prática já 

ocorria desde a LC nº 836/97 e as jornadas docentes para: 

Artigo 2º - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, as jornadas 
de trabalho docente passam a ser exercidas em aulas de 50 (cinquenta) 
minutos, na seguinte conformidade: 
 
I – Jornada Integral de Trabalho Docente: 
a) 32 (trinta e duas) aulas; 
b) 3 (três) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 13 (treze) aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha; 
 
II – Jornada Básica de Trabalho Docente: 
a) 24 (vinte e quatro) aulas; 
b) 2 (duas) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 10 (dez) aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha; 
 
III – Jornada Inicial de Trabalho Docente: 
a) 19 (dezenove) aulas; 
b) 2 (duas) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 7 (sete) aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha; 
 
IV – Jornada Reduzida de Trabalho Docente: 
a) 9 (nove) aulas; 
b) 2 (duas) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 3 (três) aula de trabalho pedagógico em local de livre escolha. 
(BRASIL, 2012, pag. 1) 

 

A partir desta resolução, a então denominada HTPC passa a ser designada Aula 

de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) e, dos sessenta minutos fixados nas 

legislações anteriores, estas horas passam a contabilizar somente cinquenta 

minutos em medida temporal, adequando-se, assim, à carga horária solicitada 

pela Lei Federal. Nesta etapa também percebe-se nos documentos legais que a 

ATPC continua sendo o espaço de formação continuada preservado para as 

decisões pedagógicas e análise das necessidades da escola, dos alunos e da 

comunidade escolar. 
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Comparando-se as últimas legislações que modificaram as jornadas e a 

quantidade de horas/aulas de trabalho coletivo e livre, observa-se na Tabela 1, 

que os 10 minutos que não eram efetivamente utilizados com os alunos e também 

não contabilizados pela LC 836/97, que só existiam na letra da lei, foram 

deslocados para a ATPL. 

Tabela 1 - Comparativo entre L. C. 836/97 e Resolução SE nº 08/12 

LC nº 836/97  

Alterada pela LC nº 1094/2009 
Resolução SE nº 08/12 

Jornada Aulas com 
alunos 

HTPC HTPL Jornada Aulas com 
alunos 

ATPC ATPL 

Integral 33 3 4 Integral 32 3 13 

Básica 25 2 3 Básica 24 2 10 

Inicial 20 2 2 Inicial 19 2 7 

Reduzida 10 2 - Reduzida 9 2 3 

Aula de 60 minutos, sendo 50 minutos com 

alunos 

Aulas de 50 minutos com alunos 

Professor fazia jus a HTPC a partir de 10 aulas 

atribuídas e HTPL a partir de 20 aulas 

A partir de 01 aula atribuída o professor faz jus 

a uma ATPC e a partir de 7 atribuídas tem 

direito a 1 ATPL 

Fonte: Autoria da pesquisadora 

 

Dessa forma, utilizando-se de subterfúgio legal, mudando a nomenclatura de 

“Hora” para “Aula”, a legislação tornou a jornada dos professores compatível com 

o disposto na Lei Federal. Porém o professor continuou praticamente com a 

mesma quantidade de trabalho, pois a resolução diminuiu uma aula em cada 

jornada e a quantidade de horas para a formação continuada continuou no 

máximo em 03 aulas semanais.  
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Um ganho nesta mudança legal foi que os professores começam a participar das 

ATPCs a partir de qualquer quantidade de aula atribuída, como se pode analisar 

na Tabela contida no Anexo 2; ao passo que antes da Resolução SE nº 08/2012, 

eles só participavam a partir de 10 aulas atribuídas. 

A mudança de nomenclatura não é ocasional ou neutra. Quando há a escolha 

política entre os termos “Hora” e “Aula”, pode-se inferir que esses conceitos 

extrapolam o papel legislativo e adentram o campo conceitual da área de 

Educação. 

A conceituação de Rays (2002) sobre aula mostra que neste espaço onde 

acontece a interação entre professor e alunos, observam-se características 

político–pedagógicas do ato de ensinar e de aprender; este momento torna-se um 

projeto coletivo de apropriação crítica do conhecimento científico, possibilitando 

uma transformação emancipatória de ambos os atores. 

O posicionamento ideológico em relação ao termo “Aula” desvirtua o conceito; 

desmantela-se a escolha quando, ao se reportar ao conceito de Rays (2002), 

observa-se que nesta “aula” não há interação entre professores e alunos, 

somente entre professores. Para esta “aula” de formação continuada, não há 

ementa ou plano de estudos que a embase. A Resolução SE nº 08/12 (Anexo 02) 

não apresenta os motivos da mudança de nomenclatura ou a factibilidade do 

termo. 

Com este manejo político-ideológico, a SEE/SP consegue adequar sua legislação 

à exigência da Lei Federal nº 11.738/2008, sem acrescer investimentos 

financeiros significativos à formação continuada de seus professores. 

A próxima alteração ocorrida na ATPC se deu com o Comunicado Conjunto 

CGEB/CGRH de 27/02/2014, que flexibilizou o ordenamento da Lei 

Complementar nº 1094/2009, dispondo que: 

 

1- Independentemente do número de ATPC‟s a ser cumprido pelo 
docente, 1 (uma) aula, no mínimo, deverá ser cumprida de forma 
coletiva, podendo as demais reuniões serem distribuídas em até dois 
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dias semanais e ser organizadas, ouvida a coordenação pedagógica, por 
segmento/área de conhecimentos ou disciplina. 

 
2- Quando, excepcionalmente, as ATPC‟s tiverem que ser cumpridas 
pelo docente individualmente, elas assumirão o caráter de formação em 
serviço e se desenvolverão como sessão de estudos e como espaço de 
atendimento a pais e alunos. 
 
3- A distribuição das reuniões em até dois dias semanais, por área de 
conhecimento/segmento/disciplina ou de forma individual 
deverá ocorrer, ouvida a coordenação pedagógica, a critério do Diretor 
de Escola, devidamente homologado pelo Supervisor de Ensino. (SÃO 
PAULO, 2014, pag. 55/56) 

 

Essa alteração se deu pelo ingresso de novos professores na rede estadual após 

o início do primeiro semestre de 2014. Com a entrada dos ingressantes, as 

escolas tiveram que rever seus horários de aulas e ficaram impossibilitadas de 

adequar ou acomodar todos os professores em duas ou três aulas consecutivas 

de ATPC, pois muitos optaram por acumular com outro cargo ou função.  

Na rede pública estadual há a distinção entre “cargo” e “função”, sendo esta uma 

parte da categorização dos professores. O “cargo” estabelece que o professor 

passou em concurso público, tomou posse e fez seu exercício em sala de aula, 

tornando-se “titular de cargo”, já a “função” é outro tipo de categoria, podendo ser 

estável ou contratado. Essas distinções serão aprofundadas em capítulo 

posterior. 

Este comunicado de fevereiro viabilizou que as ATPCs não sejam todas coletivas 

e abriu a possibilidade de que uma seja realizada individualmente, porém o 

comunicado manteve a mesma nomenclatura, voltada para o “coletivo”.  

Apesar do documento de 2014 afirmar que esta é uma opção excepcional, em 

virtude do ingresso de professores no meio do semestre, com as aulas em 

andamento, a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB) o reitera 

para o ano de 2015, em instruções informais, para os Supervisores de Ensino da 

Comissão de Atribuição de Classes e Aulas.  

As diretrizes iniciais de trabalho coletivo dispostas em lei complementar foram 

flexibilizadas por um comunicado, frente às necessidades de acomodação 
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administrativa da Secretaria, que extrapolou os ordenamentos legais, onde uma 

lei complementar só pode ser modificada por outra; não havendo competência 

emanada por um comunicado para remodelá-la.  

O último documento orientador sobre a ATPC foi disponibilizado à rede em junho 

de 2014, com o título “Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) em 

Destaque” O texto de 19 páginas apresenta na sua parte inicial a finalidade do 

documento: 

[...] subsidiar tanto as ações de formação descentralizadas nas Diretorias 
de Ensino, como servirem de sugestões de temas a serem discutidos em 
reuniões de planejamento, replanejamento e Aulas de Trabalho 
Pedagógico (ATPC), como também, apoiarem as mudanças das práticas 
em sala de aula, visando sempre ao desenvolvimento pleno do aluno. 
Pretendemos que as reflexões propostas sejam ponto de partida para 
aprofundamento de novas discussões, com vistas à revisitação dos 
conceitos, pressupostos e princípios que permeiam as funções e 
atribuições dos profissionais que, especificamente, são os 
coordenadores, mediadores das ações que acontecem nas ATPC. (SÃO 
PAULO, 2014, pag. 5) 

 

Após este trecho da citação, lê-se que a ATPC continua sendo o espaço de 

formação continuada da escola e tem como objetivo o fortalecimento e articulação 

entre a Direção, Professor Coordenador de Apoio à Gestão Pedagógica (PCAGP) 

e Professor Coordenador (PC). Em 2015 a função do PCAGP foi extinta da rede 

estadual paulista, tornando o PC o responsável pelo desenvolvimento destas 

atribuições. 

Este documento tem por objetivo fortalecer o espaço de reunião 
pedagógica e de formação continuada da escola, em articulação com a 
direção, cuja organização e orientação são realizadas pelo Professor 
Coordenador de Apoio à Gestão Pedagógica (PCAGP) e Professor 
Coordenador Pedagógico (PC). (SÃO PAULO, 2014, pag. 6) 

 

Apesar de não ser um documento de caráter legal, o mesmo apresenta 

orientações e reflexões que não tinham sido aplicadas à rede, por exemplo, 

questiona se o espaço físico das reuniões possui equipamentos, se as condições 

ambientais da sala propiciam acolhimento, reflexão, estudo e pesquisa para o 

grupo e se há consenso na equipe docente quanto às finalidades da educação, 

aos processos de aprendizagem na organização dos conteúdos, às diferentes 
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concepções metodológicas de ensino e de aprendizagem, nas diversas áreas do 

conhecimento, para intervenções em sala de aula e levanta vários 

questionamentos sobre por que e como avaliar. 

O documento discorre também sobre interdisciplinaridade, contextualização, 

transversalidade embasando-se em vários pareceres do Conselho Nacional de 

Educação e continua discutindo o que deve constar na pautas das ATPCs, como 

tecnologia digital da informação, tecnologias assistivas, interatividade virtual. E 

encerra com sugestões de atividades para que o PC desenvolva com os 

professores. 

O texto de orientação é de fácil compreensão, embasado em autores renomados 

e pareceres legais, assim como, na mesma medida, também é ideológico: quando 

sugere ações, temas de estudo, reflexões, ressalta que a prática deve ser 

implementada pelo PC para haver contextualização com as necessidades da 

escola. Sugere em grande parte temas burocráticos, como: gráficos, índices, 

digitação dos resultados das avaliações em processo (avaliações bimestrais, 

obrigatórias, elaboradas e impressas pela SEE/SP, para se analisar o nível da 

sala de aula em relação ao pretendido no currículo) e relatório dos professores. 

Portanto, a seleção de temas e texto para os professores, como também a 

escolha dos conteúdos curriculares possuem o viés ideológico, pois, conforme 

Apple: 

 [...] as escolas parecem contribuir para a desigualdade por serem 
tacitamente organizadas a fim de distribuir diferentemente determinados 
tipos de conhecimento. Isso se relaciona em grande parte tanto ao papel 
da escola na maximização da produção de „mercadorias‟ culturais 
técnicas quanto à função de escolha ou seleção das escolas na alocação 
de pessoas para a ocupação „requerida‟ pelo setor econômico da 
sociedade. De acordo com uma compreensão mais profunda que 
começamos a desenvolver, as escolas também desempenham grande 
parte da distribuição dos tipos de elementos normativos e das 
propensões exigidas para fazer dessa desigualdade algo natural. 
Ensinam um currículo oculto que parece unicamente voltado à 
manutenção da hegemonia ideológica das classes mais poderosas da 
sociedade. (APPLE, 2006, pag. 81) 
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Cabe relembrar que a Lei Federal nº 11.738/2008, em seu art. 2º, define como 

profissionais do magistério público da educação básica todos os profissionais que 

desempenham atividades ligadas à docência - professores, bem como atividades 

de suporte pedagógico (Coordenador, Diretor, Vice-Diretor e Supervisor de 

Ensino). Ademais, determina que na contabilização da jornada do professor haja 

o limite máximo de dois terços da carga horária para as atividades com os alunos. 

Portanto, todos os professores possuem o direito de sua carga horária de trabalho 

ser também composta por horas para realizar atividades sem alunos e que as 

mesmas sejam remuneradas, fazendo parte do seu salário. 

Diante da Lei Federal apresentada, da estrutura da ATPC enquanto política 

pública da educação estadual paulista, destinada à formação continuada, se faz 

necessário um questionamento: se todos os professores possuem o direito, 

garantido pela Lei Federal nº 11.738/2008, por que 177 professores da Diretoria 

de Ensino da Região de Jacareí, contratados como professores eventuais5, para o 

Ensino Fundamental Anos Finais e o Ensino Médio, entre os anos de 2014/2015, 

não usufruem deste direito?  

Estes professores geralmente são estudantes de licenciatura ou bacharelado e 

estão iniciando sua carreira no magistério. Sendo contratados na Categoria “V”6 

entram em sala de aula nas ausências de todos os professores da unidade 

escolar, mesmo não havendo consonância entre a disciplina da sua formação e a 

do professor substituído. Pode-se considerá-lo um professor “coringa”, pois é 

investido obrigatoriamente de flexibilidade disciplinar, devendo ter sempre 

diversas estratégias pedagógicas e atividades diferenciadas para seus 

enfrentamentos diários em todas as salas de aulas, de todos os níveis 

educacionais e em qualquer disciplina. 

                                            

5
 Professores eventuais são contratados somente para substituir quaisquer faltas ocasionais ou 

licenças dos professores.  

6
 A diferenciação de categorias de contratação da SEE/SP (efetivos, estáveis e contratados) será 

pormenorizada no Capítulo 3. 
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Nesse panorama de contratação para o trabalho “eventual”, onde se retira a 

estabilidade e o vínculo profissional, o professor também se vê impedido de 

usufruir do processo de formação continuada para seu aprimoramento 

profissional. Não obstante tais limitações, quando adentram a sala de aula, com 

sua responsabilidade de mediador do conhecimento, os mesmos devem ser e agir 

como todos os outros: Professores. 

Este inculcamento político-ideológico demonstrado não se dá às claras, se 

reproduz ano a ano, sem que haja percepção de quem o está impingindo. Sendo 

receptáculo nesta sequência funesta, o professor, sem perceber ou identificar a 

ideologia que foi introjetada sem sua anuência, aceita-a. Este é um círculo 

perverso que somente estudos aprofundados sobre os sistemas ideológicos 

podem quebrar. 

Portanto, atualmente, os responsáveis pela formação continuada do professor são 

os professores coordenadores, o diretor de escola e o supervisor de ensino para 

orientações. Os dispositivos legais deliberam os responsáveis, apontam os temas 

norteadores, a quantidade de carga horária a que cada um tem direito e dever de 

cumprir, porém o professor está sendo ouvido? Suas percepções sobre a ATPC e 

suas necessidades de formação são atendidas? Este denominado “espaço 

formativo” é respeitado por todos os atores educacionais, levando-se em conta 

sua função e prioridade? 

Ouvir o professor para desvelar aspectos concretos sobre as práticas na ATPC 

demonstra-se fulcral para esta dissertação. Buscou-se em ferramentas online de 

pesquisas, como CAPES e SciELO, artigos acadêmicos, dissertações e teses, 

entre os anos de 2010 e 2015, com as palavras-chave “ouvir professor”. Foram 

encontrados 34 trabalhos, sendo 33 relacionados aos aspectos da saúde da voz 

do professor e 01 sobre ouvir o professor a respeito das decisões das políticas 

públicas. Demonstra-se, assim, a relevância e necessidade desta pesquisa 

acadêmica.  
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CAPITULO 3 - POLÍTICAS PÚBLICAS DA SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

A maior riqueza do homem 
é a sua incompletude. 

Nesse ponto sou abastado. 
Palavras que me aceitam como sou - eu não aceito.  
Não agüento ser apenas um sujeito que abre portas,  

que puxa válvulas, que olha o relógio,  
que compra pão às 6 horas da tarde, 
que vai lá fora, que aponta lápis,  

que vê a uva etc. etc.  
Perdoai 
Mas eu preciso ser Outros. 

Eu penso renovar o homem usando borboletas. 
                                                   Manoel de Barros 

 

 

Este capítulo versa sobre as legislações que norteiam a educação brasileira, 

caracteriza os programas da rede estadual paulista que ainda estão vigentes, e 

suas representações da política estadual, assim como desvela o sistema de 

contratação categorizado de professores da Secretaria da Educação do Estado 

de São Paulo. Apesar de densidade, necessitamos transpor as portas. 

 

 

3.1   Rede Estadual Paulista: Programas e Sistema de Contratação 

 

 

As legislações atuais que regem a Educação em nosso país partem inicialmente 

da Constituição da República Federativa do Brasil outorgada em 1988. Tal 

estatuto jurídico dispõe, no Capítulo II, que a educação é um dos direitos sociais 

de todos os brasileiros e, sequencialmente, no art. 205, do Capítulo III, reafirma 

que é direito de todos e dever do Estado e da família, sendo desenvolvida em 

colaboração com a sociedade. Assim, a Carta Maior apresenta como objetivos 

primordiais do processo educativo no país: levar o aluno ao pleno 

desenvolvimento pessoal, ao preparo para o exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho. 
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Em consonância com o disposto na Constituição Federal, a Constituição do 

Estado de São Paulo de 1989 aponta no art. 237, da Seção I, do Capítulo III, que 

a educação será inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, 

trazendo como objetivos: 

 

 I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do 
cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a 
comunidade; 

II -  o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa 
humana; 

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade 
internacional; 

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 
participação na obra do bem comum; 

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos 
conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar 
as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, preservando-o; 

VI -   a preservação, difusão e expansão do patrimônio cultural; 
VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 

convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer 
preconceitos de classe, raça ou sexo; 

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão crítica 
da realidade. (BRASIL, 1989) 

 

 

Embasada nas proposições dos objetivos gerais da Constituição Federal, foi 

sancionada em 20/12/1996, a mais recente Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) nº 9394. A referida lei contém 92 artigos, que 

descrevem os princípios e fins da educação nacional: o direito e dever de educar, 

a organização e responsabilidades de cada sistema, a distribuição dos recursos 

financeiros, a formação mínima esperada para os docentes, como são 

subdivididos os níveis e modalidades de ensino, incluindo a educação especial, a 

composição da educação básica e do ensino superior no país. 

Na LDBEN nº 9394/96, que passou por várias modificações legislativas, são 

elencadas as definições e as estratégias usadas para o desenvolvimento da 

educação nacional. Na parte inicial do documento encontram-se especificações 

quanto às instâncias de abrangência do processo educacional e sua natureza 

como ação formadora: 
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A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 
prática social. (BRASIL, 1996, art.1º) 

 

 

As diretrizes do art. 1º apontam que o processo formativo se dará em todos os 

âmbitos sociais, e não somente dentro das unidades escolares, sendo este local o 

meio mais comum do seu desenvolvimento. Porém o discurso familiar e social 

mais ouvido nas mídias televisivas é que a escola “não dá conta” de ensinar as 

crianças e adolescentes, e somente sobre ela recaem as mazelas da não 

aprendizagem. 

O arcabouço dado na legislação acima visa abranger os princípios e objetivos das 

constituições e iniciar o afunilamento das intenções jurídicas e normatizações 

para as leis, decretos, resoluções e comunicados dos sistemas federais, 

estaduais e municipais. 

Tratando-se do objeto de estudo desta pesquisa, que se encontra fulcrado na 

rede estadual paulista, cabe verificar quais as concepções da SEE/SP, 

sustentadas nas matrizes documentais oficiais, dos programas que caracterizam 

a política da educação da SEE/SP. Ressalta-se a importância dos mesmos como 

formas de representação do significado da educação, das práticas educativas e 

para a formação continuada dos professores. São eles: Programa São Paulo Faz 

Escola; Programa Qualidade na Escola e Programa Educação - Compromisso 

São Paulo. 

 

3.1.1  O Programa São Paulo Faz Escola, foi elaborado pela SEE/SP em 

2007 e trouxe a unificação do currículo escolar para todas as escolas estaduais. 

O Programa viabilizou a implantação do Currículo Oficial do Estado de São Paulo, 

formatado em cadernos de todas as disciplinas da matriz curricular estadual, 
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sequenciados por ano/série e bimestres, que os professores e alunos receberam 

em 2008.  

O documento denominado “Currículo do Estado de São Paulo” é subdivido em 

quatro áreas de aprendizagem: Linguagem e Códigos (Língua Portuguesa, Língua 

Estrangeira Moderna, Arte e Educação Física), Ciências Humanas (Sociologia, 

Filosofia, Geografia e História), Ciências da Natureza (Ciências, Biologia, Física e 

Química) e Matemática. As primeiras páginas das quatro áreas são destinadas à 

apresentação do currículo da rede estadual. 

Os cadernos do professor trazem orientações para o trabalho em sala de aula, 

além de conter situações de aprendizagem, roteiros de experimentação, lição 

para casa, com propostas diferenciadas por disciplina e textos. 

No caderno do aluno acrescem-se os exercícios. Todas as respostas dos 

cadernos estão disponibilizadas em vários sites não oficiais da SEE/SP, 

resultando na retirada de questões propiciadoras ao trabalho reflexivo tanto do 

professor quanto do aluno.  

Os princípios norteadores deste currículo têm por finalidade que a escola seja 

capaz de desenvolver em seus alunos competências necessárias para o 

enfrentamento dos desafios sociais, culturais e profissionais do mundo 

contemporâneo: 

[...] o Currículo da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo tem 
como princípios centrais: a escola que aprende; o currículo como espaço 
de cultura; as competências como eixo de aprendizagem; a prioridade da 
competência de leitura e de escrita; a articulação das competências para 
aprender; e a contextualização no mundo do trabalho. (SÃO PAULO, 
2011, pag. 12) 

 

 As concepções educacionais da SEE/SP estão dispersas, porém, podem ser 

analisadas entre as páginas 9 a 26, na 2ª edição do caderno do professor da área 

de Linguagem e Códigos, publicado em 2012:  

 A instituição escolar deve aprender a ensinar; 
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 A escola é um lugar privilegiado para o desenvolvimento do pensamento 

autônomo; 

 A relevância e a pertinência das aprendizagens escolares são decisivas 

para que o acesso a elas proporcione oportunidade factível de inserção 

produtiva e solidária no mundo e ambas deverão ser construídas por essas 

instituições; 

 Deve ser assegurada uma educação geral, articuladora e que transite entre 

o local e o global; 

 O “ofício de aluno” é aprender e a partir dele poderá desenvolver sua 

autonomia para a vida adulta e profissional; 

 A base da educação das crianças, dos jovens e dos adultos deve ser o 

desenvolvimento da autonomia, para gerenciar sua aprendizagem, transpor 

a aprendizagem em intervenções solidárias e dar continuidade na 

produção cultural e das práticas sociais. 

 Serão garantidas as igualdade de oportunidades, diversidade de 

tratamento e unidade de resultados; 

 Se faz necessário garantir a todos uma base comum de conteúdos; 

 A qualificação para o trabalho (enquanto produção de bens e serviços) é a 

“mais importante prática humana” para articular os conteúdos curriculares à 

realidade social.  

 São indissociáveis à educação a atuação do professor, os conteúdos, as 

metodologias disciplinares e a aprendizagem;  

 

Observa-se que as idéias apresentadas assumem um caráter generalista não 

explicitando a concepção de Educação defendida pela SEE/SP.  Compõe um 

conjunto de princípios, um ideário baseado em documentos, como: o da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), o Relatório Delors (1998) que contém os quatros pilares da educação 

(aprender a aprender, a fazer, a ser e a conviver) e Os Sete Saberes Necessários 

à Educação no Futuro, onde Morin (2000) aponta: os princípios do conhecimento 

pertinente, ensinar a condição humana, enfrentar as incertezas, ensinar a 

compreensão e a ética do gênero humano. Porém, ideologicamente as 
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concepções elencadas podem identificar políticas da educação de naturezas 

diversas e até contraditórias. 

O embasamento no paradigma normativo do currículo escolar da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é explícito. Como 

afirma Chizzotti (2012) o conceito de competência foi realizado por agências, 

uniões internacionais e países membros da OCDE, para a realização da 

fiscalização das políticas curriculares: 

 

Em 1997, a OCDE incorporou o conceito [de competência] para delinear 
o projeto de desenvolvimento econômico dos países membros. Para 
isso, tratou de dirimir as controvérsias e divergências em torno do 
conceito, a fim de desenvolver um enfoque colaborativo e 
multidisciplinar, e estabelecer o marco para as políticas educacionais dos 
países membros que acordassem definir o conjunto de competências-
chave para os respectivos sistemas de educação. É relevante a 
influência anglo-saxônica na OCDE e nas questões educacionais, em um 
período de franca hegemonia do capitalismo angloamericano, e a 
exemplaridade que seus sistemas de educação representavam. Esses 
sistemas de educação, historicamente, guardam afinidade com o 
mercado e a formação profissional, e tendem a professar uma 
concepção pragmática da educação e encontrar a relevância 
instrumental dos currículos escolares. Essa exemplaridade teve 
influência significativa na OCDE, aproximando a tradição escolar 
universalista, republicana, da tradição liberal, pragmática e profissional 
da educação básica. (CHIZZOTTI, 2012, pag., 440) 

 

As concepções generalistas abrem espaços para a utilização não benéfica de 

conceitos já introjetados pelos professores em seu campo de atuação profissional 

e como já discutido em Apple (2006), a grande maioria dos profissionais da 

educação são “formados” por esta ideologia de tradição liberalista. 

 
As competências, como base comum de conhecimentos a ser 
dispensada à população escolar, impuseram a interferência direta do 
Estado nos currículos escolares. Contraditoriamente, para alguns, 
significou a redenção de um sistema de ensino em processo falimentar. 
Tratar-se-ia de uma profunda reorganização nos currículos disciplinares 
centrados nas aquisições pontuais e sucessivas dos conteúdos de 
disciplinas isoladas, transladando para uma nova concepção que 
valoriza a aprendizagem mais individualizada, mantém maior 
coordenação transversal do ensino e garante um trabalho em equipe dos 
professores e de toda escola. Para outros, porém, críticos mais ácidos, 
as competências no currículo revelam um empenho de adaptação às 
exigências competitivas com a finalidade de formar uma elite para 
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salvaguardar sua parte no mercado e manter um posto relevante nas 
classificações comparativas internacionais dos sistemas de educação. 
A introdução oficial desse novo padrão curricular resulta de um 
movimento surgido no terceiro quartel do século passado. Foi provocado 
por grupos de estudos e pesquisas, de reuniões e congressos de 
agências internacionais e por recomendações propostas para os países 
membros da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e a introdução nos sistemas nacionais europeus de 
educação. (CHIZZOTTI, 2012, pag, 435) 

 

A concepção de currículo para a SEE/SP perpassa por mudanças profundas no 

ano de 2008, com a implantação do ordenamento legal, onde o currículo é a 

“base comum de conhecimentos e de competências para que nossas escolas 

funcionem de fato como uma rede” (SÃO PAULO, 2011, pag. 9). 

A concepção curricular contida na publicação “Currículo do Estado de São Paulo”, 

páginas 9 a 26, também dispõe que: 

 O currículo prescrito é a garantia de uma base comum de conhecimento e 

competências para todos os professores e alunos;  

 O currículo é estruturado em habilidades e competências; 

 As competências estão referendadas em três grupos: observar, realizar e 

compreender, e estas articulam-se ao conhecimento disciplinar e à 

habilidade do aluno. 

Esta concepção gerada e descrita por especialistas da Educação, contratados à 

época pela SEE/SP, através da Fundação Carlos Alberto Vanzolini, foi enviada 

para a análise dos professores que estavam ativos em sala de aula e que tiveram 

uma semana para analisá-la, enviar suas questões, adendos, modificações e 

propostas em retorno à SEE/SP. Após as devolutivas da rede, os documentos 

sofreram pouquíssimas modificações conforme relatos de professores, assumindo 

significados como: 

O Currículo passou então a ser entendido pelos educadores da Rede 
Pública de Educação Básica estadual como o próprio material didático 
distribuído pelo Estado, reduzindo o termo currículo às publicações 
escolares oficiais. Este Currículo, com esta definição, foi implantado em 
toda a Rede de Educação Básica pública estadual de São Paulo no ano 
de 2008. Antes desta data, não havia um currículo determinado para a 
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Rede de Educação Básica pública do Estado, cada escola e professor 
elaboravam sua base curricular de acordo ou não com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais, seguindo livros didáticos e priorizando a escolha 
de determinados conteúdos educacionais, dentre os disponibilizados 
pelos diversos materiais didáticos existentes no mercado. (BOCHI, 2015) 
 

Frente a este entendimento dos professores sobre o currículo estar contido 

unicamente no material didático, observa-se que a prescrição curricular emanada 

por uma equipe de especialistas, à parte da rede estadual e descontextualizada 

da práxis e historicidade do grupo da unidade escolar, é confirmada por Gimeno 

Sacristán quando aponta que,  

Quando definimos o currículo estamos descrevendo a concretização das 
funções da própria escola e a forma particular de enfocá-la num 
momento histórico e social determinado, para um nível ou modalidade de 
educação, numa trama institucional. [...] O currículo é uma práxis antes 
que um objeto estático emanado de um modelo coerente de pensar a 
educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos jovens, 
que tampouco se esgota na parte explícita do projeto de socialização 
cultural nas escolas. (GIMENO SACRISTÁN, 2000, pag.15) 

 

O currículo que define o que deverá ser ensinado e qual será a aprendizagem do 

aluno, restringe os conhecimentos em disciplinas ou componentes a serem 

ensinados, modela e limita a autonomia dos professores. Não traz a 

corresponsabilidade dos professores como mediadores do conhecimento, não 

assegura a formação continuada da sua rede, como também mantém oculta a 

concepção da prática pedagógica. 

Nesta função dupla (organizador e limitador) o currículo dividido em níveis, 

conteúdos, séries/anos por idade, acaba por também regular as pessoas. 

Propiciando a indagação: A serviço de quem estão estas normas reguladoras e 

como elas afetam o “produto” educativo?  

Em resposta a esta questão Bocchi (2015, pag. 137) aponta que a implantação do 

Currículo Oficial do Estado de São Paulo reflete as prioridades econômicas “de 

um governo refém do capital estrangeiro e seguidor dos órgãos internacionais de 

financiamento” e explicita: 

Esta política de Governo está centrada em uma perspectiva capitalista 
que transita entre o modelo republicano e liberal, pois ao mesmo tempo 
em que coloca a Educação como direito de todos e tenta unificá-la 
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através de um currículo único, compara-a a um serviço com fins 
econômicos. Este projeto de Educação se apresenta para a sociedade 
como um discurso governamental generoso, que atende às ambições 
econômicas e financeiras das elites dominantes e promete legalmente 
qualidade educacional para todos os alunos, regularmente matriculados 
em escolas públicas de educação básica estaduais. Convivendo com 
uma parcela dessa mesma educação privatizada, por vezes, em parceria 

com o mesmo Estado. (BOCCHI, 2015, pag. 137) 

 

Observa-se que este currículo único foi escolhido unilateralmente, por um ideário 

político dominante deste Governo e não por decisão coletiva da população, muito 

menos pelos integrantes da classe do magistério paulista estadual que o executa. 

Moreira e Silva (1995, pag. 25/26) mencionam que “temos muito a compreender e 

aprender sobre as formas pelas quais o conhecimento transmutado em currículo 

escolar atua para produzir identidades individuais e sociais no interior das 

instituições educacionais”. Os autores, porém, afirmam que no centro desta 

questão a ideologia permanece, pois está relacionada às divisões sociais que 

organizam e mantêm a sociedade pelo viés das relações de poder. 

O que caracteriza a ideologia não é a falsidade ou verdade das idéias 
que veicula, mas o fato de que essas idéias são interessadas, 
transmitem uma visão do mundo social vinculada aos interesses dos 
grupos situados em uma posição de vantagem na organização social. A 
ideologia é essencial na luta desses grupos pela manutenção das 
vantagens que lhes advém dessa posição privilegiada. É muito menos 
importante saber se as idéias envolvidas na ideologia são falsas ou 
verdadeiras e muito mais importante saber que vantagens relativas e que 
relações de poder elas justificam ou legitimam. (MOREIRA E SILVA, 
1995, pag. 23) 

 

Em relação à ideologia subjacente na política curricular estadual de São Paulo, 

Neira (2011) observa que o currículo não possibilita a construção de uma 

sociedade mais justa ou igualitária socialmente. O autor aponta que as 

competências e habilidades, assim como as situações de aprendizagens descritas 

nos cadernos dos professores para a disciplina de Educação Física, demonstram 

um projeto pedagógico idealizado: 

 

[...] Cadernos do Professor deixa transparecer o foco na formação de um 
sujeito em conformidade com a sociedade que aí está. As competências 
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e habilidades que pretende desenvolver por meio dos conteúdos 
relacionados agregam significados e sentidos pertencentes aos grupos 
dominantes e veiculam representações hegemônicas de mundo, 
reduzindo o espaço para a manifestação de outras concepções. Por 
essa razão, o professor é posicionado como mero transmissor de 
conhecimentos de pouca tradição, mediante uma abordagem superficial 
e sem qualquer espaço para a crítica ou para o reconhecimento dos 
seus saberes. Currículos assim formatados se configuram como campos 
fechados, impermeáveis ao diálogo com o patrimônio cultural que 
caracteriza a diversidade que coabita a sociedade. Tais propostas, no 
nosso entender, se coadunam com um projeto pedagógico idealizado 
pela sociedade neoliberal, na qual, o mercado, a competitividade e a 
meritocracia são palavras de ordem. (NEIRA, 2011, pag. 26) 
 
 

Este processo ideológico, inculcado no currículo da rede estadual, pode ser 

estendido para todas as disciplinas, onde, nos cadernos do professor e dos 

alunos, encontramos a mesma linha de pensamento neoliberal, partidária, voltada 

para a competitividade e para a meritocracia. Encontra-se também presente na 

ruptura entre as disciplinas, que se tornaram estanques em si mesmas, não 

possibilitando o diálogo, a reflexão e a interdisciplinaridade. 

O Programa São Paulo Faz Escola continua em funcionamento e para se 

assegurar a qualidade da proposta para este currículo prescrito, a SEE/SP lançou 

em maio de 2008 o Programa de Qualidade na Escola. 

 

3.1.2  O Programa de Qualidade na Escola nasceu com o objetivo de 

promover a avaliação da implantação do currículo unificado na rede estadual 

paulista, a partir de 2008, bem como melhorar e garantir o direito do aluno a 

aprender com qualidade. 

Para tal iniciativa avaliativa, foi criado um sistema de metas individuais por escola, 

chamado IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 

Paulo), cujo indicador mede se a unidade escolar atingiu ou não a meta de 

qualidade estabelecida durante o prazo de um ano. 

Neste indicador, a qualidade da escola é verificada através de dois parâmetros: 

os resultados nos exames de proficiência SARESP (Sistema de Avaliação de 
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Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) e o indicador de fluxo que indica se 

os alunos estão dentro da faixa de idade compatível com a série/ano previsto.  

Conforme a nota obtida no SARESP, o aluno será agrupado em um dos quatro 

níveis de desempenho, que estão inseridos em um quadro de valores de 

referência, com base nos conteúdos requeridos para sua série/ano de matrícula. 

Os quatro níveis são: Abaixo do Básico (domínio insuficiente), Básico (domínio 

parcial), Adequado (domínio dos conhecimentos) e Avançado (domínio além do 

requerido para aquele ano). Entende-se que esta diferenciação permite visualizar 

numericamente se há ou não defasagem de conteúdo em cada componente 

curricular avaliado. 

O entendimento e execução do cálculo do IDESP, não será aqui discutido, em 

virtude do objeto de estudo, porém pode ser encontrado nas Notas Técnicas7 

disponibilizadas todos os anos pela SEE/SP. 

A primeira meta definida foi com base nas melhores escolas colocadas, segundo 

os índices da OCDE. Esta meta está projetada para atingir seu auge em 2030, 

com a seguinte parametrização: 7,0 pontos para o 5º ano do Ensino Fundamental; 

6,0 pontos para o 9º ano do Ensino Fundamental e 5,0 pontos para a 3ª série do 

Ensino Médio. E a partir destas, cada escola, após a avaliação anual do SARESP, 

recebe sua meta individual para ser alcançada até o ano posterior. 

As campanhas publicitárias da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

(SEE/SP) em 2015 comemoraram o melhor índice do IDESP atingido nos últimos 

cinco anos, conforme se pode visualizar a seguir, na Figura 1: “Propaganda do 

IDESP”: 

                                            

7
 Nota técnica é um documento da SEE/SP que apresenta as formas de cálculo do IDESP, 

contendo o Índice de Cumprimento – IC, o Adicional por Qualidade – IQ, o Índice de Cumprimento 
de Metas – ICM, e o Índice de Nível Socioeconômico – INSE. Todas as notas podem ser 
encontradas no endereço eletrônico http://idesp.edunet.sp.gov.br/. A última Nota Técnica 
disponibilizada foi em março de 2015 e pode ser acessada em 
http://idesp.edunet.sp.gov.br/Arquivos/NotaTecnica2014.pdf 
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Figura 1: Propaganda sobre IDESP 

 

Fonte:www.educacao.sp.gov.br 

 

 

Se comparados os resultados das metas atingidas e comemoradas em 2014, 

conforme a figura acima, com o índice pretendido para 2030, observa-se que 

houve um crescimento nos dados apresentados, como também alguns 

decréscimos, porém é latente a discrepância e distância que há entre o real e o 

pretendido para 2030. Para melhor análise, observe-se a tabela abaixo: 

 

Tabela 2 – Comparação índice IDESP 2014/2030 

Ano Meta atingida em 2014 Meta para 2030 

5º ano - Ensino Fundamental 4,76 7,0 

9º ano - Ensino Fundamental 2,62 6,0 

3ª série – Ensino Médio 1,93 5,0 

               Fonte: Autoria da Pesquisadora 

 

No documento “Nota Técnica 2014”, publicada em março de 2015, está 

explicitado como foram atribuídas as metas anuais por escola, considerando os 

índices esperados para 2030: 

Embora as metas para 2030 sejam iguais para toda a rede, as metas 
intermediárias respeitam o ponto de partida de cada escola. Deste modo, 
cada escola possui metas intermediárias próprias, ou seja, metas anuais 
que consideram as peculiaridades da escola e que estabelecem passos 
para a melhoria da qualidade de acordo com aquilo que é possível a 
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escola atingir e do esforço que precisam realizar. Por um lado, escolas 
com baixos valores de IDESP têm um caminho mais longo a percorrer 
em relação àquelas escolas com valores de IDESP mais elevados.  [...] 
Desta forma, todas as escolas têm as mesmas condições de cumprir as 
metas que foram estabelecidas. (SÃO PAULO, 2014, pag. 7) 

 

Dependendo dos números apontados nas avaliações externas, é que ocorrerá a 

oscilação para maior ou menor no índice a ser atingido na próxima meta. Porém o 

retrato apresentado pelas mídias, após a divulgação dos resultados de cada 

escola, se faz da seguinte forma: 

 

Figura 2: Ranqueamento realizado por jornal online: 

 

Fonte:http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2013/04/1258333-veja-a-avaliacao-do-ensino-
fundamental-e-medio-de-escolas-de-sp.shtml 

 

Valida-se a afirmação de Santos (2011, pag. 41) quando diz que a informação 

veiculada pela mídia é consignada por interpretações com fins de interesse 
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específicos. Isso se ratifica ao observarmos que os resultados obtidos no 

IDESP/SARESP são utilizados para ranqueamento das escolas pelos jornais, 

revistas e demais mídias. 

O índice exclusivo da unidade escolar, projetado para avaliar a sua própria 

evolução, passa a ter efeito comparativo envolvendo todas as unidades escolares 

e representando os resultados de qualidade educacional de toda a rede pública 

de São Paulo. 

A partir destes índices parciais, já que não estão disponibilizados os índices de 

todas as redes e escolas existentes em São Paulo, criou-se, midiaticamente, um 

ranqueamento qualitativo, uma mais valia falaciosa e, consequentemente, uma 

concorrência desleal, pois esta avaliação externa é realizada somente para as 

escolas que aderem à mesma. Os índices das unidades escolares que aderiram 

somente foram disponibilizados a partir de 2015, momento em que se tornaram 

públicos à sociedade. 

O termo “qualidade”, que embasa o ranqueamento e que está no nome deste 

programa, é indiscriminadamente usado em vários projetos e programas da rede 

estadual paulista, mas em seus documentos legais não foram encontrados os 

parâmetros que o abalizam. 

Para esta pesquisa ele será entendido pela vertente apresentada por Casali 

(2011), quando mostra que não existe um termo “qualidade”, mas sim qualidades, 

pois qualquer ser humano tem uma noção da “qualidade boa” e “qualidade ruim”, 

mesmo sem respaldo filosófico. Assim como todo professor tem também suas 

referências sobre “boa educação” e “má educação”.  

Estudos de Casali (2011) reconcebem também o ideário do termo “qualidade 

total”, apregoado nos anos 70, inicialmente por empresas japonesas. O autor 

caminha historicamente desde a “Declaração Universal dos Direitos Humanos”, 

da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, considerando o documento 

um marco histórico convocativo também para as escolas.  Os dispositivos 

avaliativos como o PISA (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes), 

ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), SAEB (Sistema de Avaliação da 
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Educação Básica), ENCCEJA (Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos), ENADE (Exame Nacional de Desempenho 

de Estudantes), entre outros, são interpretados pela retórica que associa o 

conceito de qualidade somente aos conceitos cognitivos e instrucionais. Logo, 

destaca-se que o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é, por 

enquanto, o mais complexo e representativo dos índices, pois é composto pelos 

resultados do desempenho dos alunos e fluxo de aprovação escolar entre anos. 

Vários elementos podem ser identificados nos resultados de uma educação de 

qualidade, como apontam sistematizações feitas por Casali. Destacam-se dentre 

elas: 

a) a formação (pleno desenvolvimento das potencialidades) que cada 
sujeito educando leva consigo da Escola como seu patrimônio de 
conhecimentos e sua constituição moral, e que o possibilitam a usufruir 
de suas demandas básicas de alimentação, saúde, segurança, 
reconhecimento social (participação plena da vida social, cultural e 
política de sua Comunidade e sua Sociedade), autoestima quanto a suas 
competências e potencialidades pessoais e profissionais, auto-realização 
pessoal e profissional;  
b) capacidade de entrar e ser bem sucedido no mundo do trabalho;  
c) experiência local de exercício de cidadania, que o referencia para o 
pleno exercício crítico da cidadania como sujeito econômico produtivo;  
d) experiência de convívio social e cooperativo na diversidade, que o 
referencia para o exercício crítico da solidariedade como sujeito social, 
cultural e político;  
e) que a escola siga, ela própria, aprendendo [...] 
f) que os profissionais da educação nela atuantes tenham se apropriado 
mais de sua identidade pessoal e profissional. [...] 
g) que ela tenha gerado sujeitos conscientes, livres, responsáveis, 
autônomos, apropriados de todo o seu processo de formação, capazes 
de produzir a si mesmos e de se apropriar de si como um projeto de 
subjetividade e de identidade jamais esgotável;  
h) que tais sujeitos sejam capazes de se apropriar também das 
instituições, organizações, comunidades, das quais participam, 
apropriando-se das identidades que elas lhes imprimem como parte de 
sua marca cultural;  
i) que tais sujeitos sejam capazes de se reconhecer como unidades da 
humanidade [...];  
j) que nessas relações consigo mesmos, com sua cultura local e com a 
humanidade, os sujeitos educandos sejam capazes de estabelecer o 
duplo vínculo: de aceder aos legados disponíveis culturais e universais e 
de deixar por sua vez o seu legado singular à cultura e à universalidade. 
(CASALI, 2011, pag.14) 

 

Como se observa na própria designação “Programa de Qualidade na Escola”, a 

qualidade da educação que está requerida nos documentos legais da SEE/SP 



78 

 

não se encontra em temperança com os ideários acima descritos, que 

caracterizam uma sociedade democrática e supostamente igualitária. Assim 

sendo, este Programa está mais voltado para a avaliação quantitativa, numérica e 

estatística e não ensejando as necessárias modificações nas políticas públicas 

para a concretização de uma real qualidade educacional. 

O Programa Qualidade na Escola continua sendo executado em seu formato 

original. As avaliações do SARESP são anuais e os índices paulatinamente 

alcançados ou não, dependendo dos resultados métricos de cada unidade 

escolar. 

O último programa implementado pela SEE/SP foi o Programa Educação – 

Compromisso São Paulo, com a finalidade de arvorar os demais programas e 

projetos da Secretaria, sistematizando a “qualidade” na rede. 

 

3.1.3  O Programa Educação - Compromisso São Paulo foi iniciado em 

2011 e possui cinco pilares fundantes: 

 Valorização do Capital Humano – através de maior atratividade na carreira: 

aumento salarial, concursos para efetivação e valorização por mérito; 

 Gestão Pedagógica – cursos virtuais formativos, como por exemplo: inglês, 

espanhol, libras, robótica, programação de computadores etc.; 

 Educação Integral – escolas específicas, onde o aluno passa a ter 

09h30min de aulas; Centro de Estudos de Línguas e cursos técnicos em 

parceria com escolas particulares;  

 Gestão Organizacional e Financeira – aumento de recursos para a 

merenda, transporte, salas com equipamentos de informática e ampliação 

do atendimento na Educação Infantil; 

 Mobilização da Sociedade – canais virtuais de comunicação e a 

continuidade do programa Escola da Família. 
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Este é um programa de Governo que continua ativo e estabelece, entre suas 

principais metas, que a rede estadual paulista esteja entre os vinte e cinco 

melhores sistemas de educação do mundo. Além disso, deve permitir que a 

carreira de professor torne-se mais atrativa, figurando entre as dez melhores do 

Estado até o ano 2030. 

Como descrito acima, um dos pilares propostos para se alavancar a qualidade na 

educação estadual é a valorização do capital humano da Secretaria da Educação 

do Estado de São Paulo; e este passa pela vertente da carreira, de melhores 

salários e concursos. Para análise deste componente da política pública e suas 

reais consequências para o corpo docente, desvelar-se-á a seguir o intrincado e 

complexo atual sistema de contratação vigente na SEE/SP. 

 

3.2. Sistema de Contratação De Professores 

 

A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), desde 2007, possui 

um sistema de contratação de professores subdividido em várias categorias. 

Compõe-se de três faixas básicas: efetivos, estáveis e contratados. Anteriormente 

a este sistema, a contratação se dividia em apenas duas faixas: os professores 

titulares, nomeados por concurso público de provas e títulos (efetivos) e os não 

concursados, chamados de Ocupantes de Função Atividade (OFA).   

 

A atual contratação de professores se dá considerando as seguintes categorias: 

os titulares de cargo denominados Categoria “A”, os estáveis das Categorias “N”, 

“P”, “F” e “S” e os contratados nas Categorias “O” e “V”, cujas características se 

diferenciam pelos seguintes atributos: 
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 Categoria “A” – titular de cargo efetivo, que passou por concurso público e 

foi nomeado;  

 Categoria “N” – obteve a estabilidade8 pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (Decreto Lei 5.452/1943);  

 Categoria “P” – estabilidade embasada na Constituição Federal de 1988; 

 Categoria “F” – contratados pela Lei 500/74 e obtiveram a estabilidade 

pela Lei Completar 1010/2007; 

 Categoria “S” – contratados como professor eventual9, pela Lei 500/74, 

com estabilidade conferida pela LC 1010/2007, somente na função de 

eventual; 

 Categoria “O” – contratados por tempo determinado, com aulas atribuídas 

a partir da LC 1093/2009 e não possuem estabilidade; 

 Categoria “V” – contratados por tempo determinado e não possuem 

atribuição de aulas; são eventuais desde a Lei Complementar 1093/2009 e 

não possuem estabilidade. 

 

Estas siglas foram escolhidas aleatoriamente, não havendo correlação com a 

legislação ou nomenclatura das categorias; são utilizadas nos sistemas de 

inscrição, classificação para a atribuição de aulas, realização do pagamento e 

formalização dos contratos de trabalho, observando-se as normatizações 

específicas válidas para cada posição, conforme explicitado a seguir. 

 

 

                                            

8
 O Professor Estável somente poderá ser demitido após processos de sindicância. Sendo o 

mesmo procedimento requerido para as Categorias P, F e S. 

9
 Professor Eventual é aquele que somente substitui os professores que se ausentam. 
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3.2.1  CATEGORIA TITULAR DE CARGO  

CATEGORIA “A” 

 

 

A LC nº 836/1997 é o documento legislativo mais recente, que normatiza o plano 

de carreira, vencimentos e salários dos integrantes do Magistério Público 

Estadual Paulista, como também embasa a posse e nomeação dos professores, 

diretores, supervisores de ensino e dirigente regional de ensino. 

Em seu inciso I, artigo 3º, a Lei dispõe que cargo do magistério é o conjunto de 

atribuições e responsabilidades conferidas ao profissional do Magistério. 

O professor titular de cargo ou efetivo é subdividido em duas denominações - 

Professor de Educação Básica I (PEB I) e Professor de Educação Básica II (PEB 

II).  

Observe-se as incumbências peculiares de cada nomenclatura: 

 

Professor de Educação Básica I (PEB I): 

 

O PEB I é responsável por ministrar aulas da primeira à quarta série, sendo que 

na atual nomenclatura, este docente poderá exercer o magistério do primeiro ao 

quinto ano. 

Para ser considerado Titular de Cargo (efetivo) há necessidade de ser aprovado 

em Concurso Público de Provas e Títulos. Como títulos, poderão ser 

considerados todos os diplomas de licenciatura plena, mestrado e doutorado que 

possui, incluindo primordialmente o diploma necessário ao ingresso disposto no 

edital do concurso e o tempo de magistério já exercido em qualquer rede 

educacional. 

Como requisito para provimento do cargo, disposto no Anexo III, da Lei 

Complementar Nº 836/1997, deverá apresentar no ato da nomeação: curso 
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superior, licenciatura de graduação plena ou curso normal em nível médio ou 

superior, que lhe habilitem para o magistério do primeiro ao quinto ano. 

A qualificação exigida para ministrar aulas nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental, determinada na Indicação do Conselho Estadual de Educação 

(CEE) nº 53, aprovada em 14/12/2005, é a Pedagogia com qualquer habilitação 

na área de Magistério. Esta Indicação está disponível no Anexo 1. 

 

Professor de Educação Básica II (PEB II) 

 

Tem por incumbência ministrar aulas da quinta à oitava série, sendo que a atual 

nomenclatura abrange do sexto ao nono ano, incluindo as três séries do Ensino 

Médio. 

Para ser Titular de Cargo (efetivo) deverá ser aprovado em Concurso Público de 

Provas e Títulos, sendo que todos os títulos discriminados na descrição do PEB I 

também serão computados. 

Como requisito para provimento do cargo deverá apresentar no ato da nomeação: 

licenciatura de graduação plena, com habilitação específica em disciplina e área 

própria ou formação superior correspondente e complementação nos termos da 

legislação vigente. 

 

3.2.2 CATEGORIAS COM ESTABILIDADE 

 

 

Os professores não efetivos existem na rede estadual paulista desde sua criação, 

para substituírem os titulares de cargo em suas ausências diárias e/ou licenças, 

assim como para preencherem os cargos vagos. 

 



83 

 

Com a promulgação da Consolidação das Leis Trabalhistas - Decreto-Lei Nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 e, com o advento da Constituição Federal de 

20/10/1967, surgem as categorias consideradas estáveis: Categoria “N” e 

Categoria “P”.  

 

Embasada em ambas as legislações, a Lei nº 500/1974 iniciou a contratação de 

temporários, a partir daí denominados ACT (Admitido em Caráter Temporário) e 

dispôs todas as regras que os diferenciavam dos Titulares de Cargo. 

 

 

3.2.2.1 CATEGORIA “N”  

Estável pela Consolidação das Leis Trabalhistas 

 

A estabilidade dos professores da Categoria “N” foi promulgada pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) - Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, em seu art. 492. O dispositivo dispõe que o empregado que contar com 

mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido, 

senão por motivo de falta grave ou circunstância de força maior, devidamente 

comprovadas. 

A última atualização de dados de funcionários da SEE/SP (outubro de 2014) 

aponta como integrante desta categoria somente um professor em toda a rede 

estadual paulista. 

  

3.2.2.2 CATEGORIA “P” 

Estável pela Constituição Federal de 1988 

 

A Categoria “P” teve sua origem na Constituição Federal de 1988, no Ato Das 

Disposições Constitucionais Transitórias, em seu art. 19: 
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Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações 
públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo 
menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na 
forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no 
serviço público. (BRASIL, 1988) 

 

O art. 18, do Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Estadual de São Paulo ratificou o supracitado, porém acrescentou: 

§ 4º - Para os integrantes das carreiras docentes do magistério público 
estadual não se considera, para os fins previstos no "caput", a 
interrupção ou descontinuidade de exercício por prazo igual ou inferior a 
noventa dias, exceto nos casos de dispensa ou exoneração solicitadas 
pelo servidor. (BRASIL, 1989) 

 
 
 

Percebe-se que a Constituição Estadual reforça a necessidade de não se 

contabilizar os dias de férias e recesso escolar que existem no calendário das 

escolas estaduais de São Paulo, assim como licenças saúde e outras, desde que 

não ultrapassem em sua totalidade, noventa dias ao ano. 

 

A Categoria “P” é constituída, em outubro de 2014, por 602 (seiscentos e dois) 

professores ativos no sistema da rede estadual paulista. 

 

 

3.2.2.3 CATEGORIA “F”  

Estável pela Lei Complementar 1010/2007 

 

 

Os professores que foram contratados sob o embasamento legal da Lei Nº 500, 

de 13 de novembro de 1974 e que estavam com aulas atribuídas no dia 02/06/07 

(data da publicação da LC nº 1.010/2007) foram considerados titulares de cargos 

efetivos, por estarem em exercício de função permanente. 

 

Os que não possuíam atribuição ou que tiveram aulas atribuídas após a LC nº 

1.010/2007 receberam a nomenclatura de Categoria “L”, porém, em virtude da lei 
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citada, tal nomenclatura, por ser transitória, foi extinta após o decurso de dois 

anos, conforme disposto no Parágrafo Único, do art. 25, da LC nº 1.093/2009: 

 No caso de função docente, observado o § 1º do artigo 7º desta lei 
complementar e o artigo 11 da Lei complementar nº 836, de 30 de 
dezembro de 1997, as contratações a que se refere o “caput” deste 
artigo estarão automaticamente extintas após 2 (dois) anos letivos 
subsequentes ao que estiver em curso na data da publicação desta lei 
complementar. (BRASIL, 2007) 
 

Um grande diferencial desta categoria está no § 2º, do art. 2º, da LC nº 

1010/2007: 

 

Por terem sido admitidos para o exercício de função permanente, 
inclusive de natureza técnica, e nos termos do disposto no inciso I deste 
artigo, são titulares de cargos efetivos os servidores ativos e inativos 
que, até a data da publicação desta lei, tenham sido admitidos com 
fundamento nos incisos I e II do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de 

novembro de 1974. (BRASIL, 2007, pag. 1 - grifo nosso) 

 

Pela letra da lei estes docentes são titulares de cargos efetivos e não estáveis 

como consideradas as demais categorias “N” e “P”, conforme as legislações já 

citadas. Mas, apesar desta formalização legal, eles se mantêm hierarquicamente 

abaixo dos titulares concursados e das duas categorias citadas, tanto no processo 

inicial de atribuição de aulas (que ocorre todos os anos, antes do inicio do ano 

letivo), quanto nas atribuições semanais (que ocorrem nas escolas e na Diretoria 

de Ensino, durante todo o ano letivo). 

Outra situação bastante inusitada da LC nº 1010/2007 é trazer como foco principal 

a criação da São Paulo Previdência (SPPREV), entidade gestora do regime de 

Previdência dos Servidores Públicos e dos Militares do Estado de São Paulo e 

como providência correlata, estabelece a Categoria “F”, dando-lhe estabilidade 

como titular de cargo. Esta situação não é vista em outras legislações, pois seu 

ponto fulcral é a significativa mudança no regime de aposentadoria dos 

funcionários públicos. 
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3.2.2.4 CATEGORIA “S”  

Estável pela Lei Completar 1010/2007 

 

O professor substituto passa a ser denominado “eventual” na rede estadual 

paulista a partir do Decreto nº 24.948/1986: 

Artigo 10º - Para regência de classe ou ministração de aulas nos 
impedimentos eventuais de titular de cargo ou de ocupantes de função-
atividade da série de classes de docentes, por período de 01 (um) até 15 
(quinze) dias, incorrendo a substituição de que trata o artigo 3º ou 
inexistindo estagiários, poderá haver admissão de docente, nos termos 
do artigo 1º, inciso I, da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, através 
de Portaria Especial de Admissão.  
§ 1º - A admissão de docente, de que trata o “caput” deste artigo, será 
feita nos dias em que ocorrer o impedimento do titular de cargo ou 
ocupante de função-atividade; 
§2º - Para o calculo da retribuição pecuniária será considerada as Omã 
do número de horas efetivamente ministradas por dia em que o docente 
exerceu a substituição; 
§3º - A retribuição pecuniária por hora prestada a título de substituição 
corresponderá a 1% (um por cento) do valor fixado na Tabela III da 
Escala de Vencimentos [...] 
§4º No final de cada ano, a unidade escolar onde houve a prestação de 
serviço, nos termos deste artigo, expedirá Atestado de Frequência do 
qual deverá constar de forma discriminada, os dias em que o servidor foi 
admitido como docente, durante cada mês. (SÃO PAULO, Decreto nº 
24.948,1986) 
 

 

Este professor, contratado pela Lei nº 500/74 para ser eventual, obtém a 

estabilidade pela LC nº 1010/2007, porém somente na função específica de 

eventual. Assim, entra em sala de aula para substituir professores que se 

ausentam por faltas rotineiras (falta dia ou aula) ou por licenças com menos de 

quinze (15) dias, onde existe o impedimento legal da atribuição. 

Esta estabilidade estará garantida enquanto o professor não pedir exoneração ou 

em casos de sindicância administrativa que acarretem sua extinção. 

Diferentemente das categorias estáveis apontadas, este professor não possui as 

vantagens das demais, como o Instituto de Assistência Médica ao Servidor 

Público Estadual (IAMSP), licença maternidade, prêmio etc., que serão 

explicitadas mais adiante. Se necessitar, deve recorrer ao Sistema Único de 
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Saúde (SUS) para questões de saúde. O único benefício é aposentar-se pelo 

SPPREV como as demais categorias dos titulares de cargo e estáveis. 

 

3.2.3 CATEGORIAS DOS CONTRATADOS  

Lei Complementar nº 1093/2009 

 

A partir do advento da LC nº 1.093, publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) 

de 17/07/2009, os professores não concursados passaram a ser contratados por 

um ano pela SEE/SP. 

Neste ano várias legislações foram publicadas para fundamentar legalmente as 

contratações, como por exemplo, o Decreto nº 54.682/2009, a Instrução 

Normativa UCRH  2/2009, a Resolução SE nº  68/2009, a Resolução SE nº 

67/2009 e a Instrução Conjunta CEI/CENP/COGSP/DRHU, de 18/09/2009. Esta 

última dispôs sobre a atribuição de aulas e estabeleceu que a admissão de 

docentes deve ser por prazo certo e determinado, para não proporcionar vínculo 

empregatício para esses professores.  

Está disposto nas legislações vigentes citadas que, para ser contratado, o 

professor deve possuir habilitação ou qualificação conforme a Indicação CEESP 

nº 53/2005, que estabelece as licenciaturas plenas que podem ministrar as 

disciplinas (Anexo 1). Além disso, deve ter boa conduta, estar em boa saúde 

física e mental, não ser portador de deficiência incompatível com o exercício da 

atividade a desempenhar, ter habilitação/qualificação prevista para a atividade 

que vai exercer e não acumular cargo ou função exceto nas condições previstas 

na Constituição Federal e na Estadual, às quais permitem acumulação, desde que 

seja professor. 

Com o advento da Lei Complementar nº 1.277, em 22 de dezembro de 2015, que 

alterou a LC 1093, o professor contratado passará a trabalhar por três anos 

ininterruptos, porém, quando este prazo regular findar durante o ano letivo, o 
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mesmo poderá se estender até o final do calendário de cada unidade escolar, 

para não haver prejuízo pedagógico e garantir os duzentos dias letivos. Desta 

forma, um contrato de trabalho temporário docente poderá chegar a quase quatro 

anos de vínculo com a SEE/SP. 

Ao término do prazo contratual o professor deverá aguardar 180 dias contados da 

data da extinção do contrato, para abertura de novo contrato. Exceção feita ao 

professor indígena, cujo interstício será de 30 dias. 

 

Artigo 1º - Ficam acrescentados os §§ 1º e 2º ao artigo 6º da Lei 
Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, com a seguinte 
redação: 

“Artigo 6º - ....................................................... 

§ 1º - Para suprir atividade docente da rede de ensino público estadual, 
os docentes poderão celebrar novo contrato de trabalho, observada a 
existência de recursos financeiros, com fundamento nesta lei 
complementar, decorridos 180 (cento e oitenta) dias do término do 
contrato. 

§ 2º - Quando o novo contrato de trabalho a que se refere o § 1º deste 
artigo tiver como contratados docentes indígenas, o prazo ali 
estabelecido corresponderá a 30 (trinta) dias.”. 

 

Artigo 2º - Os §§ 1º e 2º do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.093, de 
16 de julho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 1.132, de 10 de 
fevereiro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 7º - .................................. 

§ 1º - A contratação para o exercício de função docente terá o prazo 
máximo de 3 (três) anos e poderá ser prorrogada até o último dia letivo 
do ano em que findar esse prazo. (SÃO PAULO, Lei Complementar nº 
1.277, 2015) 

 

A extinção do contrato poderá ser realizada de duas maneiras: durante a vigência 

ou ao término do mesmo. 

Durante a vigência, conforme dispõe o artigo 8º da LC nº 1093/2009, a extinção 

poderá ocorrer por iniciativa do próprio contratado a qualquer momento, por 

descumprimento de obrigação legal ou contratual, por ter sido efetivado em 

concurso, por convocação para serviço militar obrigatório ou serviço civil 

http://vclipping.planejamento.sp.gov.br/Vclipping1/index.php/Lei_Complementar_n%C2%BA_1.093,_de_16_de_julho_de_2009
http://vclipping.planejamento.sp.gov.br/Vclipping1/index.php/Lei_Complementar_n%C2%BA_1.093,_de_16_de_julho_de_2009
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alternativo, por assunção de mandato eletivo que implique afastamento do serviço 

ou, ainda, por conveniência da Administração. 

Poderá haver extinção também pela quantidade de faltas realizadas durante o 

período contratual. Na legislação anterior, o professor tinha direito há duas faltas 

abonadas, as quais não ensejam desconto salarial, e três justificadas que 

acarretam o referido desconto. Ambas estão limitadas a uma por mês. A alteração 

significativa do contrato de um para três anos, realizada pela Lei Complementar nº 

1.277, de 22 de dezembro de 2015, ainda não obteve a adequação da quantidade 

de faltas pelos órgãos centrais. 

Tanto a quantidade de faltas, que podem ser dadas sem caracterizar a extinção 

quanto o período de interstício de 180 dias, são desfavoráveis aos professores e 

aos processos de formação continuada da SEE/SP. A quebra no tempo 

pedagógico, que pode ocorrer inclusive durante o período letivo, poderá repercutir 

no andamento dos conteúdos, no vínculo do novo professor com a sala e até na 

impossibilidade das aulas, caso não haja outro professor que possa ser 

contratado para a disciplina, e na hipótese de que ocorra declínio da qualidade da 

educação que se deseja. 

Continuando com o esmiuçar das categorias dos professores contratados por 

tempo determinado, esta se apresenta subdividida em: Categoria “O” e Categoria 

“V”. 

 

3.2.3.1 CATEGORIA “O”  

Professores contratados com aulas atribuídas 

 

Os professores da SEE/SP são contratados pelo tempo estritamente necessário 

para atender às hipóteses previstas na LC nº 1093/2009: 

 Artigo 1º - A contratação por tempo determinado de que trata o inciso X 
do artigo 115 da Constituição Estadual, para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, será formalizada mediante 
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contrato e nas seguintes hipóteses: 
I - urgência e inadiabilidade de atendimento de situação que possa 
comprometer ou ocasionar prejuízo à saúde ou à segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares;  
II - necessidade de pessoal em área de prestação de serviços 
essenciais, em decorrência de: 
a) dispensa, demissão, exoneração, falecimento e aposentadoria;  
b) criação de novas unidades ou ampliação das já existentes;  
c) afastamentos que a lei considere como de efetivo exercício;  
d) licença para tratamento de saúde; 
III - necessidade justificada de execução de função eventual, transitória e 
determinada: 
a) relativa à consecução de projetos de informatização;  
b) de natureza técnica nas áreas de pesquisa científica, tecnológica, 
educacional e cultural;  
c) de natureza técnica especializada, no âmbito de projetos 
implementados mediante contratos de financiamento externo e acordos 
de cooperação internacional, desenvolvidos sob a subordinação de 
órgão público estadual;  
IV - para suprir atividade docente da rede de ensino público estadual, 
que poderá ser feita nas hipóteses previstas no inciso II deste artigo e, 
ainda, quando: 
a) o número reduzido de aulas não justificar a criação de cargo 
correspondente; 
b) houver saldo de aulas disponíveis, até o provimento do cargo 
correspondente; 
c) ocorrer impedimento do responsável pela regência de classe ou 
magistério das aulas. 
Parágrafo único - Observado o disposto no artigo 5º desta lei 
complementar, a contratação somente será celebrada, nas hipóteses 
previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso II deste artigo, se estiver em 
trâmite, conforme o caso, processo para a realização de concurso 
público ou para a criação de cargos. (SÃO PAULO, 2009) 
 

 

O ideário da lei aponta para todos os serviços públicos, de todas as pastas 

governamentais, que necessitam de pessoas para substituir os funcionários 

efetivos. No caso da docência existe a peculiaridade de permissão da contratação 

temporária enquanto perdurar o fato. Tal permissivo é para os casos em que haja 

quantidade pequena de aulas, que não permita a formação de um novo cargo 

e/ou salas de aulas sem professor até a nova chamada de cargo ou, ainda, 

substituições aos impedimentos dos professores. 
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3.2.3.2 CATEGORIA “V”  

Professores contratados sem aulas atribuídas – Eventuais 

 

O professor eventual está sob as mesmas determinações das leis vigentes que a 

Categoria “O”, porém, administrativamente, terá seu contrato inserido no sistema 

de Gestão Dinâmica de Administração Escolar10 (GDAE), diferentemente dos 

professores estáveis, que ficam no sistema da SEE. 

Este professor tem seu pagamento pela quantidade exata de aulas ministradas 

em sala. Não recebendo pelo sábado/domingo, férias ou 13º salário. 

 

3.3 Categorias:  Vantagens ou Benefícios  

 

Todos os professores possuem direitos e deveres estabelecidos pela Lei nº 

10.261, de 28 de outubro de 1968, Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado 

de São Paulo e ordenamentos posteriores já elencados nas categorias descritas 

anteriormente.  

O recorte desta pesquisa se dará nos benefícios ou vantagens principais, onde se 

demonstrará que este modelo político, ideológico, de contração categorizada, cria 

um grande diferencial de direitos entre os professores efetivos e estáveis, sendo 

principalmente afetados os professores contratados, quer sejam com aulas 

atribuídas ou eventuais.  

                                            

10
 GDAE é um Portal operacional desenvolvido em ambiente Internet, visando à integração das 

informações da unidade escolar com órgãos regionais e centrais da Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo. É ferramenta de apoio à atividade administrativa da unidade escolar. 

Fonte: www.gdae.sp.gov.br. 
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Observa-se que entre as categorias existem muitas discrepâncias das vantagens 

ou benefícios, principalmente nas de cunho monetário para as Categorias “S” e 

“V”, pois o cálculo do pagamento é realizado por aula ministrada e os sábados e 

domingos não são contabilizados. Além disso, não há possibilidade de evolução 

funcional, por mérito, portanto, os aumentos salariais são somente os conferidos 

por lei e, por sim, também não podem utilizar o sistema de saúde das demais 

categorias.  

Mesmo com a estabilidade assegurada pela legislação, a Categoria “S” não 

possui qualquer benefício estabelecido em legislação.  

Em relação à Categoria “O”, percebe-se a precariedade de benefícios; enquanto 

que na Categoria “V” o professor é desprovido de qualquer benesse do seu 

contratador. 

Para análise mais pormenorizada das vantagens ou benefícios pode ser 

consultado o Apêndice 1, que contém detalhadamente os apontamentos 

sistematizados que seguem abaixo na Tabela 3, com as correspondentes 

categorias que lhes fazem jus, apontadas com um “X”: 

Tabela 03  -  Vantagens ou Benefícios das Categorias Docentes 

 
VANTAGENS OU 

BENEFÍCIOS 

 
CATEGORIAS 

 

A N e P F S O V 

Estabilidade na carreira X X X x   

Aposentadoria salário 
integral 

X X X    

IAMSPE X X X    

ATS X X X    

Sexta-parte X X X    

13º Salário  X X X  X  

Férias X X X  X  

1/3 de férias X X X  X  

Jornada (aulas) 9,19,24,32      

Carga Horária mínima 9,19,24,32 Mínimo 19 Mínimo 19    

Horas de Permanência 19 9 9    

Atribuição inicial na escola 
sede 

X Após titular Após N/P    

Atribuição Compulsória 
(aulas) 

Só Jornada Mínimo 9 Mínimo 9    

Readaptação X X X    
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VANTAGENS OU 
BENEFÍCIOS 

CATEGORIAS 

A N e P F S O V 

Licença Casamento 8 8 8  2  

Falecimento (pais, irmãos 
e cônjuge) 

8 8 8  2  

Licença Gestante 180 180 180  120  

Licença Adoção X X X  X  

Prova de Mérito X X X    

Falta Abonada 6 6 6  2  

Falta Justificada 24 24 24  3  

Faltas médicas X X X  X  

Licença Prêmio X X X    

Pecúnia X X X    

Acumulo de cargo X X X    

Bolsa Mestrado & 
Doutorado 

X      

Fonte: Autoria da pesquisadora 

 

Analisando os benefícios do professor em consonância com sua formação, alerta 

Pimenta (2002) que a mesma é de um modo geral precária. Isto faz remeter à 

idéia da universidade-empresa, onde é formada a maioria dos professores da 

rede estadual paulista, lembrando que tais instituições deixaram a marca da 

prevalência do sentido quantitativo na educação de nível superior:  

“No contexto dessas políticas, importa menos a democratização e o 
acesso ao conhecimento e a apropriação dos instrumentos necessários 
para um desenvolvimento intelectual e humano da totalidade das 
crianças e dos jovens e mais efetivar a expansão quantitativa da 
escolaridade, mesmo que seus resultados sejam de uma qualidade 
empobrecida. Ou por isso mesmo. E, quando esses resultados são 
questionados pela sociedade, responsabiliza-se os professores, 
esquecendo-se de que eles são também produtos de uma formação 
desqualificada historicamente, via de regra, por meio de um ensino 
superior, quantitativamente ampliados nos anos 70, em universidades-
empresas.” (PIMENTA in CONTRERAS 2002, pag. 20) 

 

Se a política pública de concessões de bolsas, através do Programa Bolsa 

Mestrado & Doutorado, fosse disponibilizada para todas as categorias, 

oportunizaria ampla qualificação para a rede estadual, investimento efetivo na 

qualidade do ensino e nas relações pedagógicas dentro das escolas e 
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principalmente uma forma de valorização de todos os professores. Como afirma 

Imbernón (2011), os professores usufruem das formações quando percebem que 

elas irão repercutir nos processos de ensino-aprendizagem: 

 

É preciso também que a escola ou o centro de capacitação tenham uma 
organização estável - baseada em alicerces como o respeito, a liderança 
democrática e a participação de todos - e aceite que existe diversidade 
entre os educadores, o que leva a diferentes maneiras de pensar e agir. 
Além disso, é fundamental ter um auxílio externo consistente. Boa parte 
das propostas formativas é promovida por administrações públicas. É 
óbvio, mas nem por isso menos relevante, que as pesquisas apontem 
que o apoio efetivo às escolas é mais importante do que boas intenções 
ou palavras em documentos - sobretudo quando é preciso assumir riscos 
relacionados à experimentação. [...] Afinal, os educadores só mudam 
crenças e atitudes de maneira significativa quando percebem 
possibilidades concretas de repercussão no processo de ensino e 
aprendizagem. Se enxergam benefícios para os alunos e para a forma 
com que exercem a docência, passam a pensar a formação como um 
ganho individual e coletivo, e não como uma agressão 
externa.(IMBERNÓN, Revista Gestão Escolar, 2011) 

 

3.4  Histórico do Contingente De Professores 

 

Para compreensão da rede estadual paulista, além dos estudos realizados sobre  

currículo, formação docente, a legislação que a embasa e a real separação da 

rede em vários grupos categorizados, é imprescindível que se observe os 

números reais e atualizados dos professores que a compõe.  

Analisa-se nas tabelas abaixo as atuais categorias vigentes, após a promulgação 

da Lei Complementar nº 1.093/2009: Categorias “A”, “N”, “P”, “F” e “O”. Não há 

dados quantitativos disponíveis sobre os professores eventuais da rede. 

A Categoria “L” foi criada com a LC nº 1.010/2007 e extinta pela LC nº 

1.093/2009, sendo assim, nenhum professor pode ser contratado nessa categoria. 

Todos se tornaram Categoria “O” a partir de 2009. Em virtude da extinção, esta 

categoria não será apontada nas análises.  
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Os dados disponíveis da SEE/SP sobre o contingente de professores efetivos e 

não efetivos estão subdivididos em períodos anuais e estão no site 

http://www.educacao.sp.gov.br/cgrh/consultas, onde também é possível analisar 

os quadros da SEE/SP por funcionários de apoio, secretários escolares, por sexo, 

categorias, faixa etária e outras possibilidades que não serão foco desta 

pesquisa. 

No período dos 5 anos analisados, de 2010 a 2015, houve um crescimento na 

rede estadual de 17.236 professores, sendo que o último dado disponibilizado é 

do mês de maio de 2015, apontando como montante final 223.452 professores. 

Na tabela 4 observa-se que a rede estadual paulista era composta em 2014 por 

250.736 e em 2015 por 223.452 professores, apresentando um decréscimo de 

27.284 professores.  

Em maio/2014 realizou-se uma chamada para ingresso de 30 mil cargos novos de 

professores PEB II, sendo que estes poderiam tomar posse em até 60 dias e o 

exercício (entrar em sala de aula) em 30 dias, podendo prorrogar-se por mais 30 

dias, portanto, os professores ingressantes teriam até o mês de setembro/2014 

para a efetivação do seu cargo. 

Esta nova demanda de professores efetivos suscitou para o ano de 2015 uma 

contratação menor de 19.910 professores na rede estadual paulista. 

Tabela 4 - Contingente de Professores por Categorias da SEE/SP* 

Ano 
Categoria A Categoria N Categoria P Categoria F Categoria O Total 

2010 115.987 1.636 4 72.352 16.237 206.216 

2011 116.927 1.414 4 68.613 24.033 210.991 

2012 117.623 958 2 63.664 50.543 232.790 

2013 116.122 757 2 60.145 63.812 240.838 

2014 138.708 583 2 54.346 57.097 250.736 

Maio/2015 133.491 461 2 52.202 37.296 223.452 

Fonte: SEE – http://www.educacao.sp.gov.br/cgrh/consultas 

* Os dados incluem 186 professores designados em 2015 nos órgãos centrais da SEE/SP. 
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O lócus desta pesquisa se dá junto aos professores efetivos, estáveis e 

contratados, que possuem sede de frequência na Diretoria de Ensino da Região 

de Jacareí, portanto, se faz necessário analisar a quantidade dos professores 

específicos do recorte realizado, para aprofundamento da metodologia de 

pesquisa aventada no Capítulo 4. 

Analisando-se a tabela 05, com os dados específicos da Diretoria de Ensino da 

Região de Jacareí, verifica-se a diminuição de 101 titulares de cargo, 54 estáveis 

e 175 professores contratados com atribuição de aulas. Houve o aumento de 1 

professor contratado como eventual, perfazendo o total de 329 professores a 

menos.  

Levando-se em consideração as informações do Censo Escolar11 de matrículas a 

Diretoria de Ensino da Região de Jacareí (DERJAC) possuía no ano de 2014 o 

total de 41.281 alunos. Em 2015, até o mês de agosto o total de 39.751, somados 

o alunado do Ensino Fundamental Anos Finais e o Ensino Médio. Estes dados 

mostram que houve o decréscimo de demanda de 1.530 alunos matriculados para 

2015. 

Constata-se, por estes dados que entre os anos de 2014 e 2015 houve a perda 

3,6% dos alunos e 12% de professores, sendo esta uma das hipóteses plausíveis 

tanto para a quantidade significativa tanto de ausência de professores nas 

escolas, quanto nas atribuições de aulas da DERJAC. 

Tabela 5 - Contingente de Professores por Categorias da DER Jacareí 

Ano 
Categoria 

A 
Categoria 

N 
Categoria 

P 
Categoria 

F 
Categoria 

O 
Categoria 

V 
Total 

2014 1.476 4 0 642 555 88 2.765 

2015 1.375 2 0 590 380 89 2.436 

Fonte: SEE – http://www.educacao.sp.gov.br/cgrh/consultas 

                                            

11
 O Censo Escolar pesquisa as escolas de educação básica no país. É realizado anualmente e 

está disponível no endereço eletrônico http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula. 
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CAPÍTULO 4 - INDICADORES DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A 

VOZ DOS PROFESSORES 

Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas 

usadas, que já têm a forma do nosso corpo, e esquecer os 
nossos caminhos, que nos levam sempre aos mesmos 
lugares. É tempo da travessia: e, se não ousarmos fazê-la, 

teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos.  

Fernando Teixeira de Andrade 

 

 

Neste capítulo apresenta-se o caminho percorrido pela pesquisa, resultados 

alcançados por meio do processo desafiador das análises realizadas, que 

demonstram avanços na travessia da construção do conhecimento, sempre 

aberto a novas descobertas no campo do trabalho científico. 

A metodologia utilizada neste estudo caracteriza-se pela abordagem qualitativa, 

adequada ao objeto de pesquisa situado em ambiente educativo, que se 

caracteriza por sua complexidade e diversidade, presente tanto no ambiente físico 

como no contexto das relações humanas. 

A análise documental constituiu-se em um dos procedimentos metodológicos 

utilizados, complementada por investigação empírica e uso de instrumento 

específico para a coleta de dados, centralizada na aplicação de um questionário 

online, tendo como sujeitos professores titulares de cargo, estáveis e contratados 

com sede na Diretoria de Ensino de Jacareí.  

Ao examinar a técnica da análise documental Richardson (1985, pag. 182) 

considera que os documentos são fontes de informação significantes para os 

trabalhos de investigação. “Em termos gerais a análise documental consiste em 

uma série de operações que visam estudar e analisar um ou vários documentos 

para descobrir as circunstâncias sociais e econômicas com as quais podem estar 

relacionados” Esta conceituação respalda a escolha deste procedimento 

metodológico para parte da coleta e análise de dados desta pesquisa. Adiante 

constam observações adicionais quanto a esta opção metodológica.  
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Segundo Bogdan e Biklen (1994), cabe fundamentar sobre a investigação 

qualitativa que, de modo geral, busca compreender a realidade estudada, 

considerando-se a visão dos sujeitos e observando-se requisitos que sustentam 

sua especificidade como: os dados são gerados no contexto pesquisado, 

analisados em toda sua riqueza e apresentados de forma descritiva, contendo 

citações para ilustrar e subsidiar a apresentação; o significado dos dados é de 

total importância para se compreender a dinâmica interna dos fenômenos; o 

pesquisador deverá interagir com os sujeitos da pesquisa da forma mais natural 

possível, para que se sintam respeitados. 

Lüdke e André (2013) complementam o sentido da análise qualitativa ao 

afirmarem que o quadro teórico deve orientar a coleta e a análise dos dados, e 

que esta é ampla, sendo redefinida conforme vai se delineando os estudos 

considerando os depoimentos dos sujeitos pesquisados, sustentados pelos 

procedimentos adotados para realização da pesquisa de campo.  

Em respeito aos princípios éticos para realização de pesquisas com seres 

humanos, o desenvolvimento da pesquisa de campo foi antecedido da solicitação 

de parecer da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, SEE/SP e do 

Comitê de Ética da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Após a aprovação da SEE/SP iniciaram-se os trâmites para submissão do projeto 

e dos documentos na Plataforma Brasil. Todos os documentos requeridos pelo 

Comitê de Ética da PUC/SP foram inseridos na Plataforma em 19/05/2015, tais 

como: o ofício de apresentação, a aprovação da pesquisa pela SEE/SP, o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 2), o projeto de pesquisa 

completo e o Parecer Consubstanciado do Programa de Estudos Pós-Graduados 

em Educação: Currículo. O Comitê de Ética aprovou o projeto em 18/09/2015, 

com isenção de pendências. 

Após a referida aprovação, a pesquisadora criou uma conta de e-mail específica, 

para salvaguardar o sigilo e a privacidade dos sujeitos. Através dessa, foi enviado 

um e-mail contento o questionário online (Apêndice 03), para todas as escolas da 

Diretoria de Ensino da Região de Jacareí, com a solicitação que o mesmo fosse 

repassado para os professores de todas as categorias profissionais.  
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O instrumento enviado continha itens iniciais referentes ao perfil dos professores 

participantes: nome, registro geral de identificação, categoria de contratação, 

tempo de magistério, faixa etária, município de residência e locais onde ministra 

aula. As questões inseridas a seguir visaram a coleta de dados relativas à 

percepção do professor sobre a ATPC como espaço de formação continuada, 

contemplando aspectos como sua valorização e forma de participação. O 

documento compõe-se de questões fechadas e abertas propiciadoras da livre 

manifestação de reflexões. 

A comunicação via e-mail garantiu agilidade no envio de material da pesquisa, ao 

incluir a apresentação da pesquisadora e da pesquisa, assim como as 

autorizações e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O contato com as 

57 escolas participantes foi feito tomando-se o cuidado de utilizar o campo “cópia 

oculta” para não haver identificação das mesmas. 

A devolutiva das respostas aos questionários demorou muito. Decidiu-se então, 

entrar em contato com cada escola, para averiguar a situação. Nestes contatos 

telefônicos as escolas responderam que não haviam recebido o e-mail, sendo que 

somente uma confirmou o recebimento e o encaminhamento para seus 

professores. 

Aconteceu o inesperado com esta estratégia que se utiliza de tecnologia digital 

em rede: os e-mails se acomodaram nas caixas de “spam” 12 das escolas e, em 

consequência, os responsáveis pelas leituras dos e-mails não o visualizaram. 

Diante do ocorrido, os e-mails foram reenviados para as unidades escolares e 

estas confirmaram o recebimento, com o compromisso de repassá-los aos 

professores. Desse procedimento resultaram 31 questionários respondidos, que 

serão analisados posteriormente, sendo 19 correspondentes à Categoria “A”, 05 à 

                                            

12
 “Spam” é um termo da língua inglesa, usado para referir-se aos e-mails não solicitados, que 

geralmente são enviados para um grande número de pessoas. No caso desta pesquisa, o 

provedor de serviço do e-mail entendeu que se tratava de spam, em virtude do email conter no 

endereçamento as 57 escolas. 
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Categoria “F” e 07 à Categoria “O”. As Categorias “N”, “P” e “V”, não 

responderam. 

O estudo de documentos oficiais da rede pública de ensino do Estado de São 

Paulo, como os Planos de Gestão da Escola no quadriênio 2011/2014 e os 

Projetos Políticos Pedagógicos das unidades escolares, disponibilizados no site 

da própria Diretoria de Ensino em questão, possibilitaram identificar o significado 

da ATPC constante nos mesmos. Os resultados desta abordagem estão inseridos 

nos próximos itens. 

Lüdke e André (2013) consideram a análise documental como uma técnica de 

abordagem qualitativa que desvela novos aspectos sobre o estudo e podem ser 

consideradas evidências que fundamentam e ratificam a fala dos pesquisadores. 

As autoras admitem que esta técnica é muito profícua na impossibilidade de se 

encontrar o sujeito ou quando a interação pode afetar a perspectiva do mesmo. 

As autoras apontam que apesar de várias críticas contrárias ao uso da técnica, 

rejeitada por se reportar a material esparso pouco representativo de toda a rotina 

da escola, que se os documentos forem caracterizados e escolhidos por critérios 

norteadores da pesquisa, estes se tornam fontes de dados qualitativos 

contextualizados.  Nesta perspectiva é que, utilizando os critérios norteadores 

desta pesquisa, explicita-se a seguir os resultados da análise dos Planos 

Gestores Quadrienais e dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas da 

DERJAC.  

 

4.1  Plano de Gestão da Escola (2010/2014): A Transparência dos Dados 

 

A Diretoria de Ensino da Região de Jacareí é composta por 57 escolas, das quais 

foram encontrados o “Plano de Gestão da Escola” (PGE) para o quadriênio 

2011/2014 de 39 escolas, disponibilizados no site da DERJAC, endereço 

eletrônico: http://dejacarei.educacao.sp.gov.br/escolas/plano-de-gest%C3%A3o-

quadrienal-2011-2014. 
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A exigência da disponibilização do Plano de Gestão da Escola (PGE) das escolas 

estaduais foi deliberada pela Lei nº 12.527/2011, sendo que esta obrigatoriedade 

já foi legislada pela LC nº 101/2000, alterada pela LC nº 131/2009 que dispôs 

sobre a transparência dos dados da União, dos Estados e Municípios, 

assegurando o direito fundamental de acesso à informação a todas as pessoas. 

As orientações para as unidades escolares em 2010 sobre o PGE ficaram a cargo 

da equipe da Supervisão de Ensino e dos Professores Coordenadores da Oficina 

Pedagógica (PCOP), hoje denominados Professores Coordenadores Do Núcleo 

Pedagógico (PCNP) de cada DE. As DEs organizaram seu processo de 

orientação próprio desde que não havia documento orientador da SEE/SP que 

uniformizasse os planos com base nas legislações vigentes. 

Analisou-se nesta pesquisa os 39 PGE disponíveis na DER JAC revelando-se 

inicialmente a identificação de denominações diferenciadas do documento: “Plano 

Gestor Quadrienal”, “Plano Gestor do Quadriênio”, “Plano de Gestão Quadrienal”, 

“Plano de Gestão Escolar”, “Plano de Gestão de Escola” e “Plano de Ação”. 

A nomenclatura correta deste documento encontra-se no Parecer do Conselho de 

Educação Estadual nº 67/98, que deliberou as normas regimentais básicas para 

as escolas estaduais. Dentro deste parecer estão disciplinados os regimentos 

escolares: quais os títulos mínimos e capítulos que devem aparecer na sua 

constituição. Encontra-se no Título II deste documento - Da Gestão Democrática, 

no subitem Capítulo V, a obrigatoriedade da escola confeccionar o documento. 

Portanto, o primeiro dado mostra uma indefinição da nomenclatura, porém a 

mesma já está estabelecida desde 1998: Plano de Gestão da Escola (PGE). 

Quanto às designações HTPC ou ATPC foram encontradas as duas 

terminologias, portanto, cada escola fez sua escolha sobre qual utilizaria no plano, 

porém cabe aqui relembrar a existência de legislação que modificou a 

nomenclatura de HTPC para ATPC, no ano de 2012 e como este plano de gestão 

deveria ser realizado para o quadriênio 2011/2014, verifica-se que quatro escolas 

o elaboraram após a Resolução SE nº 08 de 2012 
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No levantamento da terminologia HTPC ou ATPC, dentro dos itens do PGE, 

encontrou-se em algumas unidades escolares a repetição do termo em diferentes 

locais de registro: Plano de Trabalho do Professor Coordenador, Plano de 

Trabalho do Diretor, Metas, Gestão de resultado de Pessoas e o item específico 

denominado HTPC. 

No Plano de Trabalho do Professor Coordenador encontra-se a citação do termo 

por 12 vezes dentro do contexto de formação continuada, 09 como troca de 

experiência entre professores, 05 como parte da proposta pedagógica, 03 para a 

promoção da integração dos docentes e 01 como espaço de decisão.   

O Plano de Trabalho do Professor Coordenador concentra o termo HTPC/ATPC 

em 61,5% da amostra e caracteriza-se principalmente por sua organização, temas 

e regras a serem seguidas, assim como estudos dos resultados das avaliações 

internas e externas. A potencialização do trabalho coletivo, troca de experiências 

e orientações didático-pedagógicas aparecem esparsas vezes.  

A análise demonstra que o papel do Professor Coordenador é basicamente de 

organizador de tarefas das ATPCs, não favorecendo um ambiente propiciador à 

construção de propostas de mudança como indica Feldmann (2013): 

Formar professores na modalidade inicial ou continuada se coloca como 
uma questão complexa, instigante, árdua para as pessoas que se 
disponibilizam a efetivar mudanças em educação. A fim de pensar em 
reformulação no processo de formação dos profissionais da educação, 
faz-se necessário compreender a inter-relação dessa questão com as 
alterações no âmbito político, econômico, social e cultural presentes no 
mundo de hoje.( FELDMANN, 2013, pag. 188) 

 

A ESCOLA 5 se sobressai, apresentando proposta de ação pedagógica, com 

critérios embasados na concepção de participação democrática, projetos 

coletivos, ações voltadas à realidade dos alunos, como demonstra o trecho do 

seu PGE: 

Proposta de ação: 
Preparação intelectual e operacional dos profissionais para dinamizar as 
ações curriculares e extracurriculares, respeitando as necessidades dos 
educandos, os critérios de gestão participativa e as coordenadas da 
Diretoria de Ensino - Região de Jacareí, por meio de: Sessões de 
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Planejamento, replanejamento, acompanhamento do processo ensino-
aprendizagem concomitante à capacitação interna (HTPC). 
Proposta pedagógica: 
Em relação ao trabalho coletivo, visando a integração de todos os 
docentes, estimular-se-á a ajuda mútua em direção a objetivos bem 
definidos, em busca de um trabalho de qualidade em todas as 
disciplinas, o que se dará através de projetos coletivos. Os mecanismos 
de controle dessas ações para se chegar à qualidade do ensino serão 
discutidos e definidos nos HTPCs, balizando as etapas a serem 
vencidas. Dentre as metas essenciais a serem estabelecidas pelo 
coletivo, será relevante no que se refere à aula com começo, meio e fim, 
para se obter uma aprendizagem concreta dos conceitos básicos dos 
conteúdos, por meio de estratégias motivadoras, que façam com que o 
aluno se interesse pelo que está sendo ministrado. Explicar ao aluno o 
sentido e a importância desses conteúdos (inseridos tanto quanto 
possível na realidade e vivências do discente) será fundamental. A não-
interiorização dos conceitos básicos, pelos alunos, implicará na 
recuperação contínua, envolvendo o reforço na própria aula, que 
garantirá a aprendizagem e a eliminação de lacunas, assim como a 
recuperação paralela. (ESCOLA 5) 

 

A ênfase à Formação Continuada aparece em 12 dos PGEs analisados. Alguns 

trechos selecionados permitem localizar as concepções predominantes quanto a 

esta questão, como descrito a seguir.  

No documento da ESCOLA 1 encontra-se  no Plano de Trabalho da Direção da 

Escola a proposta de formação continuada como estudo da teoria a ser aplicada à 

prática, embora não haja menção no sentido de que a Direção também seja 

responsável pela ATPC:  

[...] reuniões pedagógicas e HTPCs, com práticas voltadas para a troca 
de experiências e formação continuada, onde os docentes possam 
aproveitar a teoria, aplicando-a no exercício do cotidiano. (ESCOLA 1) 

 

Nesta mesma unidade escolar, no Plano de trabalho do Professor Coordenador a 

proposta aparece ampliada com discussão de problemas da escola, atividades 

práticas compartilhadas envolvendo procedimentos que valorizam a 

interdisciplinaridade: 

[...] reuniões pedagógicas semanais, para exposição dos problemas 
enfrentados pelos membros da equipe escolar e leitura de textos que 
podem ajudar na resolução dos problemas, apresentação de atividades 
práticas que funcionam bem em sala de aula, seleção interdisciplinar de 
textos a serem utilizados nas aulas sobre componentes curriculares 

comuns; (ESCOLA 1) 
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Observa-se na ESCOLA 2 um texto curto, sem aprofundamento na descrição dos 

embasamentos o que deixa a lacuna quanto a possibilidade de entendimento para 

identificá-los como teóricos ou práticos. O caráter reduzido do texto não propicia 

interpretações da sua abrangência:  

Maior aproveitamento para embasamentos, pesquisas, leituras 
contextualizadas e formação continuada. (ESCOLA 2) 

 

A ESCOLA 3  traz um texto inovador (em comparação às demais) ao assumir no 

documento a responsabilidade de articular a teoria com a prática, o que se revela 

no título de um dos seus itens: “Avaliação das Ações de Formação Continuada 

em Serviço e Trocas de Experiências Vivenciadas”, além do trecho em destaque: 

A escola assume desafio de romper com as práticas de formação dos 
profissionais da educação que colocam em campos opostos as ações de 
formar e capacitar, por marcarem os processos de  formação. A proposta 
desta Unidade Escolar é trabalhar articulando essas duas concepções, 
ou seja, "[...] capacitar sem deixar formar é formar sem perder de vista o 
mundo prático, trabalhar com princípios, modelos e conhecimentos sem 
deixar de se preocupar com a tradutibilidade, ensinar a pensar sem 
esquecer de ensinar a fazer (Nogueira, 2004, 173)". Se a formação está 
impregnada pelas dúvidas e pelas incertezas, pela problematização e 
pela crítica, a capacitação se move no campo das "certezas", do domínio 
instrumental e da aplicação imediata, processos estes que se 
complementam quando se toma ciência da ação ético-político, dos 
profissionais da educação. As capacitações nos permitem compreender 
os diversos processos de formação como estratégias de provocar 
movimentos e de construção de práticas sociais que possibilitem novas 
intervenções no trabalho e na sociedade. (ESCOLA 3) 

 

O documento não mostra como se darão as “capacitações”, quais as estratégias, 

textos ou autores serão utilizados. 

Inseridos na Proposta Pedagógica, os termos são mencionados 05 vezes e todas 

elas demonstram a idéia de que neste espaço da HTPC/ATPC deve acontecer a 

articulação dos diversos agentes que atuam na unidade escolar, como se 

constata no texto da ESCOLA 6: 

O objetivo da HTPC, na escola, é permitir a articulação dos diversos 
segmentos da escola para a construção e implementação do seu 
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trabalho pedagógico, fortalecendo a unidade escolar como instância 
privilegiada do aperfeiçoamento de sua Proposta pedagógica, 
replanejamento e avaliação das atividades de sala de aula, tendo em 
vista as diretrizes comuns que a escola pretende imprimir ao processo 
ensino aprendizagem. (ESCOLA 6) 

 

Os três PGEs que incluem em seu texto itens específicos sobre HTPC 

demonstram entende-lo como espaço articulador e formativo para os professores, 

com ênfase nas competências e habilidades prescritas pelo currículo: 

Esta unidade Escolar se organiza de forma que garanta a articulação 
pedagógica das series/anos contando com a assessoria da coordenação 
pedagógica e direção, implementando o currículo oficial em nossa 
escola, orientando os professores a evitarem o currículo oculto. Esse 
horário será destinado a formação integral dos professores, entendendo-
se como formação o espaço destinado ao desenvolvimento intelectual, 
social, espiritual, cultural e emocional de todo do grupo. O estudo do 
currículo Oficial será realizado a partir dos eixos de Língua Portuguesa 
e Matemática com as competências e habilidades envolvidas no seu 
percurso e o mesmo se dará nas disciplinas ligadas a Linguagens e 
Códigos e nas disciplinas de Ciências humanas. (ESCOLA 4 – grifo 
nosso) 

 

A ESCOLA 8 apresenta um texto consistente, discriminando as ações e a 

realização do HTPC. Segundo o texto, a unidade escolar se organiza para a 

articulação pedagógica entre séries e busca a integração curricular entre seus 

segmentos. Apresenta algumas ações para o HTPC, como: estudos sobre 

interdisciplinaridade, teóricos como Piaget, Vigotski, Wallon, inclusão de alunos 

especiais e análise do desempenho dos alunos do Ensino Fundamental e Médio. 

Define que os HTPCs serão realizados dentro da proposta educacional da escola 

e do currículo. Porém quando aponta a estrutura do HTPC, afirma que o “trabalho 

pedagógico vem sendo realizado coletivamente, dentro da proposta educacional 

da Escola e do currículo da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo que 

não mede esforços para tornar o aluno crítico e participativo”; sinaliza a formação 

como espaço emancipador, o que não é sustentável, conforme se demonstrou no 

Capítulo 01, pelo aporte teórico nos itens sobre currículo. 
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No PGE da ESCOLA 9 encontra-se a busca pela ressignificação das propostas 

pedagógicas (entre a prescrita pelo currículo e a real da escola) voltadas para o 

trabalho democrático: 

A busca de uma aprendizagem com qualidade deve ser incessante e 
refletida em todos os âmbitos escolares. Por isso, a formação do 
profissional da educação deve ser considerada como um ponto de 
discussão relevante, bem como a valorização de seu trabalho e o 
estímulo para a elevação de sua autoestima. O Horário de Trabalho 
Pedagógico Coletivo busca: conscientizar o docente sobre o trabalho 
democrático e coletivo; desenvolver estratégias para construir uma 
aprendizagem significativa; socializar experiências com resultados 
satisfatórios; refletir sobre a proposta curricular do estado de São Paulo; 
refletir sobre a proposta pedagógica da unidade escolar; desenvolver o 
trabalho com a língua materna, através da leitura, interpretação de 
diferentes gêneros textuais e suas estruturas; analisar os resultados do 
desempenho em avaliações formativas e externas; desenvolver planos 
de ação para diminuir os problemas disciplinares; refletir sobre a postura 
de docentes perante as mais diversas situações; atender aos pais, 
informando-lhe sobre o rendimento dos discentes e frequência e 
promover a interação entre equipe gestora e corpo docente. (ESCOLA 9) 
 

 

Tanto a ESCOLA 8 quanto a ESCOLA 9 permanecem com a visão prescrita pela 

SEE/SP, mas expressam no texto do seu PGE um ensaio de mudança no 

processo da formação continuada dos seus professores. Essa concepção 

concorda com a abordagem apontada por Feldmann (2013): 

Formar professores para o mundo atual requer profundas mudanças na 
forma de conceber o conhecimento, o trabalho docente, o processo de 
ensinar e de aprender e na revisão do compromisso da escola em 
reconstruir as identidades dos sujeitos que vivem e convivem em 
determinado contexto histórico e social. Significa dizer que mudanças 
mais radicais propostas na questão do processo de formar professores 
implica no abandono do paradigma explicativo predominante até então 
entre nós, o instrumentalista – racionalidade técnica que parte da 
suposição de que o ensino se faz a partir da posse de modelos e 
conhecimentos extraídos das diversas ciências, tornando o professor 
quase sempre um aplicador de “teorias” às situações práticas das salas 
de aula. (FELDMANN, 2013, pag. 189) 

 

Na análise do Plano de Trabalho do Diretor, o termo HTPC é citado por 5 vezes, 

enquanto implementação ou estudo do currículo oficial e 02 como recurso 

didático.  
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Quando o HTPC se apresenta no item Meta, os 06 PGEs se voltam para o estudo 

do currículo estadual, prescrito no caderno dos professores e para o esforço de 

melhorar os índices das escolas no SARESP/IDESP. Observa-se que nesta 

percepção, o HTPC é o espaço encontrado para ensinar o professor a melhorar 

as metas numéricas das escolas. 

Encerradas as análises sobre os PGE, a pesquisa contemplou um espaço de 

reflexão da pesquisadora junto aos seus pares, Supervisores de Ensino. 

Informados sobre parte da análise dos dados revelou-se, por parte destes um 

consenso de que pretendem em suas visitas às escolas realizar orientações sobre 

a ATPC, auxiliando a equipe gestora e os professores coordenadores nas suas 

reflexões. Outra proposta prevista para as próximas orientações sobre os Planos 

de Gestão da Escola será a inclusão do item ATPC no PGE, explicitando sua 

concepção, a forma de trabalho desenvolvida, embasamentos teóricos 

considerados, entre outros indicadores que possam fortalecer o processo reflexivo 

nesse espaço de formação continuada. 

As análises preliminares apresentadas sobre os PGEs, como parte do estudo 

documental, complementam-se com os resultados das investigações sobre os 

Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) das unidades escolares. 

 

4.2  Projeto Político Pedagógico 

 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) foi um documento instituído pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Básica (LDBEN) nº 9394/96, como disposto no 

inciso I, do art. 14: 

 

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; (LDBEN, 1996, Art.14) 
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Mais recentemente o documento foi reafirmado pelo Plano Nacional de Educação 

(PNE), por meio da LEI Nº 13.005/2014, em sua meta 19, estratégia 19.6, na qual 

é assegurada a participação e consulta de profissionais da educação, pais e 

alunos na formulação dos projetos político-pedagógicos.  

A compreensão do significado do Projeto Político Pedagógico é encontrada na 

descrição de Veiga (2002), que contempla explicitações como: “Projeto” é uma 

direção, busca um rumo, por ação intencional que deve ser definido 

coletivamente. Por “Político” a autora entende como sendo a articulação dos 

interesses reais e coletivos da população majoritária à formação que se deseja do 

cidadão. Já a dimensão “Pedagógica” aponta as ações educativas, o 

compromisso crítico com o propósito e intencionalidade da formação do cidadão 

participativo. 

As 57 escolas da Diretoria de Ensino da Região de Jacareí consultadas a respeito 

do documento denominado PPP revelaram um resultado que não foi profícuo, 

apresentando respostas que denotam descompromisso ao informarem que há 

muito tempo não se reportavam ao referido documento, que haviam perdido ou 

ainda que se lembravam, porém, não sabiam onde se encontrava. A busca para 

localização do PPP contou com a ajuda das Supervisoras de Ensino que nos 

contatos com as escolas reforçaram os resultados obtidos anteriormente.  

Portanto, o PPP não poderá ser analisado por esta pesquisa, em seu conteúdo 

escrito, mas, vale ressaltar que a sua ausência permite algumas sinalizações 

como o fato de que a perda do documento ou que seu conteúdo se encontra 

dispersos em outros documentos, apontam para a realidade do seu “não uso”, por 

ser desnecessário. Pode-se supor que o documento foi redigido por um único 

profissional ou em sessões, por vários profissionais, para depois ser montado 

como um quebra-cabeça; nesta conjuntura, perdeu-se de vista a definição dada 

por Aranha (2004, pag. 9) para o PPP como “[...] um instrumento teórico-

metodológico, definidor das relações da escola com a comunidade a quem vai 

atender, explicita o que se vai fazer, para que se vai fazer, para quem se vai fazer 

e como se vai fazer”.  
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Possivelmente, o PPP pode ter assumido o significado de um documento 

realizado para satisfazer uma demanda burocrática estatal e assim pensado, 

mostra-se como um documento desarticulado dos atores educacionais e da 

realidade daquela escola e sua comunidade, portanto, o seu desaparecimento ou 

sua inexistência não foi sentido e consequentemente chegou até ser esquecido.  

Veiga (2003) contempla que para haver a articulação entre ensino, processos 

pedagógicos e o produto final desejado, é necessário que o PPP perpasse por 

uma construção coletiva: 

[Pode-se] assumir o projeto político-pedagógico como um conjunto de 
atividades que vão gerar um produto: um documento pronto e acabado. 
Nesse caso, deixa-se de lado o processo de produção coletiva. Perde-se 
a concepção integral de um projeto e este se converte em uma relação 
ensino/processo/produto. Pode-se inovar para melhorar resultados 
parciais do ensino, da aprendizagem, da pesquisa, dos laboratórios, da 
biblioteca, mas o processo não está articulado integralmente com o 
produto. (VEIGA, 2003, pag. 271). 

 

O PPP, apesar de ser um documento imposto legalmente, é uma oportunidade 

para que escola reflita sobre seus pontos positivos, negativos, quais as ações que 

a fortalecem e as que necessitam ser implantadas para garantir a cultura da sua 

comunidade discente e docente, como também discutir as escolhas 

metodológicas dos professores.  

Cabe aqui acrescentar que, apesar de não ser um dado desta pesquisa ou fazer 

parte dos processos metodológicos, a relevante ausência deste documento foi 

discutida em reunião junto à Equipe da Supervisão da DERJAC e a pesquisadora 

propôs que houvesse orientação em relação ao documento para todos os 

Diretores de Escola e seus Professores Coordenadores, surgindo assim, uma 

proposta coletiva de construção do PPP.  

Nesta reunião uma parte da equipe dos supervisores se propôs a estudar os 

embasamentos teóricos para um PPP e criar um esboço de orientação. Decidiu-

se, coletivamente, fazer uma videoconferência, utilizando o equipamento da 
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“Rede do Saber”13.  Após duas reuniões a idéia foi aprimorada; a 

videoconferência ficaria “off-line”, ou seja, poderia ser vista e revista a qualquer 

momento, portanto, poderia ser utilizada em reuniões setoriais para Diretores e 

Professores Coordenadores em datas diferentes.  

A videoconferência foi gravada por duas supervisoras e ficou à disposição, por 

meio de um endereço eletrônico, dentro da “Rede do Saber”. A pesquisadora 

condensou a bibliografia sobre o assunto e a legislação pertinente em uma 

apresentação em slides.  

Esses dois recursos foram utilizados em reuniões pequenas, com no máximo 10 

participantes, proporcionando-se momentos de discussão e amadurecimento para 

construção do PPP. Todos puderam refletir, expor suas questões e, 

principalmente, trazer sugestões dos aspectos que deveriam conter o PPP e 

como desenvolvê-lo, envolvendo e solicitando a participação da comunidade 

escolar. 

Os resultados compilados das reuniões com os Diretores de Escola e PC foram: 

avaliações positivas, solicitaram novos encontros para continuidade do assunto e 

apresentação do que as escolas já haviam desenvolvido com suas comunidades. 

A Equipe da Supervisão estava bastante otimista quanto aos resultados, porém, 

pouco tempo depois, iniciou-se na rede o processo de “reorganização das escolas 

estaduais”. Esta nova forma de organizar a rede, por ciclos únicos, trouxe uma 

demanda diferenciada de trabalho, visitas às escolas, estudo dos alunos por 

“georreferenciamento”, onde se utiliza um sistema de mapas para verificar a 

distância do endereço do aluno até a escola. 

                                            

13
 A Rede do Saber é uma rede pública de videoconferências, da Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo (SEE-SP), que oferece cursos de formação continuada para os seus 

funcionários, professores e alunos. 
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A SEE/SP, em seu site14, explica à população como será a reorganização e por 

que ela será necessária:  

 

Uma escola mais preparada para as demandas de cada etapa escolar e 
atenta à nova realidade de cada faixa etária. Essa é a proposta da nova 
organização da rede estadual de ensino paulista. O processo amplia o 
número de escolas com um único ciclo, o que favorece a gestão das 
unidades e possibilita a adoção de estratégias pedagógicas focadas na 
idade e fase de aprendizado dos alunos. 
A Educação utilizou como base o levantamento realizado pela Fundação 
Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados), que apontou tendência 
de queda de 1,3% ao ano da população em idade escolar no Estado de 
São Paulo. Entre os anos de 1998 e 2015, a rede estadual de ensino 
perdeu 2 milhões de alunos. O estudo da Pasta foi discutido 
regionalmente, levando em consideração a realidade demográfica e 
especificidades de cada município.  
[...] Os critérios para as mudanças incluíam o número máximo de alunos 
por sala e o deslocamento limite de 1,5 km da atual escola para a nova 
unidade. Ao todo, cerca de 340 mil alunos serão impactados pela 
reorganização das escolas. Entre os benefícios da medida estão à 
redução nos conflitos entre alunos de idades diferentes, além da melhor 
gestão da unidade, oferecendo a possibilidade de trabalhar estratégias 
pedagógicas voltadas a um único público 
[...] O modelo é utilizado em outros países referências em educação, que 
registram excelentes resultados no ensino. Coréia do Sul, Cingapura, 
Inglaterra e Alemanha são algumas das melhores redes educacionais do 
mundo e adotam o ensino segmentado por faixa etária. A partir de 2016, 
43% da rede pública paulista também contemplara esse modelo de 
ensino. (http://www.educacao.sp.gov.br/reorganizacao) 

  

 

Com esta mudança, o trabalho sobre o PPP desenvolvido com o Diretor e PC foi 

interrompido. Somente após a definição da reorganização é que se poderá 

retomá-lo, pois, se houver alternância dos ciclos, o PPP deverá ter outra 

configuração, outros objetivos, novas metodologias etc. Ressalta-se, que desta 

forma o Plano de Gestão da Escola também sofrerá mudanças. 

No mês de dezembro de 2015 a reorganização foi cancelada, em virtude das 

manifestações e invasões das unidades escolares e os alunos voltaram para suas 

unidades de origem. Segundo entrevistas televisivas do Governador, a 

reorganização será discutida em 2016 com cada comunidade local. 

                                            

14
 Disponível em  http://www.educacao.sp.gov.br/reorganizacao. Acesso em 30 Nov.2015. 

http://www.educacao.sp.gov.br/reorganizacao


112 

 

As análises documentais apontam interpretações reveladoras sobre a ATPC, 

ressaltando-se sua relevância enquanto espaço de formação contínua, a fim de 

contribuir para a qualificação da prática da docência. Dados coletados junto aos 

professores propiciam complementações das análises documentais ao revelarem 

as percepções dos professores sobre a ATPC. 

 

4.3 A Voz dos Professores 

 

Investigar as percepções dos professores da rede estadual paulista sobre a Aula 

de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), enquanto espaço de formação docente, 

a fim de contribuir para a qualificação da prática da docência é o objetivo geral 

desta pesquisa. Para alcançá-lo construiu-se um documento online (Anexo 03) 

com duas modalidades de questionamentos: a primeira contendo informações 

com variáveis de identificação dos docentes e a segunda com questões que 

desvelam a percepção dos professores sobre a ATPC 

 

4.3.1 Identificando os Professores Pesquisados 

 

.As três primeiras questões vinculadas ao questionário online (Anexo 03) 

permitem observar a veracidade dos dados em relação à identificação, 

categorização do professor e seu pertencimento à Diretoria de Ensino da Região 

de Jacareí (DERJAC). Estes dados não serão aqui apresentados de modo a 

nominá-los, em virtude do posicionamento ético para que os sujeitos participantes 

e as escolas não sejam reconhecidos, garantido o sigilo necessário e a 

fidedignidade da pesquisa. 

Todos os gráficos apresentados demonstram os dados coletados, caracterizando 

a realidade em questão, embasados nas respostas dos professores ao 

questionário online. 
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4.3.1.1 Faixa Etária 

  

A faixa etária abarcada pela pesquisa (dos 18 aos 70 anos) foi dividida em 

décadas decrescentes a partir dos 70 anos. Na rede estadual aos 70 anos de 

idade os professores obtêm aposentadoria compulsória, não podendo mais 

lecionar e no inicio da carreira, podem ser contratados a partir dos 18 anos 

completos. As faixas etárias ficaram subdivididas seis: 61 a 70 anos, 51 a 60 

anos, 41 a 50 anos, 31 a 40 anos, 21 a 30 anos e 18 a 20 anos. 

Os dados apontam que não houve sujeitos na faixa dos 18 aos 20 anos e dos 61 

aos 70 anos, sendo a maioria das respostas (45,2%) situam-se na faixa dos 31 

aos 40 anos. 

Gráfico 1 – Faixa Etária 

 

 

4.3.1.2  Município de Residência E Trabalho 

 

Na identificação da localidade da residência, foram obtidas respostas de 

professores dos Municípios de Arujá, Igaratá e Jacareí, não havendo respostas de 

Santa Branca, Santa Isabel e Guarema. 
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Nesta análise duas questões são agregadas: qual o Município que o professor 

reside e onde ministram aulas. Verificou-se que: os professores pesquisados da 

Categoria “A” (titulares de cargo) em sua maioria residem e ministram aulas no 

mesmo Município; excetuando-se dois professores que acumulam cargo em 

outras escolas fora do Município de suas residências. 

Na Categoria “F”, dos 05 respondentes, a exceção se dá com um professor que 

ministra aula em um Município e é Professor Coordenador em outro Município, 

acumulando cargo. 

As 07 respostas obtidas da Categoria “O” apontam que apenas um mora em um 

Município e ministra todas as aulas em outro. Os outros 06 professores estão 

situados no Município que residem. 

 

4.3.1.3  Categorias de Contratação 

 

Em relação às categorias de contratação dos sujeitos que responderam a 

pesquisa, obteve-se os seguintes dados: 61,3% pertence à Categoria “A”; 16,1% 

à Categoria “F” e 22,6% são da Categoria O. 

Não houve respostas dos estáveis das Categorias “N”, “P” e dos professores 

contratados por tempo determinado da Categoria “V”, como se observa no gráfico 

abaixo: 

Gráfico 2 – Categoria de Contratação 
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4.3.1.4  Tempo de Magistério 

 

A análise da questão sobre tempo de Magistério sinaliza que: 

 Dentre os professores com mais de 20 anos de Magistério encontram-se 

08 da Categoria “A” e 01 da Categoria “F”; perfazendo 29% dos 

pesquisados; 

 Entre os 41,9% que se definiram entre 11 e 20 anos, encontram-se: 08 

professores da Categoria “A”, 03 da Categoria “F” e 02 professores da 

Categoria “O”. 

 Dos 19,4%, na faixa dos 06 aos 10 anos, encontram-se: 03 professores da 

Categoria “A”, 01 da Categoria “F” e 02 professores da Categoria “O”; 

 Já no estrato com menos de 05 anos, obtêm-se 9,7% das respostas, sendo 

03 professores na Categoria “O”. 

A análise das respostas perpassa pela legislação de contratação da SEE/SP, pois 

como visto no capítulo anterior, cada categoria surgiu em uma determinada 

época. Por exemplo: a Categoria “F” ganha sua estabilidade e nomenclatura no 

ano de 2007. Não havendo novas contratações posteriores para esta categoria, 

portanto, todos desta denominação deveriam ter 8 anos, no mínimo, já 

trabalhados até 2015. Nessa amostra a constatação responde positivamente à 

legalidade, pois todos estão dentro das faixas entre 06 anos e mais de 20 anos de 

Magistério. 

Os professores da Categoria “O” que aparecem na legislação, através da LC nº 

1093, no ano de 2009, contratados por tempo determinado nesta categoria 

deveriam estar próximos ou abaixo da faixa dos 06 anos trabalhados. Segundo os 

dados, dois professores se enquadraram na faixa dos 06 aos 10 anos, o que é 

plausível, pois ambos podem ter tempo de magistério antes da legislação, como 

eventuais, estagiários etc., porém 02 professores optaram pela faixa entre 11 e 20 

anos, não havendo explicação nas respostas do questionário online para esse 
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dado. Por hipótese, podemos aventar que possuíam tempo de magistério anterior 

a 2009 ou contabilizaram o tempo que possuem em outros cargos ou funções.  

Gráfico 3 – Tempo de Magistério 

 

 

4.3.1.5  Sala de Aula ou Designação: 

 

O ultimo dado recolhido de identificação do professor diz respeito ao seu trabalho 

como professor: se está em sala de aula atualmente ou se está designado em 

outra função. Esta questão se fez necessária para analisarmos as respostas que 

desvelarão se a ATPC contribui com a prática na sala de aula. 

Os resultados demonstraram que 04 professores da Categoria “A” estão 

designados como PC e outros 15 estão em sala de aula; na Categoria “F” estão 

designados 02 como Professor Mediador e Comunitário (PMEC)15, 01 designado 

                                            

15 PMEC é responsável entre outras situações, por adotar práticas de mediação de conflitos no 

ambiente escolar, orientar os pais ou responsáveis dos alunos sobre o papel da família no 

processo educativo, analisar os fatores de vulnerabilidade e de risco, orientar e apoiar os alunos 

na prática de seus estudos. 
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em outra função16 e 02 em sala de aula. Os 07 professores da Categoria “O” 

estão em sala de aula. 

 

4.3.2  Como a ATPC é Percebida 

 

As análises das percepções dos professores terão como base, além dos dados 

apresentados sobre a identificação dos professores, as questões de 11 a 18 do 

questionário online. 

 

4.3.2.1  Sentimento de Pertença e Valorização 

 

Sobre a participação nas ATPCs os itens elencados a seguir são reveladores das 

devolutivas obtidas pelas respostas a esse item do questionário: 

 Não foram escolhidas as opções “não participo” e “sou invisível na ATPC – 

ninguém me percebe/reconhece”;  

 “Tento participar, mas minhas ideias não são levadas em consideração” foi  

opção de 03 professores, sendo um de cada categoria;  

 “Quando participo sou considerado” foi a alternativa escolhida por 12 

professores: 07 da Categoria “A”, 02 da Categoria “F” e 03 da Categoria 

“O”;  

 “Sou intensamente participativo e minhas contribuições acatadas” opção 

escolhida por 11 professores: 08 da Categoria “A”, 01 Categoria “F” e 02 da 

Categoria “O”.  

                                            

16
 No questionário havia um campo para especificação desta “outra função”, porém o professor 

não a contemplou. 
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Foi aberto um item denominado “outro” caso o participante não se identificasse 

com nenhuma das alternativas fixas, que apresentou duas respostas: “organizo as 

ATPCs” e “Sim, em todas as ATPCs precisamos do apoio de todos os 

participantes”. 

A hipótese inicial era que os docentes da Categoria “O” não se sentiam ouvidos, 

porém, os resultados desta amostra demonstram que, ao contrário, 06 

participantes desta categoria se sentem ouvidos e 01 tem a percepção de não 

serem consideradas as suas contribuições. Portanto, os dados apontam que os 

professores se percebem participativos e admitem que contribuem durante a 

ATPC. 

Porém, em contraposição a esta assertiva, encontramos nas respostas à questão 

“Quem participa mais ativamente na ATPC da sua escola”, com todas as 

categorias elencadas para escolha e com possibilidade de escolher mais de uma, 

os seguintes dados:  

 09 professores apontam que não há uma categoria que se destaca e todos 

participam;  

 03 percebem que quem mais participa é a Categoria “A”;  

 03 escolhem os mais participantes entre as Categorias “A”, “F”, “O”;  

 03 escolhem mais as Categorias “A” e “O”;  

 05 subdividem entre as Categorias “A”, “F”, “O” incluindo o Diretor;  

 01 apontou o PMEC, 02 nomearam a Categoria “V” entre suas escolhas e 

os demais apontaram somente sua própria categoria.  

Os dados mostram um contrassenso, pois, em uma questão somente 03 

professores não se sentem participativos nas ATPCs, dentro da amostragem de 

31 sujeitos, e este outro dado aponta que o considerado mais participativo é a 

Categoria “A” por 28 professores. 

O apontamento da Categoria “V” como participante da ATPC é descabido, pois 

esta categoria não faz jus legalmente e não participa deste momento. 
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Em relação à valorização que o professor percebe durante a ATPC, dos 19 

professores da Categoria “A” obteve-se 10 percepções de valoração positiva, 01 

negativa e 08 disseram que às vezes de sentem valorizados. Na Categoria “F” 05 

se sentem valorizados e 01 às vezes. Com a Categoria “O” os dados demonstram 

valoração positiva em 06 professores e 01 à vezes se sente valorizado. 

Quando perguntado a respeito de discriminação por sua categoria, 25 professores 

disseram que não sentiram, e entre os que já se sentiram discriminados foram 04 

da Categoria “A”; 01 da Categoria “F” e 02 da Categoria “V”, com o adendo de 

que foram poucas vezes. Apesar de ser uma questão aberta, 90% dos sujeitos se 

responderam sim ou não. 

Os dados de participação, se sentir “ouvido”, “valorizado” e não discriminado 

demonstraram que, a maioria da amostra percebe-se como participante, 

colaborador e valorizado na ATPC. 

O conjunto dos dados apresentados sobre participação, estar em sala de aula ou 

designado e o questionamento “Qual a contribuição da ATPC para sua prática na 

sala de aula?” permite analisar as ações desenvolvidas durante a ATPC e se 

estas auxiliam o professor em suas atividades diárias dentro da sala de aula. 

A comanda da questão apresentada acima explicitou que a escolha se daria entre 

as menções 0 e 10, sendo que zero significava que a ATPC não contribui e dez 

que a contribuição era reconhecida e constante. 

Considerando-se a amostra dos 31 professores, tem-se que 23 se encontram em 

sala de aulas e 06 estão designados. Do montante que se encontra em salas de 

aula 19 professores escolheram entre as menções 05 e 10, e outros 04 optaram 

pelas menções de 01 a 04. Portanto, 79% dos dados apontam que a ATPC 

contribui para a prática da sala de aula e 21% percebe que há pouca contribuição, 

para os professores dentro da sala de aula.  

Considerando os 06 docentes que estão designados como Professor 

Coordenador, a escolha da alternativa inclui entre 06 e 10, confirmando a 

percepção de que a ATPC contribui para a prática na sala de aulas. 
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Cabe aqui agregar os dados sobre o questionamento se o professor considera 

que o tempo de magistério influencia na participação das ATPCs. Esta questão foi 

realizada de forma aberta, para que o professor pudesse expor em formato de 

texto sua reflexão. 

Desta questão obtiveram-se os seguintes dados: 17 professores acreditam que o 

tempo de magistério influencia na participação, como demonstrado abaixo através 

dos PROFESSORES 1 (Cat. “O”) e 6 (Cat. “F”): 

Sim, com o tempo acabamos adquirindo certa pratica de sala de aula e 
suas vivências, aquelas experiências, que adquirimos em sala de aula 
acabam muitas vezes servindo para que tomemos como exemplo o que 
é dito ou discutido na questão da melhoria da pratica docente. Diferente 
de quando estamos iniciando e ficamos meio perdidos diante de tantas 
informações novas e posturas diferentes dentro de uma organização de 
ensino. PROFESSOR 1  

 

Sim, quando temos mais tempo de prática temos mais autonomia para 
dar opiniões, sugestões. PROFESSOR 6  

 

Já o PROFESSOR 3 (Cat. “A”), concentra a sua percepção por outra vertente, 

afirmando que os professores com menos tempo de magistério contribuem mais: 

Com certeza!  Percebo que os professores que estão há pouco tempo no 
magistério, contribuem de forma mais significativa que os demais. É 
claro que não podemos generalizar, mas de um modo geral é o que 
venho constatando nos últimos tempos. 

 

Os professores que acreditam que o tempo de magistério não possui influência 

sobre a participação foram em número de 12. A maioria das respostas foi 

somente o monossílabo “não”, sem justificativas. Das parcas respostas com 

conteúdo, transcrevem-se os exemplos que seguem: 

Não. Nem sempre existe a oportunidade de manifestação, ou porque o 
tempo não é suficiente para os recados necessários ou ainda porque não 
se dá a oportunidade de manifestação. Há também um certo receio de 
alguns colegas que não se sentem seguros para manifestar ou tem 
medo retaliações... É um espaço político! PROFESSOR 4 (Cat. “A”) 

 

Não, a participação depende do professor. PROFESSOR 5 (Cat. “O”) 
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Dois professores não descartam em seus depoimentos a influência do tempo, 

porém, discutem que a participação depende de cada sujeito: 

A visão do professor como sujeito histórico, participativo, construtor, é 
influenciada por sua experiência, essa visão é que determinará a 
participação do professor. PROFESSOR 2 (Categoria “A”) 

 

Depende de como você interage dentro de um grupo, pois há pessoas 
que tem dificuldades de se comunicar, dificultando seu desenvolvimento 
em equipe. E outras que interagem de forma mais participativa e assim 
conseguem absorver melhor os assuntos discutidos. PROFESSOR 7 
(Categoria “O”) 

 

A análise revela que não há opção excludente sobre a influência do tempo de 

magistério para os professores desta amostra, sendo significativa a reflexão sobre 

a interferência e escolha do sujeito (professor). 

Repensar o papel do tempo de experiência no magistério também perpassa pelo 

campo ideológico da formação escolar do próprio professor, pois, desde o inicio 

do seu processo educativo até se tornar um profissional, no mínimo ele já 

frequentou por 14 anos os bancos escolares. Estrada e Viriato (2012) afirmam 

que é durante este tempo que acontece o inculcamento de valores: 

Da escola sairão os burocratas, mas também os operários, os 
empresários e os ideólogos. A escola reproduz, também, o seu próprio 
corpo docente, na medida em que é das diversas áreas do sistema 
escolar e do percurso pela carreira acadêmica que saem os professores. 
A escola, com os seus professores, pode ser um lugar de 
desmascaramento de conflitos, mas, via de regra, ela tem uma posição 
orgânica na sociedade, que implica num trabalho sutil e continuado de 
preservação da ordem estabelecida e das desigualdades nela contidas. 
[...] Para os “privilegiados” que passam pela escola, a socialização dá-se 
pela subordinação, pela inculcação de valores compatíveis com sua 
futura posição nas divisões técnica e social do trabalho. (ESTRADA, 
VIRIATO, 2012, pág. 24) 

 

Em que pesem esses dados elencados, os mesmos revelam que ainda há campo 

para novos estudos, aprofundando-se o tema: tempo de magistério e suas 

correlações na profissão docente. 
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4.3.2.2  Formação Docente 

 

A percepção dos professores sobre a ATPC como um espaço de formação 

continuada foi contemplada no questionário e recebeu a comanda que explicitava 

que a escolha se daria entre os números “0” e “10”, sendo que a menção “0” 

significaria que a ATPC não contribui em nada e “10” contribuiria efetivamente 

para a formação continuada.  

Os dados desvelam que as menções entre “0” e “04” foram escolhidas pela 

Categoria “A”; assim como as maiores quantidades para as menções 08, 09 e 10. 

Através do gráfico nº 04 observa-se que há presença da Categoria “A” em todas 

em menções, excetuando-se a zero.  

Aventa-se a hipótese que esta significativa diferença se deu em virtude da 

quantidade numérica de sujeitos da Categoria “A”, já que é maior que as demais 

participantes. Na Categoria “F” a média fica entre as menções 07 e 08; na 

Categoria “O” a escolha se deu também entre 07 e 08, uma menção 05 e outra 

10. 

Gráfico 4 – Formação Docente 
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Da amostra de 31 sujeitos participantes, obteve-se 23 professores que 

consideram a ATPC um espaço de formação. 

Para aprofundamento do tema “formação docente”, a última solicitação do 

questionário online se constituiu em formatado de resposta aberta para que o 
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professor pudesse acrescentar outras considerações sobre a ATPC que, na sua 

perspectiva não haviam sido contempladas no instrumento de pesquisa.  

Neste espaço obteve-se 08 respostas, 03 relataram que não havia necessidade 

de acréscimos, 01 que a ATPC seria mais proveitosa se fossem trabalhados os 

projetos da escola; 01 professor solicitou estudos sobre legislação; 01 afirma que 

este espaço tem grande importância para se conhecer a realidade da escola e 

sua identidade, e 01 relata a importância do PCNP na ATPC.  

Destaca-se a seguir a resposta de um dos sujeitos que aponta ser insuficiente o 

número de ATPCs para uma formação contínua e efetiva: 

A ATPC ainda é um desafio, pois é possível garantir apenas 50' com a 
maioria dos professores presentes. Um tempo curtíssimo para estudo e 
formação. Este ano muitos professores não têm sede na escola e, 
portanto, não realizam a ATPC conosco, o que dificulta ainda mais um 
trabalho integrado. Professor 2 

  

A flexibilidade que o Comunicado Conjunto CGEB/CGRH de 27/02/2014 trouxe, 

ao permitir que o professor faça a ATPC individualmente, conquanto houvesse 01 

com todos os professores, dificultou o trabalho coletivo, pois, como aponta o 

Professor 2 apenas cinquenta minutos semanais não são suficientes para se 

garantir a formação continuada do grupo de professores da unidade escolar. 

Encontra-se em Almeida (2005) o entendimento de uma forma de superação do 

trabalho improdutivo que vem ocorrendo nas ATPCs, por meio da concepção 

colaborativa: 

Em um grande número das escolas brasileiras, os professores têm hoje 
o horário coletivo de trabalho pedagógico, dedicado à discussão, à 
reflexão e à avaliação do que realizam individualmente, ou em grupos 
articulados em torno de projetos mais amplos. Nesses momentos de 
convivência por meio de estudos e trocas é que produzimos respostas 
aos problemas presentes no processo de ensino-aprendizagem e 
também nos desenvolvemos, ao mesmo tempo em que a escola também 
vai se modificando. Isso significa que a formação contínua desenvolvida 
no interior da escola se constitui num movimento colaborativo, que 
precisa ser sustentado por um projeto formulado claramente por todos os 
envolvidos e ser orientado pelo gosto por aprender, cultivado 
carinhosamente no trabalho escolar, o que vale para professores e 
alunos. Essa é a maneira de superarmos o modo pouco produtivo com 
que muitos desses horários pedagógicos vêm funcionando. (ALMEIDA, 
2005, pag.13) 
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Feldmann (2013) analisa que os professores se desenvolvem profissionalmente 

na relação com seus pares, portanto, o trabalho individualista não possibilita a 

transformação, apropriação e aprimoramento do conhecimento. 

 

O fenômeno educativo é sempre revestido da dimensão da 
complexidade, multirreferencialidade e incompletude. Envolve relações 
entre pessoas e projetos que se produzem mutuamente, alicerçados 
numa visão de homem, mundo e sociedade. As pessoas se tornam 
educadoras, quando se educam com os outros, e produzem a sua vida 
relacionada com a vida do outro em um processo permanente de 
apropriação, mediação e transformação do conhecimento humano. 
(FELDMANN, 2013, pag. 188) 

 

Os horários coletivos da formação continuada, destinados para reflexão, trocas 

entre professores, quando organizados de modo flexibilizado em estudos 

individuais podem causar desmembramento do grupo docente, resultando em 

esfacelamento da equipe e propostas estanques de trabalho. Uma unidade 

escolar poderá se tornar múltipla, considerando-se o cenário mais negativo, em 

seu trabalho pedagógico. 

A lógica da racionalidade administrativa e financeira da SEE/SP adequando as 

ATPCs para momentos individuais, em detrimento dos coletivos, suprindo as 

necessidades de acumulo de cargo para os professores da rede,  demonstra a 

inversão que está em sua própria nomenclatura,  e não atende a formação 

continuada que deve ser relacional, ou seja, deve ser “coletiva” e não se tornar 

um espaço de estudo individual para acomodar questões contratuais e 

administrativas. 
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CONSIDERAÇÕES: RELEVÂNCIAS E PERSPECTIVAS 

 

A proposta primordial deste trabalho de investigação foi “dar voz aos professores”, 

o que possibilitou conhecer suas percepções sobre a ATPC: quanto à 

possibilidade de participação efetiva, repercussões na prática pedagógica e 

compreensão da “Aula” como espaço de formação.  

A análise da legislação estadual, dos documentos “Plano Gestor da Escola” e 

“Projeto Político Pedagógico”, da Diretoria de Ensino da Região de Jacareí 

identificaram a ausência de conceitos definidos e alicerçados sobre a ATPC e 

Currículo para a rede estadual paulista. 

Como referenda o Parecer CEE nº 67/98 - CEF/CEM, qualquer documento 

legislativo por si só não é o sustentáculo para mudanças na Educação, porém 

quando aproveitado para o bem comum, com ideário democrático, pode ser o 

propulsor de novas posturas e avanços educacionais. 

 

Na verdade, a legislação não é um instrumento que por si só possa 
mudar os rumos da educação. Contudo, é um dos elementos 
importantes da política educacional que define as grandes linhas do 
projeto em determinado momento histórico de uma sociedade. E nós, 
educadores, estamos sendo chamados a contribuir para a construção de 
uma escola pública mais condizente com uma sociedade que se 
pretende democrática e moderna. 
Implementar mudanças e transformar a escola pública não é tarefa 
isolada. Depende de muitos fatores e sobretudo da crença de que isso é 
possível, como mostram os frutos que já estão sendo colhidos. Ao 
colocar esse documento em discussão, claramente se fez uma opção: 
acreditar na escola - em seus diretores, professores, funcionários, pais e 
alunos e, sobretudo naqueles que, mais próximos da realidade de cada 
escola - delegados e supervisores de ensino - serão os responsáveis por 
coordenar, apoiar, estimular e orientar o processo de discussão e 
elaboração da Proposta Pedagógica e do Regimento de cada escola. 
(SÃO PAULO, CEE, 1998, pag.2) 
 

O ideário do Parecer foi desaparecendo no tempo físico, como comprova a 

ausência dos PPP das escolas da DER de Jacareí. A execução de documentos 

pró-forma, sem reflexão partilhada, o engessamento do currículo prescrito em 
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competências e habilidades voltadas para o mercado, e o mesmismo impediram 

as inovações necessárias para o desenvolvimento da escola democrática.  

Além dos documentos, este estudo demandou o desvelar da voz do professor. 

Participaram da pesquisa professores das Categorias “A”, “F” e “O”. Porém, não 

se manifestaram as Categorias “S” e “V” que são constituídas por professores 

contratados para serem eventuais. 

Essa ausência de dados nos leva a algumas hipóteses: estas categorias por 

serem eventuais e não possuírem atribuição de aulas, não são consideradas 

como “professores” pela escola e não receberam a pesquisa ou não se 

consideram professores, por não responderem uma pesquisa acadêmica?  Esse 

grupo específico demanda outro estudo que englobe especificamente estas 

categorias, para se obter conhecimentos que permitam reconhecer a realidade 

deste segmento contratual, suas necessidades e expectativas. 

Identificar a percepção do professor sobre sua participação e forma de atuação 

nas ATPCs foi surpreendente. Esperava-se que os dados demonstrassem os 

mesmos resultados apontados por Mendes (2008) e Cunha et al (2013) em 

relação à ATPC: ser um espaço de “desperdício” de tempo. Porém, embora não 

seja unanime, os dados demonstraram que os sujeitos desta pesquisa se sentem 

participativos e que suas contribuições são acatadas pelo responsável; assim 

como se sentem valorizados durante as ATPC.  

Em contra partida, 90% dos professores afirmam, que a Categoria “A”, portanto 

titulares de cargo, são os mais participativos. Esta dubiedade não permite a 

finalização da questão. Mas, pode-se supor que quando há estabilidade na 

carreira o professor cria raízes, vai desenvolvendo o conhecimento sobre seus 

alunos, suas turmas; seu conhecimento humano se amplia e estabelece vínculos 

com seus pares e com a comunidade, fortalecendo o trabalho coletivo, 

dignificando o perfil do profissional professor. 

O contrato de trabalho por tempo determinado prediz a quebra dos vínculos 

empregatícios, pessoais e a consequente falta de estabilidade na carreira e em 

salários para sustento pessoal. Após o termino do contrato há o interstício de 180 
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dias até que um novo contrato possa ser aberto e este fato gera a reflexão: qual 

profissional consegue subsistir por seis meses sem remuneração e após esse 

período ele retornaria à área da Educação?  

Este posicionamento político, esta escolha de contratação categorizada leva à 

diferenciação de postura do professor e consequentemente à perda de 

professores que não vêem atratividade na carreira do Magistério Público 

Estadual. A legislação estadual atual está em contraposição há um dos pilares 

fundantes do Programa Educação - Compromisso São Paulo: a valorização do 

Capital Humano, que seria realizada através de maior atratividade na carreira, 

com aumento salarial e concursos para efetivação. 

A voz do professor, contida nos dados desta pesquisa, demonstra o significado e 

as repercussões da prática do trabalho coletivo docente e sua relação com a 

concepção da proposta curricular da SEE/SP. Observa-se que os professores 

consideram a ATPC um espaço formativo, porém apontam problemas 

decorrentes, como por exemplo: nem todos participam, não são realmente 

coletivos e às vezes os assuntos não são pertinentes. 

Afirma Feldmann (2013) que a reflexão e a prática docentes, assim como o 

diálogo estão atrelados à busca de soluções para cada espaço educativo: 

 

[A] formação continuada para profissionais que estão em exercício será 
tanto mais significativa quanto maior for o envolvimento desses 
profissionais na busca de soluções para os problemas cotidianamente 
vividos. Assim, também acreditamos que ao trabalhar com professores 
em qualquer situação é sempre necessário enfatizar o compromisso 
político e social da docência, bem como a busca permanente do 
aperfeiçoamento pessoal e profissional. Outro pressuposto [...] foi a 
necessidade de os professores discutirem as limitações 
políticoinstitucionais dos espaços educativos habitados, os quais 
interferem diretamente em sua prática docente, ou seja, uma análise do 
processo e do contexto no entendimento do que é ser professor hoje no 
mundo contemporâneo e quais os desafios e demandas apresentadas. 
(FELDMANN, 2013, pag. 190) 

 

Para a efetivação da política pública da SEE/SP sobre formação docente é 

necessário que este espaço formador seja construído por todos os seus 

integrantes, sem distinção de categorias de contratação, eliminando o que ocorre 
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no momento, que leva o professor da Categoria “S” e “V” serem impedidos de 

usufruir de um direito conquistado pelas legislações anteriormente citadas. 

O corpo docente desenvolve sua identidade coletiva, de forma democrática 

incorporando todas as diversidades da comunidade escolar, se participarem todos 

seus membros, através do compromisso e da responsabilidade na gestão do 

grupo. A ATPC deveria ser abalizada por estudos teóricos e práticos do cotidiano 

escolar, não somente sobre competências/habilidades dispostas no currículo 

estadual prescrito. 

Afirmam Arantes-Pereira, Masetto e Feldmann (2014) que atrelada à proposta 

curricular deve-se oferecer um processo de formação docente coerente, porém 

quando este não se mantém a permanência e o compromisso dos professores 

contratados, que mudam de escola todos os anos, podem ser afetados: 

 

[...] descobriu-se que intrínseco a todas as propostas curriculares 
inovadoras que continuam em desenvolvimento e alcançaram seus 
objetivos destacou-se como elemento fundamental: um processo de 
formação docente coerente e integrado à inovação que se deseja 
implantar. Descobriu-se também que alguns projetos que se iniciaram 
como inovadores e não conseguiram manter-se como tais, enfrentaram 
sérios problemas com a permanência e compromisso dos professores 
vindos posteriormente. (ARANTES-PEREIRA, MASETTO, FELDMANN, 
2014, pag. 1060) 

 

A trajetória histórica da definição das legislações da ATPC na rede estadual 

paulista demonstra que houve ganhos para o trabalho coletivo e para a formação 

docente, porém com o desenvolvimento da Educação, a ampliação da rede, a 

inclusão de todos na escola, e a formação carente de redefinição das 

licenciaturas, exigem uma nova demanda, que o professor obtenha mais respaldo 

teórico e prático em sua formação continuada. O tempo de magistério não 

influencia nas ATPCs, segundo os dados levantados, porém a troca de 

conhecimento e experiências práticas, a reflexão sobre os projetos de ações 

futuras e visão crítica sobre as realizadas pode levar o grupo docente a outros 

patamares sobre a realidade educacional e seu papel nela.  
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O objetivo geral desta pesquisa: investigar as percepções dos professores da 

rede estadual paulista sobre as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo, enquanto 

espaço de formação docente, a fim de contribuir para a qualificação da prática da 

docência, pôde ser alcançado. Após análise dos dados elencados nesta pesquisa 

e estudos realizados fica a descoberta provocadora da ampla gama de desafios 

que demandam sensibilidade para percebê-los e interesse para a realização de 

novas investigações. 

O caráter instigador do tema desta pesquisa revelou-se a cada novo 

questionamento e depoimento dos professores. As rotinas diárias, a demanda de 

trabalho dos gestores e daqueles que estão no “chão” da sala de aula não devem 

tirar o poder de reflexão, o profissionalismo e a sede do conhecimento.  

A prioridade da Educação deve ser estabelecida primeiramente nas políticas 

públicas, com ações notadamente diferenciadas de reconhecimento, tanto no 

campo financeiro, como no respaldo para o exercício da atividade docente, na 

formação contínua, para todos os professores. 

O campo de pesquisa em Educação é primordial para alicerçarmos uma escola 

com real qualidade para todos e onde todos possam viver e aprender o “humano” 

nos espaços de convivência em que os encontros se dão, dentre eles a ATPC. 
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ANEXO 1 - Indicação CEE nº 53 

As habilitações e qualificações para ministrar aulas das disciplinas curriculares do 

Ensino Fundamental e Ensino Médio, estão dispostas na Indicação CEE nº 53, do 

Conselho Estadual de Educação, aprovada em 14/12/2005: 

Síntese das Licenciaturas autorizadas para lecionar disciplinas 

Classes/Disciplinas Portadores de diploma de licenciatura em: 

Língua Portuguesa Letras 

Língua Estrangeira 
Letras com o mínimo de 160 horas de estudos de língua 
estrangeira 
Específica na língua estrangeira 

História 
História  
Estudos Sociais com Habilitação em História 

Geografia 
Geografia 
Ciências Sociais com Habilitação em Geografia 

Ciências Físicas e 
Biológicas 

Ciências com Habilitação em Biologia ou Química ou Matemática 
ou Física 
Ciências Biológicas; História Natural 

Biologia 
Ciências Biológicas 
Ciências com Habilitação em Biologia 
História Natural 

Matemática 
Matemática 
Ciências com Habilitação em Matemática 
Ciências Exatas com Habilitação em Matemática 

Física 
Física 
Ciências com Habilitação em Física 
Ciências Exatas com Habilitação em Física 

Química 
Química 
Ciências com Habilitação em Química 
Ciências Exatas com Habilitação em Química 

Filosofia Filosofia 

Sociologia 
Ciências Sociais 
Sociologia 

Educação Física Educação Física 

Arte 

Educação Artística 
Arte, em qualquer das linguagens: Artes Visuais, Artes Plásticas; 
Artes Plásticas com ênfase em Design, Música, Teatro, Artes 
Cênicas e Dança 

Classes Especiais 
ou Salas de Recurso 
para as deficiências 
Intelectual, Física, 
Auditiva e Visual, 
Transtorno invasivo 
do comportamento, 
Altas Habilidades e 
Superdotação 

Pedagogia, com habilitação na área da necessidade; 
Pedagogia com certificado de especialização, aperfeiçoamento na 
área da necessidade; 
Curso Normal Superior ou Programa Especial de Formação 
Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura adotada 
pelo programa, com habilitação específica ou certificado de curso 
de especialização, aperfeiçoamento ou atualização na área da 
necessidade; 
Habilitação Específica para o Magistério ou de Curso Normal de 
Nível Médio, com certificado de curso de especialização em nível 
médio ou curso de atualização na área da necessidade. 
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ANEXO 2 - Resolução SE nº 08/2012 

 Dispõe sobre a carga horária dos docentes da rede estadual de ensino 

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, considerando o disposto no § 4º do artigo 2º 

da Lei federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que dispõe sobre a composição 

da jornada de trabalho docente com observância ao limite máximo de 2/3 (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos, resolve: 

Artigo 1º - Na composição da jornada semanal de trabalho docente, prevista no 

artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, com a 

redação dada pela Lei Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009, observar-

se-ão, na conformidade do disposto no § 4º do artigo 2º da Lei federal nº 11.738, 

de 16.7.2008, e do Parecer CNE/CEB nº 5/97, os seguintes limites da carga 

horária para o desempenho das atividades com os alunos: 

I – Jornada Integral de Trabalho Docente: 

a) total da carga horária semanal: 40 horas (2.400 minutos); 

b) atividades com alunos: 26h40min (1.600 minutos); 

 

II – Jornada Básica de Trabalho Docente: 

a) total da carga horária semanal: 30 horas (1.800 minutos); 

b) atividades com alunos: 20 horas (1.200 minutos); 

 

III – Jornada Inicial de Trabalho Docente: 

a) total da carga horária semanal: 24 horas (1.440 minutos); 

b) atividades com alunos: 16 horas (960 minutos); 

 

IV – Jornada Reduzida de Trabalho Docente: 

a) total da carga horária semanal: 12 horas (720 minutos); 

b) atividades com alunos: 8 horas (480 minutos). 
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Artigo 2º - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, as jornadas de 

trabalho docente passam a ser exercidas em aulas de 50 (cinquenta) minutos, na 

seguinte conformidade: 

I – Jornada Integral de Trabalho Docente: 
 
a) 32 (trinta e duas) aulas; 
b) 3 (três) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 13 (treze) aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha; 
 
II – Jornada Básica de Trabalho Docente: 
 
a) 24 (vinte e quatro) aulas; 
b) 2 (duas) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 10 (dez) aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha; 
 
III – Jornada Inicial de Trabalho Docente: 
 
a) 19 (dezenove) aulas; 
b) 2 (duas) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 7 (sete) aulas de trabalho pedagógico em local de livre escolha; 
 
IV – Jornada Reduzida de Trabalho Docente: 
 
a) 9 (nove) aulas; 
b) 2 (duas) aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola; 
c) 3 (três) aula de trabalho pedagógico em local de livre escolha. 
 
 
Parágrafo único – Os docentes não efetivos, que não estão sujeitos às jornadas 

previstas no artigo anterior, serão retribuídos conforme a carga horária que 

efetivamente vierem a cumprir, observado o Anexo desta resolução, que também 

se aplica aos efetivos cuja carga horária total ultrapasse o número de horas da 

jornada de trabalho em que estejam incluídos. 

 

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, surtindo 

efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2012, ficando revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Resolução SE nº 18, de 24 de fevereiro de 2006. 
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ANEXO DA RESOLUÇÃO (a que se refere o parágrafo único do artigo 2º) 

 CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL (HORAS) 

AULA DE 50 MINUTOS 

COM 
ALUNOS 

TRABALHO PEDAGÓGICO 

NA ESCOLA LOCAL LIVRE 

40 32 3 13 

39 31 3 12 

38 30 3 12 

37 29 3 12 

35 28 3 11 

34 27 2 11 

33 26 2 11 

32 25 2 11 

30 24 2 10 

29 23 2 9 

28 22 2 9 

27 21 2 9 

25 20 2 8 

24 19 2 7 

23 18 2 7 

22 17 2 7 

20 16 2 6 

19 15 2 5 

18 14 2 5 

17 13 2 5 

15 12 2 4 

14 11 2 3 

13 10 2 3 

12 9 2 3 

10 8 2 2 

9 7 2 1 

8 6 2 1 

7 5 2 1 

5 4 2 0 

4 3 1 0 

3 2 1 0 

2 1 1 0 

 

Notas: 
Lei nº 11.738/08; 
Lei Complementar nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV; 
Lei Complementar nº 1.094/09 à pág. 37 do vol. LXVIII; 
Parecer CNE/CEB nº 05/97, à pág. 127 do vol. XXIV; 
Revoga a Res. SE nº 18/06, à pág. 120 do vol. LXI. 
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APENDICE 1 – Descrição das vantagens e benefícios das categorias de 

contratação 

 

Este apêndice proporcionará a análise mais pormenorizada e explicativa das 

vantagens e benefícios e aponta ao seu final as categorias de contratação com os 

direitos elencados. 

Estabilidade na carreira profissional - o professor somente perderá seu cargo se 
solicitar exoneração ou por sindicância e processo administrativo que apontem a 
transgressão das normas legais vigentes e sua culpabilidade – Categorias “A”, 
“P”, “N” e “F”; 

Aposentadoria com salário integral: Categorias “A”, “P”, “N” e “F”; 

Utilização dos Serviços Médicos pelo IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao 

Servidor Público Estadual (Hospital do Servidor Público na cidade de São Paulo e 

clínicas conveniadas em várias cidades) - Categorias “A”, “P”, “N” e “F”; 

Adicional por tempo de serviço (ATS) – a cada cinco anos trabalhados o servidor 

recebe uma gratificação de cinco por cento (5%) do seu salário base, desde que 

não tenha ultrapassado o limite de 30 faltas neste período - Categorias “A”, “P”, 

“N” e “F”; 

Sexta-parte – ao completar vinte anos de trabalho o servidor recebe uma 

gratificação de vinte por cento (20%) sobre o seu salário base - Categorias “A”, 

“P”, “N” e “F” 

Abono de permanência - ao completar as exigências para a aposentadoria (tempo 

e idade), o servidor que permanecer em atividade poderá requerer o abono de 

permanência, que equivale ao valor de sua contribuição previdenciária. Este 

abono será realizado até quando desejar ou completar 70 anos de idade quando 

ocorre a aposentadoria compulsória - Categorias “A”, “P”, “N” e “F” 

No período de inscrição para a atribuição de aulas do ano subsequente – 

realizado uma vez ao ano – tem direito a modificar sua jornada/carga horária, 

ampliando-a ou reduzindo-a, para 32, 24 ou 19 aulas com aluno. Poderá escolher 
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os projetos da SEE que deseja participar e incluir outras disciplinas que tenha o 

direito à lecionar - Categorias “A”, “P”, “N” e “F” 

Nos procedimentos das atribuições de aulas/classes durante todo o ano letivo 

utiliza-se as habilitações e qualificações dispostas na Indicação CEESP nº 53, do 

Conselho Estadual de Educação, aprovada em 14/12/2005, para análise das 

disciplinas curriculares do Ensino Fundamental e Ensino Médio, que o professor 

poderá ministrar (Anexo 1). Sendo que há uma exceção: o professor que em seu 

histórico escolar apresentar 160 horas de carga horária de outra disciplina, 

mesmo que não disposta na tabela, poderá ministrá-la, desde que sua atribuição 

ocorra após os professores habilitados.  

Se não houver aulas a atribuir na escola ou na Diretoria de Ensino, o professor 

receberá a nomenclatura de “adido” e ficará com 19 (dezenove) aulas de 

permanência que serão cumpridas na escola sede da sua função ou outra 

unidade escolar, desde que participe da atribuição do Projeto Presença (PP) 

realizada na Diretoria de Ensino - Categorias “A”; 

Ocorrendo a mesma situação acima, para as Categorias “P”, “N” e “F”, o professor 

ficará com 09 aulas de permanência (sem alunos) que serão cumpridas na escola 

sede da sua função. Também poderá participar da atribuição realizada na 

Diretoria de Ensino do Projeto de Apoio à Aprendizagem (PAA) - com 19 aulas, 

que determina que o professor deverá substituir qualquer professor que faltar, 

independente de sua disciplina de qualificação/habilitação; 

Atribuição de aulas ou classes no processo inicial ou durante o ano na escola: 

 Poderá no mesmo dia constituir e ampliar sua jornada e/ou escolher carga 

suplementar - Categoria “A”; 

 Após a escolha dos titulares de cargo - Categorias “P”, “N” e “F”; 

 Categoria “O” somente nas atribuições durante o ano e se estiver com 

aulas atribuídas naquela escola sede. 

 Atribuição compulsória de aulas, sem a presença do professor: na situação 

de se encontrar com menos de nove aulas atribuídas e não comparecer à 

Diretoria de Ensino para as atribuições poderá ter atribuídas aulas em 
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qualquer escola ou município pertencente à jurisdição da Diretoria de 

Ensino - Categorias “P”, “N” e “F”; 

 

Readaptação – quando o professor não tem mais condições físicas ou emocionais 

de dar aulas ele é afastado para outras funções dentro da escola sede para 

exercer atividades que o Departamento Médico ache adequadas a cada caso - 

Categorias “A”, “P”, “N” e “F” 

Licença gestante e adoção de 180 dias para mulheres e oito dias para os homens 

- Categorias “A”, “P”, “N” e “F” e 120 dias para mulheres da Categoria “O”; 

Promoção por Prova de Mérito, onde há um acrescimento de dez por cento (10%) 

no salário base, podendo ser realizada há cada dois anos - Categorias “A”, “P”, 

“N” e “F”; 

Faltas ao trabalho sem desconto de remuneração poderão ir até o limite anual de 

6 faltas abonadas; com desconto de remuneração, pode solicitar 12 faltas para o 

Diretor de Escola e 12 para o Dirigente Regional de Ensino e até 30 faltas 

injustificadas em sequência ou 45 interpoladas. Após esse montante de faltas (30 

ou 45), o Diretor de Escola instaurará processo por abandono de cargo ou 

inassiduidade, que será julgado pela Promotoria da SEE/SP, podendo culminar 

em perda do cargo/função - Categorias “A”, “P”, “N” e “F”; 

 Para a Categoria “O” as faltas ao trabalho sem desconto de remuneração, 

durante o período de vigência do contrato de 2 anos, serão 02 abonadas; com 

desconto de remuneração serão 03 justificadas e 01injustificada. Se estas 

quantidades forem extrapoladas haverá extinção contratual; 

Faltas médicas parciais, ocorridas em um dos períodos das aulas, não incorrem 

em desconto ou sansões e somente podem ser utilizadas pelo professor que tiver 

mais de 28 aulas atribuídas. As faltas médicas que incorrerem em 2 ou mais dias 

seguidos, deverão ser analisadas por um especialista durante perícia pelo 

Departamento Médico - Categorias “A”, “P”, “N”, “F” e “O” e em situação de 

licença médica deverão ser analisadas por especialista durante perícia pelo 

Departamento Médico do INSS – Categoria “O”; 
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Licença Prêmio será concedida ao professor que não ultrapassar 30 faltas 

durante 5 anos. Esta licença consiste em um bloco de 3 meses, que poderá ser 

usufruído sem qualquer prejuízo financeiro ou de contagem de tempo para a 

aposentadoria e classificação - Categorias “A”, “P”, “N” e “F”; 

Pecúnia – um mês do bloco da Licença Premio, poderá ser requerido em valores 

monetários, correspondentes a um salário integral, uma vez ao ano - Categorias 

“A”, “P”, “N” e “F”; 

Acumulo de cargo remunerado é permitido desde que sejam dois cargos de 

professor ou um de professor com um cargo técnico ou científico. Nesta situação 

ambos os cargos são analisados em sua fundamentação de escolaridade e 

verificados se a somatória, na rede estadual paulista, não ultrapassa sessenta e 

cinco aulas dadas na semana - Categorias “A”, “P”, “N” e “F”; 

Licença Gala (casamento) – 8 dias para Categorias “A”, “P”, “N” e “F” e 2 dias 

para Categoria “O”; 

Licença Nojo – (falecimento de pais, irmãos, cônjuge, companheiro(a) ou filhos): 8 

dias para Categorias “A”, “P”, “N” e “F” e 2 dias para Categoria “O”; 

13º salário - Integral para as Categorias “A”, “P”, “N” e “F” e proporcional aos 

meses trabalhados para Categoria “O”; 

Férias – Integrais (acrescida de um terço dos vencimentos) para as Categorias 

“A”, “P”, “N” e “F”. Para fazer jus ao pagamento do acréscimo de um terço de 

férias a Categoria “O” aguardará 12 meses de efetivo exercício na função; 

Programa Bolsa Mestrado & Doutorado para os professores que apresentarem 

matricula no curso e que se encontram há menos de cinco e nove anos para a 

aposentadoria, respectivamente. O valor da bolsa é fixo em R$ 1.300,00 (um mil e 

trezentos reais) para o mestrado e em R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) 

para o doutorado. Valores estes consignados para o ano de 2015 - Somente 

Categoria “A”; 
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APENDICE 2 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP 

Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo 

 

Titulo da Pesquisa: Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo na rede estadual 

paulista: a voz do professor da Diretoria de Ensino da Região de Jacareí 

Pesquisador Responsável: Alcione Zaniboni Corral 

Local da coleta de dados do questionário online:  

Prezado(a) Senhor(a): 

Você está sendo convidado (a) a responder às perguntas deste questionário de 

forma totalmente voluntária. 

Antes de concordar em participar desta pesquisa e responder este questionário é 

muito importante que compreenda as informações e instruções contidas neste 

documento. 

A pesquisadora responderá todas as dúvidas antes que você se decida a 

participar. 

Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, 

sem nenhuma penalidade. 

Objetivo do estudo: investigar as concepções que os professores da rede 

estadual paulista tem sobre a Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo. 

Procedimentos: Sua participação nesta pesquisa consistirá no preenchimento do 

questionário online e se desejar poderá fazer parte de um dos grupos de 

discussão presenciais. 
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Benefícios: O provável benefício será você ser ouvido sobre suas reflexões e 

concepções e participação na ATPC. 

Sigilo: As informações fornecidas por você serão confidenciais e de 

conhecimento apenas da pesquisadora responsável. Os sujeitos da pesquisa e 

escola não serão identificados em nenhum momento, mesmo quando os 

resultados desta pesquisa forem divulgados em qualquer forma. 

Após aceitar estes termos, por favor, imprima-o, preencha-o com seu seus dados 

e assine. Digitalize e envie para alcionepuc@gmail.com, para confirmar sua 

participação na pesquisa online. 

Data: 

 

Pesquisador: Alcione Zaniboni Corral 

RG 15.219.142-2; CPF: 04873339855 

 

 

Assinatura do Sujeito da pesquisa: 

Nome e CPF  

 

 

Testemunha: 

Nome e CPF  

 

 

Testemunha: 

Nome e CPF  

 

 

 

mailto:alcionepuc@gmail.com
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APENDICE 3 – QUESTIONÁRIO ONLINE 

O questionário abaixo apresentado foi realizado em formato de “formulário” 
disponibilizado pela ferramenta Google Drive. Esta ferramenta permite armazenar 
os dados dos professores e compatibilizá-los em gráficos. 

  

Pesquisa para Mestrado PUC/SP - Tema: ATPC 

Você está convidado (a) a participar da pesquisa acadêmica de Mestrado da 
pesquisadora Alcione Zaniboni Corral, cujo título é "Aula de Trabalho Pedagógico 
Coletivo na rede estadual paulista: a voz do professor da Diretoria de Ensino da 
Região de Jacareí".  

Sua participação é muito importante para compreendermos sua percepção sobre 
a ATPC.  

Se você deseja participar, por favor, imprima o Termo de Consentimento (anexo a 
este e-mail), assine e peça para mais uma pessoa assinar, ela será sua 
testemunha. Após este procedimento, digitalize e envie para o e-mail 
alcionepuc@gmail.com. Este termo assinado e digitalizado é pré requisito para 
sua participação. 

Reafirmo que todos os dados deste questionário serão sigilosos. Sua participação 
é de fundamental importância! Conto com você! 
Desde já agradeço sua atenção! 
Muito obrigada! 
Alcione 

*Obrigatório 
 

1. Nome completo, sem abreviações * 

2. RG * 

3. CPF * 

4. Faixa Etária * 

 18 a 20 anos 

 21 a 30 anos 

 31 a 40 anos 

 41 a 50 anos 

 51 a 60 anos 

 61 a 70 anos 

mailto:alcionepuc@gmail.com
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5. Digite seu e-mail ativo se desejar receber futuras comunicações 
sobre a pesquisa: 

 
6. Qual sua categoria de contratação na Secretaria do Estado da 

Educação do Estado de São Paulo? * 

      Se você possuir duas categorias escolha a que considerar prioritária. 
 

 Categoria A - Titular de Cargo 

 Categoria N - Estável pela C.L.T. 

 Categoria P - Estável pela Constituição Federal de 1988 

 Categoria F - Estável pela L.C. nº 1010/2007 

 Categoria O - Contratado pela Lei Complementar 1093/2009 

 Categoria V - Eventual pela Lei Complementar 1093/2009 

 Não sou professor da rede estadual de São Paulo 

 
7. Indique em que município você reside? * 
 

 Arujá 

 Santa Isabel 

 Guararema 

 Jacareí 

 Santa Branca 

 Igaratá 

 Outro:  

8. Em qual município você tem aulas? * 
 

Selecione todos aqueles em que dá aulas. Na opção OUTRO, por favor, 
digite o nome ou apelido da(s) escola(s). 
 

 Arujá 

 Santa Isabel 

 Guararema 

 Jacareí 

 Santa Branca 

 Igaratá 

 Outro:  
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9. Há quanto tempo você é professor? * 
 

Registre total de anos em que atuou na docência independente da(s) 
redes(s) (estadual, municipal, particular, etc) 

 Menos de 5 anos 

 Entre 6 e 10 anos 

 Entre 11 e 20 anos 

 Mais de 20 anos 

 
10. Atualmente você está trabalhando em sala de aula ou designado 
para outra função? * 
 

 Sim. Estou dando aulas 

 Estou designado como Professor Coordenador 

 Estou designado como PMEC 

 Estou designado como Vice-Diretor 

 Estou designado como Diretor 

 Estou designado em outra função 

 
11. Qual a contribuição da ATPC para a sua prática na sala de aula? * 

 

Escolha entre 0 e 10, sendo que zero significa que a ATPC não 
contribui e dez que a contribuição é constante. 

 
0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

Não 

contribui.            
Contribui 

constantemente. 

 
 
12. A ATPC contribui para sua formação como docente em serviço? * 

Entre 0 e 10 escolha o número que mais se aproxima da sua percepção. 

 
0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

 

Não 
contribui 
em nada 

           

Contribui 
efetivamente para 
minha formação 

 
 
 



153 

 

 
13. Você participa das ATPC? * 

Se você não se identificar com as alternativas, escreva o que pensa na 
opção OUTRO. 
 

 Não participo da ATPC 

 Sou invisível na ATPC - ninguém me percebe/reconhece 

 Tento participar, mas minhas idéias não são levadas em 

consideração. 

 Quando participo sou considerado. 

 Sou intensamente participante e minhas contribuições acatadas 

 Outro:  

 
14. Você acha que o tempo de magistério influencia na participação 
das ATPCs? * 
 
15. Quem participa mais ativamente na ATPC da sua escola? * 

      Você poderá escolher mais de uma opção. 
 

 Categoria A - Titular de Cargo 

 Categorias N ou P (Estáveis pela CLT ou C.F. /88) 

 Categoria F - Estável pela L.C. nº 1010/2007 

 Categoria O - Contratado pela Lei Complementar 1093/2009 

 Categoria V - Eventual pela Lei Complementar 1093/2009 

 Diretor 

 Coordenador Pedagógico 

 Outro:  

 
16. Você se sente valorizado na ATPC? * 
 
 
17. Você já se sentiu discriminado na escola por sua categoria? * 
 
 
18. No espaço abaixo você poderá acrescentar outras considerações 
sobre a ATPC que não foram contempladas anteriormente nesta 
pesquisa. 

 


